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    Prefácio

  


  Informar, negociar, representar. As três funções clássicas da diplomacia, a que muitos aspiram como exercício profissional. Este livro tem como objetivo servir de aporte bibliográfico especializado aos que ora se preparam para exercer essas funções na carreira diplomática. Não é simples encontrar material especializado para um concurso tão complexo. O Concurso de Admissão à Carreira de Diplomata é provavelmente o mais específico do país, e dificilmente, as referências utilizadas em outros concursos poderiam ser empregadas integralmente na preparação para a diplomacia. A jurisprudência da famigerada “Banca Cespe” não é exatamente a mesma da “Banca CACD”.


  Mas o amigo Renan Flumian, a quem agradeço o convite para assinar em coautoria o capítulo de direito internacional, conseguiu reunir, nesta obra, alguns dos profissionais mais experientes em suas respectivas áreas, e que melhor conhecem o concurso. O livro apresenta, a um só tempo, profundidade acadêmica e rigor analítico aplicado à prova de admissão à diplomacia. Estou seguro de que o leitor encontrará, nas páginas deste livro, valioso aporte especializado para seus estudos.


  Os caminhos que levam às cadeiras do Instituto Rio Branco são muitas vezes árduos, demorados e solitários. As novas gerações de diplomatas enfrentaram, com raras exceções, os dessabores da reprovação. E todos lidaram, de uma forma ou de outra, com as dificuldades da preparação; com a necessidade de conciliar estudo e trabalho; estudo e família; estudo e vida pessoal – porque os companheiros, as companheiras, os pais e os amigos, no mais das vezes se preparam junto com o candidato. Cada um à sua maneira, cada um com sua história de vida, com seus dramas pessoais, enfrenta os desafios dos estudos.


  Determinação. Palavra-chave para os que ora se preparam. Não pensem que será fácil ou necessariamente rápido. Mas tampouco pensem que é impossível ou que está fora de seu alcance. Brilhantismo intelectual nunca foi requisito indispensável para a aprovação. Determinação e foco sim. Uma vez que você tenha um objetivo, persiga-o até que você o alcance.


  Com foco e constância de esforço, o leitor chegará à aprovação; e haverá de perceber que o caminho terá sido árduo, mas também terá sido agradável. Amizades que durarão uma vida, e por vezes relacionamentos, terão sido construídos durante a preparação. Uma experiência profissional, de grande valia no Ministério, terá sido adquirida. Mestrados terão sido defendidos; filhos terão nascidos; e, cada um à sua maneira, cada um em seu sotaque, comemorará a aprovação.


  Ao fim, será apenas o começo.


  O ingresso na carreira, o início das atividades na Secretaria de Estado, em Brasília, o exercício das funções no exterior e as décadas de atividade diplomática pela frente fazem os anos de preparação parecerem uma breve etapa. Árdua, mas gratificante. Fundamentalmente, o início das atividades diplomáticas traz a convicção de que valeu a pena. E de que a chave era, de fato, a determinação.


  Com a certeza de que o esforço de vocês valerá a pena, e com o desejo de encontrá-los em breve, desejo a todos boa leitura e bons estudos.


  Pedro Sloboda
Diplomata e Professor de Direito Internacional.


  
    Como usar o livro?

  


  Para que você consiga um ótimo aproveitamento deste livro, atente para as seguintes orientações:


  1º Tenha em mãos um vademecum ou um computador no qual você possa acessar os textos de lei citados.


  Neste ponto, recomendamos o Vade Mecum de Legislação FOCO – confira em www.editorafoco.com.br.


  2º Se você estiver estudando a teoria (fazendo um curso preparatório ou lendo resumos, livros ou apostilas), faça as questões correspondentes deste livro na medida em que for avançando no estudo da parte teórica.


  3º Se você já avançou bem no estudo da teoria, leia cada capítulo deste livro até o final, e só passe para o novo capítulo quando acabar o anterior; vai mais uma dica: alterne capítulos de acordo com suas preferências; leia um capítulo de uma disciplina que você gosta e, depois, de uma que você não gosta ou não sabe muito, e assim sucessivamente.


  4º Iniciada a resolução das questões, tome o cuidado de ler cada uma delas sem olhar para o gabarito e para os comentários; se a curiosidade for muito grande e você não conseguir controlar os olhos, tampe os comentários e os gabaritos com uma régua ou um papel; na primeira tentativa, é fundamental que resolva a questão sozinho; só assim você vai identificar suas deficiências e “pegar o jeito” de resolver as questões; marque com um lápis a resposta que entender correta, e só depois olhe o gabarito e os comentários.


  5º Leia com muita atenção o enunciado das questões. Ele deve ser lido, no mínimo, duas vezes. Da segunda leitura em diante, começam a aparecer os detalhes, os pontos que não percebemos na primeira leitura.


  6º Grife as palavras-chave, as afirmações e a pergunta formulada. Ao grifar as palavras importantes e as afirmações você fixará mais os pontos-chave e não se perderá no enunciado como um todo. Tenha atenção especial com as palavras “correto”, “incorreto”, “certo”, “errado”, “prescindível” e “imprescindível”.


  7º Leia os comentários e leia também cada dispositivo legal neles mencionados; não tenha preguiça; abra o vademecum e leia os textos de leis citados, tanto os que explicam as alternativas corretas, como os que explicam o porquê de ser incorreta dada alternativa; você tem que conhecer bem a letra da lei, já que mais de 90% das respostas estão nela; mesmo que você já tenha entendido determinada questão, reforce sua memória e leia o texto legal indicado nos comentários.


  8º Leia também os textos legais que estão em volta do dispositivo; por exemplo, se aparecer, em Direito Penal, uma questão cujo comentário remete ao dispositivo que trata de falsidade ideológica, aproveite para ler também os dispositivos que tratam dos outros crimes de falsidade; outro exemplo: se aparecer uma questão, em Direito Constitucional, que trate da composição do Conselho Nacional de Justiça, leia também as outras regras que regulamentam esse conselho.


  9º Depois de resolver sozinho a questão e de ler cada comentário, você deve fazer uma anotação ao lado da questão, deixando claro o motivo de eventual erro que você tenha cometido; conheça os motivos mais comuns de erros na resolução das questões:


  DL – “desconhecimento da lei”; quando a questão puder ser resolvida apenas com o conhecimento do texto de lei;


  DD – “desconhecimento da doutrina”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da doutrina;


  DJ – “desconhecimento da jurisprudência”; quando a questão só puder ser resolvida com o conhecimento da jurisprudência;


  FA – “falta de atenção”; quando você tiver errado a questão por não ter lido com cuidado o enunciado e as alternativas;


  NUT - “não uso das técnicas”; quando você tiver se esquecido de usar as técnicas de resolução de questões objetivas, tais como as da repetição de elementos (“quanto mais elementos repetidos existirem, maior a chance de a alternativa ser correta”), das afirmações generalizantes (“afirmações generalizantes tendem a ser incorretas” - reconhece-se afirmações generalizantes pelas palavras sempre, nunca, qualquer, absolutamente, apenas, só, somente exclusivamente etc.), dos conceitos compridos (“os conceitos de maior extensão tendem a ser corretos”), entre outras.


  obs: se você tiver interesse em fazer um Curso de “Técnicas de Resolução de Questões Objetivas”, recomendamos o curso criado a esse respeito pelo IEDI Cursos On-line: www.iedi.com.br.


  10º Confie no bom-senso. Normalmente, a resposta correta é a que tem mais a ver com o bom-senso e com a ética. Não ache que todas as perguntas contêm uma pegadinha. Se aparecer um instituto que você não conhece, repare bem no seu nome e tente imaginar o seu significado.


  11º Faça um levantamento do percentual de acertos de cada disciplina e dos principais motivos que levaram aos erros cometidos; de posse da primeira informação, verifique quais disciplinas merecem um reforço no estudo; e de posse da segunda informação, fique atento aos erros que você mais comete, para que eles não se repitam.


  12º Uma semana antes da prova, faça uma leitura dinâmica de todas as anotações que você fez e leia de novo os dispositivos legais (e seu entorno) das questões em que você marcar “DL”, ou seja, desconhecimento da lei.


  13º Para que você consiga ler o livro inteiro, faça um bom planejamento. Por exemplo, se você tiver 30 dias para ler a obra, divida o número de páginas do livro pelo número de dias que você tem, e cumpra, diariamente, o número de páginas necessárias para chegar até o fim. Se tiver sono ou preguiça, levante um pouco, beba água, masque chiclete ou leia em voz alta por algum tempo.


  14º Desejo a você, também, muita energia, disposição, foco, organização, disciplina, perseverança, amor e ética!


  Wander Garcia, Ana Paula Dompieri e Renan Flumian
Coordenadores


  
    1. Língua Portuguesa


    Claudia Simionato, Eloy Gustavo de Souza e Fernanda Franco*

  


  Texto 1 para responder às duas questões seguintes


  Uma página em branco


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          Uma página em branco a oferecer todas as

        
      


      
        	

        	
          possibilidades, o papel aceita tudo. A angústia por haver

        
      


      
        	

        	
          todas essas possibilidades, não se toca ainda coisa alguma.

        
      


      
        	
          4

        

        	
          Então escolher uma entre as possibilidades, o que traça um

        
      


      
        	

        	
          limite. Escrever é traçar um limite. Escolhe-se uma primeira

        
      


      
        	

        	
          letra, U; uma primeira palavra, UMA; uma primeira frase,

        
      


      
        	
          7

        

        	
          título: UMA PÁGINA EM BRANCO.

        
      


      
        	

        	
          Como se escolhe uma camisa, um filme, um itinerário

        
      


      
        	

        	
          de viagem, um partido político, incorpora-se um destino.

        
      


      
        	
          10

        

        	
          Como se escolhe uma entre as mulheres possíveis e com ela

        
      


      
        	

        	
          se irá gastar os melhores anos da vida.

        
      


      
        	

        	
          Pronto, está escolhido, tipos negros mancham agora

        
      


      
        	
          13

        

        	
          uma página branca, comprometida, é só seguir o fio. Mas,

        
      


      
        	

        	
          que fio?

        
      


      
        	

        	
          Está-se aqui, sozinho, sentado à mesa e colocou-se na

        
      


      
        	
          16

        

        	
          máquina uma página em branco com todas as possibilidades

        
      


      
        	

        	
          possíveis. Como, lá fora, um universo cheio de vidas

        
      


      
        	

        	
          escolhíveis. Então que se encarne numa dessas vidas, vias,

        
      


      
        	
          19

        

        	
          fios. Que se ponha lá entre as vozes, os gritos, os risos.

        
      


      
        	

        	
          Fazer o percurso das ruas, artérias, os bares, as favelas, a

        
      


      
        	

        	
          prostituição, os rituais, os crimes. Ou, quem sabe? — apenas

        
      


      
        	
          22

        

        	
          permanecer numa casa, caixa, onde no quarto durmam

        
      


      
        	

        	
          crianças, no fogão haja um resto de comida e, na cama,

        
      


      
        	

        	
          esperando, certa mulherzinha.

        
      


      
        	
          25

        

        	
          De qualquer modo é preciso que entre os dedos, a

        
      


      
        	

        	
          mente, as teclas não se interponham mais do que uma

        
      


      
        	

        	
          membrana, um cordão líquido, umbigo. E, escorregando,

        
      


      
        	
          28

        

        	
          outras palavras negras avancem mais na floresta do branco,

        
      


      
        	

        	
          teçam lá dentro o tal fio.

        
      


      
        	

        	
          Um livro que, dentro de nós, já poderá estar escrito.

        
      


      
        	
          31

        

        	
          Como se cada homem já nascesse com seu próprio livro.

        
      


      
        	

        	
          Deixar pois o itinerário a este acaso necessário,

        
      


      
        	

        	
          predestinado. Que a mulher, a viagem, a estória e a História

        
      


      
        	
          34

        

        	
          de certo modo o escolham, ao invés de serem escolhidas.

        
      


      
        	

        	
          Livrem-no de escolher por si mesmo entre todas as

        
      


      
        	

        	
          hipóteses do possível. E libertem-no de qualquer

        
      


      
        	
          37

        

        	
          possibilidade porventura escolhida.

        
      

    
  


  SANT’ANNA, Sérgio. O concerto de João Gilberto no Rio de Janeiro.


  Companhia das Letras, 2014


  (Diplomacia – 2020 – IADES) Com base nos aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Em textos literários, por vezes infringem-se as regras da gramática normativa. No mencionado texto, um exemplo de não observância das regras gramaticais pode ser encontrado na linha 13, no uso da vírgula após “Mas”, e outro exemplo pode ser encontrado na linha 32, na ausência de vírgulas que isolem a conjunção “pois”.


  (2) A partícula “se” em “Está-se aqui, sozinho, sentado à mesa” (linha 15) funciona como índice de indeterminação do sujeito.


  (3) O trecho “Ou, quem sabe? — apenas permanecer numa casa, caixa, onde no quarto durmam crianças, no fogão haja um resto de comida e, na cama, esperando, certa mulherzinha.” (linhas de 21 a 24) poderia ser reescrito, mantendo-se a correção gramatical e os sentidos do texto, da seguinte forma: Ou, quem sabe, apenas permanecer em uma casa-caixa, cujos quartos durmam crianças, em cujo fogão haja um resto de comida e em cuja cama haja uma certa mulherzinha esperando.


  (4) Na linha 34, o pronome “o” pode ter como referente tanto o nome “homem” (linha 31) quanto o sintagma “o itinerário” (linha 32); em ambos os casos, a coerência do texto é preservada.


  1: Errado. Inicialmente, o gabarito foi dado como certo. Após os recursos, o item foi alterado para “errado”, com a seguinte justificativa pela banca: “de acordo com o Dicionário Houaiss da Língua Portuguesa, ‘mas’, como advérbio, ante uma determinada situação, enfatiza surpresa, espanto ou admiração. No caso em apreço, o vocábulo tem essa função. Logo, pode ser sucedido de vírgula”. 


  2: Certo. A partícula “se” opera como índice de indeterminação do sujeito (IIS) na oração mencionada, uma vez que o verbo “estar” não se refere a uma pessoa determinada, mas, sim, a uma figura que pode ser qualquer um, desde que diante de uma página em branco. Quanto à classificação do verbo “estar”, a depender do gramático, pode ser considerado um verbo de ligação mais predicativo (também chamados de “verbos predicativos”, no dicionário de regência verbal de Celso Luft e no de Francisco Fernandes; para estes, o verbo “estar”, então, está acompanhado do predicativo locativo “aqui”, aquele que dá ideia de lugar) ou um verbo intransitivo acompanhado de um adjunto adverbial (também chamado de “transitivo adverbial” por Adriano da Gama Kury). Importante lembrar que o IIS é empregado com verbos intransitivos, transitivos indiretos ou de ligação.


  3: Errado. Nem o sentido original nem a correção gramatical são mantidos na reescrita sugerida. A composição “casa-caixa” perde o sentido da enumeração original “... permanecer numa casa, caixa, onde no quarto...”, em que o narrador sugere uma das muitas possibilidades de delimitação de universo narrativo (uma casa, uma caixa, um quarto, em oposição contextual a ruas, artérias, bares) também “cheio de vida”, ainda que num espaço do cotidiano, supostamente mais banal. Quanto à forma, faltou a preposição “em” antes do pronome relativo “cujos”, devido à regência do verbo “dormir”: “em cujos quartos durmam crianças” (dormir em). Seria bom também haver vírgulas em “em cuja cama”, mas não é obrigatório, bem como uma vírgula antes da oração reduzida de gerúndio “esperando”.


  4: Errado. Inicialmente, o gabarito foi dado como certo. Após os recursos, o item foi alterado para “errado”, com a seguinte justificativa pela banca: “dada a sequência do texto, apenas a referência a ‘o homem’ seria possível, conforme as substituições feitas no seguinte trecho: ‘Um livro que, dentro de nós, já poderá estar escrito. Como se cada homem já nascesse com seu próprio livro. Deixar pois o itinerário a este acaso necessário, predestinado. Que a mulher, a viagem, a estória e a História de certo modo o escolham, ao invés de serem escolhidas. Livrem-no (o homem) de escolher por si mesmo entre todas as hipóteses do possível. E libertem-no (o homem) de qualquer possibilidade porventura escolhida’.”




Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E




  (Diplomacia – 2020 – IADES) Considerando as ideias e os sentidos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Como é usual em textos literários, no texto apresentado, observa-se o emprego recorrente de figuras de linguagem, tais como a prosopopeia, presente em “o papel aceita tudo” (linha 2) e “tipos negros mancham agora uma página branca” (linhas 12 e 13).


  (2) Para o autor do texto, uma página em branco corresponde a “um universo cheio de vidas escolhíveis” (linhas 17 e 18).


  (3) O autor implicitamente apresenta uma crítica a dois modos de vida distintos: o de quem se envolve com a criminalidade – em que se faz “o percurso das ruas, artérias, os bares, as favelas, a prostituição, os rituais, os crimes” (linhas 20 e 21) – e o de quem se contenta com a mesmice e a previsibilidade – em que se permanece “numa casa, caixa, onde no quarto durmam crianças, no fogão haja um resto de comida e, na cama, esperando, certa mulherzinha” (linhas de 22 a 24).


  (4) Nos dois últimos parágrafos do texto (linhas de 30 a 37), o autor sugere que se deve deixar-se levar pelas escolhas que a vida faz, visto que, embora não se perceba, cada homem já nasce com o próprio destino traçado.


  1: Errado. Na segunda frase mencionada: “tipos negros mancham agora uma página branca” (linhas 12 e 13), não há personificação ou prosopopeia, figura de linguagem que consiste em atribuir características humanas a seres inanimados, uma vez que “tipos negros” se referem aos caráteres tipográficos usados na prensa e em máquinas de escrever e cuja finalidade é, de fato, manchar “a página em branco”. O sentido é, portanto, denotativo, e não conotativo ou figurado.


  2: Certo. A conjunção “como” (l. 17) estabelece a comparação (ou correspondência) com o período anterior, em que é mencionada “uma página em branco com todas as possibilidades possíveis”. Como, lá fora, a página em branco é um universo cheio de vidas.


  3: Errado. A interpretação sugerida extrapola o sentido do texto original, uma vez que não há nenhuma crítica ou juízo de valor feito nas descrições de “possibilidades de vida” para uma narrativa, apresentadas entre as linhas 20 e 24. Pelo contrário, o narrador afirma que ambas as possibilidades são igualmente válidas – e valorizadas –, pois fazem parte de “um universo cheio de vidas escolhíveis”.


  4: Errado. Ao afirmar no penúltimo parágrafo do trecho selecionado “Um livro que, dentro de nós, já poderá estar escrito. Como se cada homem já nascesse com seu próprio livro”, o autor não trabalha com a ideia de que o homem nasça com “o próprio destino já traçado”. Tomar destino por livro já configura uma extrapolação, mas, pra além disso, é importante atentar aqui para o fato de que, conforme traz Celso Cunha em sua gramática, há um efeito estilístico no uso do futuro do presente (já poderá) no lugar do presente (já pode): ele tem o efeito justamente de transformar o certo em possível – interpretação corroborada, também, pelo uso da locução conjuntiva “como se” no período seguinte, que também afirma a hipótese. No trecho original, então, o que está em jogo é justamente a possibilidade da escolha (e percebida, uma vez que o autor evidencia isso) de uma direção narrativa na ação da escrita, submetida, claro, a um “acaso necessário”, e não a um destino já traçado.




Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4E




  Texto 2 para responder às duas questões seguintes


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          “Precisa-se de um professor de língua javanesa. Cartas etc.”

        
      


      
        	

        	
          Ora, disse cá comigo, está ali uma colocação que não terá

        
      


      
        	

        	
          muitos concorrentes; se eu capiscasse quatro palavras, ia

        
      


      
        	
          4

        

        	
          apresentar-me. Saí do café e andei pelas ruas, sempre a

        
      


      
        	

        	
          imaginar-me professor de javanês, ganhando dinheiro, andando

        
      


      
        	

        	
          de bonde e sem encontros desagradáveis com os “cadáveres”.

        
      


      
        	
          7

        

        	
          Insensivelmente dirigi-me à Biblioteca Nacional. Não sabia bem

        
      


      
        	

        	
          que livro iria pedir; mas, entrei, entreguei o chapéu ao porteiro,

        
      


      
        	

        	
          recebi a senha e subi. Na escada, acudiu-me pedir a Grande

        
      


      
        	
          10

        

        	
          encyclopédie, letra J, a fim de consultar o artigo relativo a Java e

        
      


      
        	

        	
          a língua javanesa. Dito e feito. Fiquei sabendo, ao fim de alguns

        
      


      
        	

        	
          minutos, que Java era uma grande ilha do arquipélago de Sonda,

        
      


      
        	
          13

        

        	
          colônia holandesa, e o javanês, língua aglutinante do grupo

        
      


      
        	

        	
          malaio-polinésio, possuía uma literatura digna de nota e escrita

        
      


      
        	

        	
          em caracteres derivados do velho alfabeto hindu.

        
      


      
        	
          16

        

        	
          A Enciclopédia dava-me indicação de trabalhos sobre a tal

        
      


      
        	

        	
          língua malaia e não tive dúvidas em consultar um deles. Copiei o

        
      


      
        	

        	
          alfabeto, a sua pronunciação figurada e saí. Andei pelas ruas,

        
      


      
        	
          19

        

        	
          perambulando e mastigando letras.

        
      


      
        	

        	
          Na minha cabeça dançavam hieróglifos; de quando em

        
      


      
        	

        	
          quando consultava as minhas notas; entrava nos jardins e

        
      


      
        	
          22

        

        	
          escrevia estes calungas na areia para guardá-los bem na memória

        
      


      
        	

        	
          e habituar a mão a escrevê-los.

        
      


      
        	

        	
          À noite, quando pude entrar em casa sem ser visto, para

        
      


      
        	
          25

        

        	
           evitar indiscretas perguntas do encarregado, ainda continuei no

        
      


      
        	

        	
          quarto a engolir o meu “a-b-c” malaio, e, com tanto afinco levei o

        
      


      
        	

        	
          propósito que, de manhã, o sabia perfeitamente.

        
      


      
        	
          28

        

        	
          Convenci-me de que aquela era a língua mais fácil do

        
      


      
        	

        	
          mundo e saí; mas não tão cedo que não me encontrasse com o

        
      


      
        	

        	
          encarregado dos aluguéis dos cômodos:

        
      


      
        	
          31

        

        	
          — Senhor Castelo, quando salda a sua conta?

        
      


      
        	

        	
          Respondi-lhe então eu, com a mais encantadora esperança:

        
      


      
        	

        	
          — Breve... Espere um pouco... Tenha paciência... Vou ser

        
      


      
        	
          34

        

        	
          nomeado professor de javanês, e...

        
      


      
        	

        	
          Por aí o homem interrompeu-me:

        
      


      
        	

        	
          — Que diabo vem a ser isso, senhor Castelo?

        
      


      
        	
          37

        

        	
          Gostei da diversão e ataquei o patriotismo do homem:

        
      


      
        	

        	
          — É uma língua que se fala lá pelas bandas do Timor. Sabe onde é?

        
      


      
        	
          40

        

        	
          Oh! alma ingênua! O homem esqueceu-se da minha dívida

        
      


      
        	

        	
          e disse-me com aquele falar forte dos portugueses:

        
      


      
        	

        	
          — Eu cá por mim, não sei bem; mas ouvi dizer que são

        
      


      
        	
          43

        

        	
          umas terras que temos lá para os lados de Macau. E o senhor

        
      


      
        	

        	
          sabe isso, senhor Castelo?

        
      


      
        	

        	
          Animado com esta saída feliz que me deu o javanês, voltei a

        
      


      
        	
          46

        

        	
          procurar o anúncio. Lá estava ele. Resolvi animosamente

        
      


      
        	

        	
          propor-me ao professorado do idioma oceânico. Redigi a

        
      


      
        	

        	
          resposta, passei pelo Jornal e lá deixei a carta. Em seguida, voltei

        
      


      
        	
          49

        

        	
          à biblioteca e continuei os meus estudos de javanês.

        
      


      
        	

        	
          Não fiz grandes progressos nesse dia, não sei se por julgar

        
      


      
        	

        	
          o alfabeto javanês o único saber necessário a um professor de

        
      


      
        	
          52

        

        	
          língua malaia ou se por ter me empenhado mais na bibliografia e

        
      


      
        	

        	
          história literária do idioma que ia ensinar.

        
      


      
        	

        	
          Ao cabo de dois dias, recebia eu uma carta para ir falar ao

        
      


      
        	
          55

        

        	
          doutor Manuel Feliciano Soares Albernaz, barão de Jacuecanga,

        
      


      
        	

        	
          à rua Conde de Bonfim, não me recordo bem que número. É

        
      


      
        	

        	
          preciso não te esqueceres que entrementes continuei estudando o

        
      


      
        	
          58

        

        	
          meu malaio, isto é, o tal javanês. Além do alfabeto, fiquei

        
      


      
        	

        	
          sabendo o nome de alguns autores, também perguntar e

        
      


      
        	

        	
          responder “como está o senhor?” — e duas ou três regras de

        
      


      
        	
          61

        

        	
          gramática, lastrado todo esse saber com vinte palavras do léxico.

        
      


      
        	
          62

        

        	
          Não imaginas as grandes dificuldades com que lutei, para

        
      


      
        	
          63

        

        	
          arranjar os quatrocentos réis da viagem! É mais fácil — podes

        
      


      
        	
          64

        

        	
          ficar certo — aprender o javanês... Fui a pé. Cheguei suadíssimo;

        
      


      
        	

        	
          e, com maternal carinho, as anosas mangueiras, que se

        
      


      
        	

        	
          perfilavam em alameda diante da casa do titular, me receberam,

        
      


      
        	
          67

        

        	
          me acolheram e me reconfortaram. Em toda a minha vida, foi o

        
      


      
        	
          68

        

        	
          único momento em que cheguei a sentir a simpatia da natureza...

        
      

    
  


  BARRETO, Lima. Contos completos de Lima Barreto. Companhia das Letras, 2010, com adaptações.


  (Diplomacia – 2020 – IADES) Tendo em vista as ideias e os sentidos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) De acordo com o texto, o narrador-personagem passava por dificuldades financeiras e, no intuito de conseguir um emprego, tornou-se professor de língua javanesa.


  (2) Entre as características do narrador-personagem, destacam-se a sagacidade e a predisposição para a aprendizagem de línguas estrangeiras.


  (3) No trecho “Convenci-me... cômodos:” (linhas de 28 a 30), fica clara a intenção do narrador-personagem de provocar um encontro com o encarregado dos aluguéis dos cômodos, ao sair de casa cedo.


  (4) Ao mencionar o Timor (linha 38), o narrador-personagem diz atacar o patriotismo de seu interlocutor (linha 37), que tem nacionalidade portuguesa, em razão de o Timor já ter sido uma colônia de Portugal e de ser uma localidade na qual se fala a língua portuguesa.


  1: Errado. Não é possível saber pelo trecho selecionado se o narrador-personagem de fato se tornou professor de língua javanesa – o que ele faz, ali, é oferecer-se à vaga e para ela se preparar.


  2: Errado. Alguma sagacidade e predisposição por parte do narrador-personagem realmente existem, mas com a finalidade de ludibriar o outro e conseguir o emprego, não para aprendizagem de “línguas estrangeiras” (muito menos no plural). O que o senhor Castelo faz é se informar minimamente a respeito da língua javanesa e decorar o alfabeto, para o aproveitamento da oportunidade por ele notada.


  3: Errado. Ao voltar um pouco na sequência do texto, nota-se que o senhor Castelo passou a noite estudando e depois, pela manhã, quando se convenceu “de que aquela era a língua mais fácil do mundo” (l.28), ele sai, e então, o encontro acontece, por um acaso. O narrador ainda afirma que saiu, “mas não tão cedo que” não se encontrasse com o encarregado de cobrar os aluguéis. O encontro não foi proposital, até porque a ideia era evitá-lo.


  4: Certo. Está afirmado literalmente na l.37 “Gostei da diversão e ataquei o patriotismo do homem”, quando o encarregado de cobrar os aluguéis lhe pergunta o que era o javanês. O senhor Castelo ataca o “patriotismo” do cobrador português como estratégia exitosa para desviar-se do assunto da dívida. Já era uma primeira saída que o idioma javanês lhe proporcionava.




Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2020 – IADES) Com base nos aspectos gramaticais e semânticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) No texto, a expressão “a língua javanesa” (linha 11) é retomada de diversas maneiras, de modo a evitar sua repetição. Entre essas formas, é correto citar: “a tal língua malaia” (linhas 16 e 17), “o meu ‘a-b-c’ malaio” (linha 26), “a língua mais fácil do mundo” (linhas 28 e 29), “o javanês” (linha 45), “idioma oceânico” (linha 47), “o alfabeto javanês” (linha 51) e “língua malaia” (linha 52).


  (2) Embora as relações entre as orações e os termos das orações sejam alteradas, a sentença “Na minha cabeça... escrevê-los.” (linhas de 20 a 23) poderia ser reescrita, mantendo-se a correção e a coerência do texto, da seguinte forma: Na minha cabeça dançavam hieróglifos, de quando em quando, e eu consultava as minhas notas. Entrava nos jardins e, como desejava guardá-los bem na memória e habituar a mão a escrevê-los, escrevia-os na areia.


  (3) A supressão da preposição “de” (linha 28) manteria a correção gramatical e o sentido original do texto.


  (4) O termo “entrementes” (linha 57) poderia ser substituído no texto, sem prejuízo para sua correção e sem alteração de seu sentido original, por entretanto.


  1: Errado. Em “a língua mais fácil do mundo” (l.28), temos um predicativo do sujeito, que qualifica o sujeito “aquela”, e não um substituto para evitar a repetição de “a língua javanesa”.


  2: Errado. Não é mantida a correção e a coerência do texto na reescrita, em razão do termo “de quando em quando”, que ficou deslocado na reescrita. No original, a locução adverbial se refere ao verbo “consultar”: de quando em quando (equivalente a de tempos em tempos), o senhor Castelo consultava as notas; nas reescrita, a locução adverbial pode referir-se tanto à oração anterior a ele (“dançavam”) quanto à seguinte (“consultava”), deixando o trecho sem coesão e coerência.


  3: Certo. A preposição que vem antes da conjunção integrante em uma oração substantiva pode estar subentendida. Isso está posto no Dicionário de Regência Verbal, de Celso Luft, até no próprio verbete do verbo “convencer”, o qual copio aqui: “a sequência [verbo + de que] faculta a elipse da preposição”, seguido de um exemplo de uma frase de Manuel Bandeira.


  4: Certo. Embora o termo “entretanto” seja mais conhecido e usado como conjunção, ele também pode ser um advérbio – que, aliás, é a primeira classificação que consta no dicionário Houaiss. Como advérbio, entretanto tem o sentido de “entrementes, nesse meio-tempo, nesse ínterim”.




Gabarito 1E, 2E, 3C, 4C




  TEXTO 3


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          É a história da emancipação da escravatura entre nós.

        
      


      
        	

        	
          Outrora a escravidão pareceria fadada à perpetuidade neste

        
      


      
        	

        	
          País. Falar em extingui-la seria uma blasfêmia. Fizeram-na

        
      


      
        	
          4

        

        	
          esposar a lavoura, cuidando uni-las para sempre. A nação tinha

        
      


      
        	

        	
          edificado a sua fortuna sobre um crime, consagrando-o nos

        
      


      
        	

        	
          seus códigos como uma necessidade social.

        
      


      
        	
          7

        

        	
          Hoje o princípio emancipador, difundido pela civilização,

        
      


      
        	

        	
          lavrou por toda a parte.

        
      


      
        	

        	
          Na Europa e na América desapareceu a escravidão.

        
      


      
        	
          10

        

        	
          Só nós alimentamos no seio esta ignomínia.

        
      


      
        	

        	
          A pressão formidável das ideias cresce de dia para dia em

        
      


      
        	

        	
          volta de nós como um oceano prenhe de tempestades.

        
      


      
        	
          13

        

        	
          No meio de tudo isto o que fez o governo? Nada;

        
      


      
        	

        	
          absolutamente nada!

        
      


      
        	

        	
          A fala do trono de 1869 é uma vergonha indelével. O Sr.

        
      


      
        	
          16

        

        	
          D. Pedro II que, em 1867 e em 1868, havia proclamado

        
      


      
        	

        	
          solenemente a urgência da reforma abolicionista, que tinha

        
      


      
        	

        	
          celebrado compromissos públicos com o País e com a Europa,

        
      


      
        	
          19

        

        	
          que alardeava de todo modo tendências humanitárias, vem

        
      


      
        	

        	
          rasgar aos olhos do mundo o único título meritório com que até

        
      


      
        	

        	
          hoje podia ufanar-se o despotismo de sua autoridade retratando

        
      


      
        	
          22

        

        	
          com o silêncio todas as suas promessas para envolver-se em

        
      


      
        	

        	
          uma abstenção misteriosa e injustificável.

        
      


      
        	

        	
          E ainda há quem diga que a emancipação neste País não é

        
      


      
        	
          25

        

        	
          questão de partidos!

        
      


      
        	

        	
          Sim, não devia sê-lo.

        
      


      
        	

        	
          Mas a índole mesquinha de nossa política tem convertido

        
      


      
        	
          28

        

        	
          esse reclamo da consciência nacional em arma de hostilidades.

        
      


      
        	

        	
          Algum dia, quando a liberdade não for mais o privilégio

        
      


      
        	

        	
          dos brancos no Brasil, quando a posteridade examinar os

        
      


      
        	
          31

        

        	
          nossos feitos com o facho da História na mão, a justiça dos

        
      


      
        	

        	
          vindouros há de gravar na memória do Partido Conservador o

        
      


      
        	

        	
          estigma da reprovação eterna, porque ele sacrificou aos

        
      


      
        	
          34

        

        	
          interesses momentâneos do poder o interesse imorredouro da

        
      


      
        	

        	
          verdade; aos cálculos estéreis do egoísmo as necessidades

        
      


      
        	

        	
          imperiosas do futuro, e à pequenhez das considerações pessoais

        
      


      
        	
          37

        

        	
          os direitos inalienáveis de uma raça escravizada.

        
      


      
        	

        	
          Não protesteis! Se a emancipação, em 1867 e em 1868,

        
      


      
        	

        	
          era tão urgente, que o imperador a mandava estudar pelo

        
      


      
        	
          40

        

        	
          conselho d’Estado, e a consignava nos discursos da coroa como

        
      


      
        	

        	
          a necessidade capital do País, invocando para ela a reflexão do

        
      


      
        	

        	
          parlamento, como é que de um ano para o outro esta

        
      


      
        	
          43

        

        	
          necessidade urgente e imediata torna-se tão secundária, tão

        
      


      
        	

        	
          indiferente, tão remota que nem sequer merece ser mencionada

        
      


      
        	

        	
          na fala do trono?

        
      


      
        	
          46

        

        	
          Felizmente, porém, há um preceito e um fato de

        
      


      
        	

        	
          observação que nos animam.

        
      


      
        	

        	
          O primeiro é que, desde que a verdade chega a

        
      


      
        	
          49

        

        	
          amadurecer com os acontecimentos, cada embaraço com que

        
      


      
        	

        	
          trabalhamos por contrariá-la é um acréscimo de força para a sua

        
      


      
        	

        	
          multiplicação.

        
      


      
        	
          52

        

        	
          O segundo é o imponente movimento do espírito nacional

        
      


      
        	

        	
          que se vai formando lentamente no País.

        
      


      
        	

        	
          A servidão em que temos vivido até hoje, a ausência

        
      


      
        	
          55

        

        	
          completa de animação política do País, tem-nos habituado a

        
      


      
        	

        	
          desdenhar esses fatos, que, sob a modéstia de suas feições,

        
      


      
        	
          57

        

        	
          ocultam graves sistemas de regeneração pública.

        
      

    
  


  BARBOSA, Ruy (2013-11-06T22:58:59). Obras de Ruy Barbosa. Biblioteca Digital. Edição do Kindle, com adaptações.


  (Diplomacia – 2020 – IADES) Considerando as ideias contidas no texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Ainda que encerre críticas à história da emancipação da escravatura no País, o texto reconhece a importância da herança deixada por esse momento histórico à nação, como aquela que se observa, por exemplo, no manejo da lavoura, mencionada no segundo parágrafo.


  (2) O termo “fala”, na expressão “fala do trono de 1869” (linha 15), faz referência, de forma crítica, ao “silêncio” (linha 22) e à “abstenção” (linha 23) do governante, mencionados nas linhas seguintes do texto.


  (3) A despeito dos fatos relatados no texto, observa-se algum otimismo com relação ao futuro do País no que diz respeito à emancipação da escravatura.


  (4) No 13º parágrafo do texto – “Não protesteis! (...) do trono?” (linhas de 38 a 45) –, o autor do texto evidencia o caráter impermanente da emancipação, que ora é tratada como “tão urgente” (linha 39) e como “necessidade capital do País” (linha 41), ora é considerada como “tão secundária, tão indiferente, tão remota” (linhas 43 e 44).


  1: Errado. Ruy Barbosa é abertamente crítico à escravidão e sobre como a libertação aqui tardou. Em nenhum momento, o jurista trata como positiva a herança deixada pela escravidão, pelo contrário, reforça que “a nação tinha edificado sua fortuna sobre um crime” (l. 5). A referência ao manejo da lavoura, por sua vez, está feita no texto justamente pra afirmar as ideias de um tempo passado a respeito da escravidão, dando sequência ao tópico frasal desse parágrafo “Outrora a escravidão pareceria fadada à perpetuidade neste País” (l.2) – em oposição a “Hoje o princípio emancipador, difundido pela civilização, lavrou por toda a parte”(l.7).


  2: Certo. A interpretação feita pela banca, embora não seja a única, é possível, portanto, certa.


  3: Certo. O otimismo de Ruy Barbosa em relação ao futuro do país pode ser verificado da l. 46 em diante, marcado pelo período que se inicia com o advérbio “felizmente”: “Felizmente, porém, há um preceito e um fato de observação que nos animam”. Na sequência, ele desenvolve fatores que justificam sua esperança.


  4: Errado. O que Ruy Barbosa demonstra no trecho citado não é que o caráter da emancipação fosse impermanente, mas o posicionamento do imperador a respeito dela, devido à influência, citada no parágrafo anterior, do Partido Conservador. Barbosa evidencia justamente a influência das forças políticas no processo de emancipação, que tornavam a urgência da abolição, supostamente de uma hora pra outra, secundária.




Gabarito 1E, 2C, 3C, 4E




  (Diplomacia – 2020 – IADES) Com base nos aspectos semânticos e gramaticais do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) A palavra “ignomínia” (linha 10) foi empregada no texto com o mesmo sentido de opróbrio.


  (2) A substituição de “neste” (linha 24) por nesse promoveria incorreção ao texto.


  (3) Segundo se depreende do 12º parágrafo do texto (linhas de 29 a 37), o Partido Conservador preteriu “o interesse imorredouro da verdade” (linhas 34 e 35), “as necessidades imperiosas do futuro” (linhas 35 e 36) e “os direitos inalienáveis de uma raça escravizada” (linha 37).


  (4) No texto, a locução “desde que” (linha 48) introduz uma condição.


  1: correto. É o sentido de opróbio, no dicionário Houaiss, na sua primeira acepção: “grande desonra pública; degradação social; ignomínia, vergonha, vexame”. A escravidão, portanto, era uma ignomínia, isto é, uma grande desonra pública, ou opróbio, que ainda vivíamos no século XIX.


  2: correto. O pronome demonstrativo “este” é usado para referenciar algo perto da pessoa que fala, a 1 pessoa ou locutor, diferente de “esse”, usado para referenciar algo perto da pessoa a quem se fala, a 2 pessoa ou interlocutor. O pronome “neste”, portanto, precisaria ser mantido para designar que o país a que Ruy Barbosa se refere é o seu país, o Brasil. Além disso, cabe lembrar que o pronome está sendo usado como um dêitico, ou seja, uma palavra cujo significado faz referência à situação, ao contexto e aos interlocutores da enunciação, e não a uma palavra já escrita no próprio texto (notem que, até então, Ruy Barbosa ainda não havia usado “Brasil” no texto, para este estar sendo retomado; o sentido é apreendido pelo contexto e conhecimento de quem foi Ruy Barbosa).


  3. certo. Preterir é desprezar algo em prol de outra coisa ou outrem. O Partido Conservador “sacrificou” ou preteriu a verdade, as necessidades do futuro e os direitos inalienáveis dos escravizados em prol do poder, dos cálculos do egoísmo e das considerações pessoais torpes, conforme exposto nas l. 29 a 37.


  4. errado. A locução conjuntiva “desde que” está empregada com sentido temporal (desde o momento em que ela chega), e não condicional. Se fosse condicional, o verbo estaria no subjuntivo (desde que ela chegue = caso ela chegue), não no indicativo.




Gabarito 1C, 2C, 3C, 4E




  (Diplomacia – 2020 – IADES) Tendo em vista a estrutura gramatical do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) O sujeito segue o verbo nas seguintes orações do texto: “desapareceu a escravidão” (linha 9), “No meio de tudo isto o que fez o governo?” (linha 13) e “Felizmente, porém, há um preceito e um fato de observação” (linhas 46 e 47).


  (2) A oração iniciada por “que” (linha 39) introduz uma explicação acerca da oração que inicia o período, sendo classificada como adjetiva explicativa.


  (3) A forma verbal “há” (linha 46) poderia ser substituída, no texto, tanto por existe quanto por existem, sem que isso acarretasse alteração de sentido ao texto, nem incorreção gramatical.


  (4) Com manutenção das ideias e da correção gramatical, o último período do texto poderia ser redigido da seguinte forma: A servidão que temos vivido até hoje, assim como a completa ausência de animação política do País, nos têm habituado a desdenhar desses fatos que, sob a modéstia de suas feições, ocultam graves sistemas de regeneração pública.


  1: Errado. Nas duas primeiras orações destacadas, o sujeito segue o verbo, isto é, está posposto ao verbo. Deixo-os aqui já na ordem direta: a escravidão desapareceu; ... o que o governo fez? A assertiva está errada em razão da última sentença destacada, pois o verbo haver, usado de forma impessoal (com sentido de existir), como é o caso, não tem sujeito. Logo, o que se segue ao verbo são dois objetos diretos: um preceito e um fato.


  2: Errado. A oração iniciada pela conjunção subordinativa “que” é uma adverbial consecutiva, e não uma adjetiva explicativa. As construções “tão... que/ tanto... que/ tal... que” sempre estão presentes nas orações consecutivas, isto é, aquelas que apresentam uma consequência do que foi declarado na oração anterior.


  3: Certo. O verbo haver está empregado com sentido impessoal, ou seja, com sentido de existir, logo a troca não acarreta alteração de sentido. Quanto à gramática, é possível o verbo existir ficar no singular ou no plural, porque se trata de um verbo acompanhando, de forma anteposta, um sujeito composto. Segundo a regra de concordância verbal, quando o verbo vem antes dos núcleos do sujeito, ele pode concordar com o núcleo mais próximo ou com os dois, o que torna ambas as opções corretas: existe um preceito e um fato; existem um preceito e um fato.


  4: Errado. Há tanto vários erros de gramática quanto de alteração de sentido na reescritura, que listo a seguir: 1) A servidão que temos vivido – a mudança de regência para VTD, embora possível gramaticalmente, ocasiona mudança de sentido; 2) ... nos têm habituado – temos um sujeito simples na reescritura, uma vez que o termo “assim como” inicia um adjunto, intercalado pelas vírgulas; o verbo, então, precisa concordar com o núcleo do sujeito “a servidão”, no singular, sem o acento (tem); 3) ... desses fatos que, sob... – a ausência de vírgula antes do pronome relativo “que”, embora seja possível gramaticalmente, acarreta mudança de sentido, tornando a oração original, que era adjetiva explicativa, uma restritiva.




Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E




  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          5.11. As Partes reconhecem que, ao exercer

        
      


      
        	

        	
          responsabilidades de Contratação para a outra Parte ou ambas as

        
      


      
        	

        	
          Partes, em conformidade com um PA*, poderá ser necessário

        
      


      
        	
          4

        

        	
          que a Parte Contratante incorra em obrigações contratuais ou

        
      


      
        	

        	
          outras em benefício da outra Parte ou de ambas as Partes, antes

        
      


      
        	

        	
          de receber os recursos da outra Parte. No caso em que a Parte

        
      


      
        	
          7

        

        	
          Contratante incorra em tais obrigações contratuais ou outras

        
      


      
        	

        	
          obrigações, a outra Parte deverá pagar a sua parte equitativa do

        
      


      
        	

        	
          Contrato ou outra obrigação (...)

        
      


      
        	
          10

        

        	
          5.12. Cada Parte será responsável pela auditoria das

        
      


      
        	

        	
          atividades de aquisição pelas quais for responsável, no âmbito de

        
      


      
        	

        	
          um Projeto, de acordo com suas práticas nacionais. Para os PA,

        
      


      
        	
          13

        

        	
          nos quais os fundos são transferidos entre as Partes, a Parte

        
      


      
        	

        	
          receptora será responsável pela auditoria interna em relação à

        
      


      
        	

        	
          administração dos fundos do Projeto da outra Parte, de acordo

        
      


      
        	
          16

        

        	
          com as práticas nacionais da Parte receptora (...)

        
      


      
        	

        	
          6.1. Se uma das Partes determinar que a Contratação é

        
      


      
        	

        	
          necessária para cumprir as obrigações daquela Parte, sob o

        
      


      
        	
          19

        

        	
          escopo do trabalho de um PA, essa Parte contratará de acordo

        
      


      
        	

        	
          com suas respectivas leis, regulamentos e procedimentos

        
      


      
        	

        	
          nacionais. (...)

        
      


      
        	
          22

        

        	
          8.8.4. Quando uma Parte tiver garantido ou puder garantir o

        
      


      
        	

        	
          direito de registrar um pedido de Patente em relação a uma

        
      


      
        	

        	
          Invenção de Projeto, essa Parte deverá consultar a outra Parte

        
      


      
        	
          25

        

        	
          sobre a apresentação desse pedido de Patente. A Parte que possui

        
      


      
        	

        	
          ou recebe o título de tal Invenção do Projeto deverá, em outros

        
      


      
        	

        	
          países, apresentar, fazer com que seja apresentada, ou fornecer à

        
      


      
        	
          28

        

        	
          outra Parte a oportunidade de apresentar, em nome da Parte

        
      


      
        	

        	
          detentora do título, os pedidos de Patente que contemplem essa

        
      


      
        	
          30

        

        	
          Invenção do Projeto (...)

        
      

    
  


  *PA – Project Agreement (Acordo de Projeto)


  Artigos do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América Referente a Projetos de Pesquisa, Desenvolvimento, Teste e Avaliação (Acordo RDT&E). Disponível em:


  <https://concordia.itamaraty.gov.br/>. Acesso em: 29 jul. 2020, com adaptações.


  (Diplomacia – 2020 – IADES) De acordo com as ideias apresentadas no texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) O art. 5.11 do Acordo RDT&E estipula que uma Parte poderá beneficiar-se de obrigações contratuais incorridas pela outra Parte somente após o pagamento de sua parte equitativa do Contrato ou outra obrigação.


  (2) Da leitura do art. 5.12 depreende-se que, em caso de transferência de fundos de uma Parte a outra, somente a Parte beneficiária dos recursos deverá fazer auditoria, ao passo que, nas atividades de aquisição em geral, ambas as Partes farão as próprias auditorias.


  (3) Considerando ser o Acordo RDT&E um tratado internacional, e em conformidade com o disposto no art. 6.1, a atividade de contratação será regida, em última instância, por regras de direito internacional.


  (4) É correto interpretar o disposto no art. 8.8.4 no sentido de que somente a Parte detentora do título de Invenção do Projeto poderá apresentar a terceiros países os pedidos de Patente.


  1: Errado. Na l.5, está escrito que uma Parte poderá incorrer em obrigações contratuais em benefício da outra Parte “antes de receber os recursos da outra Parte”, e não após, como afirmado no enunciado do item errado.


  2. Certo. A assertiva faz uma leitura fiel do que é apresentado no item 5.12.


  3. Errado. A atividade de contratação não se dá “por regras de direito internacional”, como afirmado no item errado, mas sim, conforme escrito ao fim do item 6.1, “de acordo com suas respectivas leis, regulamentos e procedimentos nacionais” (l.20).


  4. Errado. Na assertiva, trocou-se o verbo com sentido mandatório “deverá”, do texto original, pelo verbo “poderá”, ocasionando mudança de sentido. A Parte que possui ou recebe o título de Invenção do Projeto deverá, obrigatoriamente, apresentar em outros países os pedidos de Patente – ou seja, não é opcional.




Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E




  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          A maior volta ao mundo que eu dei foi na Amazônia

        
      


      
        	

        	
          (...) Isso explica a copiosa e variada literatura que existe

        
      


      
        	

        	
          hoje sobre a Terra Verde. Alguns filhos da Amazônia (...),

        
      


      
        	
          4

        

        	
          como donos legítimos do assunto, torceram o nariz, com

        
      


      
        	

        	
          mal dissimulado azedume, aos adventícios que estudaram e

        
      


      
        	

        	
          descreveram a sua planície.

        
      


      
        	
          7

        

        	
          – Barlaventistas! Era como os denominavam,

        
      


      
        	

        	
          pejorativamente, no Pará (...)

        
      


      
        	

        	
          Nuno Vieira acrescentou: “Literatos, quantos a espiem

        
      


      
        	
          10

        

        	
          pelas escotilhas de navios ligeiros, com a preocupação de

        
      


      
        	

        	
          fazer obra de ciência, não a verão jamais. Para bem vê-la e

        
      


      
        	

        	
          bem compreendê-la, é questão de querer descer ao chão e

        
      


      
        	
          13

        

        	
          escutar com amor os corações subterrâneos”. (...)

        
      


      
        	

        	
          A imaginação do homem, na Amazônia, é uma diátese

        
      


      
        	

        	
          geográfica. (...) O caráter do homem amazônico é a

        
      


      
        	
          16

        

        	
          saturação de suas íntimas necessidades: comprimido entre

        
      


      
        	

        	
          duas infinitas melancolias – a do rio e a da floresta –, ele se

        
      


      
        	
          18

        

        	
          contrai sobre si mesmo, para fugir nas asas da imaginação.

        
      

    
  


  JUNIOR, Peregrino. Fisionomia geográfica e social da Amazônia. In:


  MENESES, Djacir (org.). O Brasil no pensamento brasileiro. Brasília:


  Senado Federal, 1998, p. 540-541.


  Disponível em: <https://www2.senado.leg.br/>. Acesso em: 8 ago. 2020, com adaptações.


  (Diplomacia – 2020 – IADES) Considerando as ideias descritas no texto apresentado, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) “Alguns filhos da Amazônia” (linha 3) não dissimulam azedume com relação à produção literária e científica de escritores e pesquisadores adventícios, dado o elevado grau de conhecimento que estes adquiriram.


  (2) O texto sugere que a “copiosa e variada literatura” (linha 2) “sobre a Terra Verde” (linha 3) resulta da cooperação acadêmica entre os escritores locais, “donos legítimos do assunto” (linha 4), e os cientistas não amazônicos.


  (3) A frase de Nuno Vieira (linhas de 9 a 13) contém crítica aos literatos que acreditam fazer ciência amazônica, quando, na verdade, têm contato superficial com a realidade da região.


  (4) Segundo o texto, a imaginação do homem amazônico é uma predisposição imposta pela geografia, que lhe comprime entre as “infinitas melancolias” (linha 17) do rio e da floresta.


  1: Errado. O problema está no nexo de causalidade afirmado no item. “Alguns filhos da Amazônia” se portam “donos legítimos do assunto” e, por isso, desautorizam forasteiros (ou “adventícios”) no seu saber a respeito da Amazônia. A justificativa afirmada em “dado o elevado grau de conhecimento que estes adquiriram” não se sustenta, pois não é um fator “quantitativo” que está em disputa, mas de propriedade a respeito do assunto.


  2: Errado. O texto afirma justamente que não há cooperação entre os locais e os forasteiros, a respeito de uma produção de saber sobre a Amazônia, e marca a posição de cada um a respeito (l.9 – 13). Outro problema do item foi nomear os “filhos da Amazônia” como “escritores locais”, o que extrapola o texto original.


  3: Certo. Nuno Vieira afirma que não é de longe nem com pressa, “da escotilha de navios ligeiros”, que se pode compreender a Amazônia: “Para bem vê-la e bem compreendê-la, é questão de querer descer ao chão e escutar com amor os corações subterrâneos” (l.9-13), isto é, com um contato verdadeiro, e não superficial.


  4: Certo. Diátese significa “predisposição”, e o restante da interpretação formulada pela banca segue exatamente o que está no texto. A maior dificuldade do item estava em saber o sentido do vocábulo “diátese”.




Gabarito 1E, 2E, 3C, 4C




  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          Canudos não se rendeu. Exemplo único em toda a

        
      


      
        	

        	
          história, resistiu até ao esgotamento completo. Expugnado

        
      


      
        	

        	
          palmo a palmo, na precisão integral do termo, caiu no dia 5,

        
      


      
        	
          4

        

        	
          ao entardecer, quando caíram os seus últimos defensores,

        
      


      
        	

        	
          que todos morreram. Eram quatro apenas: um velho, dois

        
      


      
        	

        	
          homens feitos e uma criança, na frente dos quais rugiam

        
      


      
        	
          7

        

        	
          raivosamente cinco mil soldados. Forremo-nos à tarefa de

        
      


      
        	

        	
          descrever os seus últimos momentos (…) Esta página,

        
      


      
        	

        	
          imaginamo-la sempre profundamente emocionante e trágica;

        
      


      
        	
          10

        

        	
          mas cerramo-la vacilante e sem brilhos. Vimos como quem

        
      


      
        	

        	
          vinga uma montanha altíssima. No alto, a par de uma

        
      


      
        	
          12

        

        	
          perspectiva maior, a vertigem.

        
      

    
  


  CUNHA, Euclides da. Os Sertões. Sao Paulo: Trê s, 1984 (Escola do Futuro da 


  Universidade de São Paulo, Biblioteca Virtual do Estudante Brasileiro). Disponível em: <http://www.dominiopublico.gov.br/>. Acesso em: 29 jul. 2020, com adaptações.


  (Diplomacia – 2020 – IADES) Considerando os aspectos linguísticos, estilísticos e semânticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) No trecho “resistiu até ao esgotamento completo” (linha 2), se a preposição “a” for omitida, reescrevendo-se até o esgotamento, não haveria alteração no sentido da frase.


  (2) O termo “Expugnado” (linha 2) tem o mesmo sentido de expulso, indicando que os guerreiros de Canudos foram expulsos gradualmente do território que ocupavam.


  (3) O termo “Forremo-nos” (linha 7) poderia ser substituído por dediquemo-nos, sem prejuízo de seu conteúdo semântico, visto que o autor passará a descrever os últimos momentos de Canudos.


  (4) No trecho “como quem vinga uma montanha altíssima” (linhas 10 e 11), o verbo vingar tem sentido distinto do verbo punir, como se a montanha representasse, metaforicamente, Canudos.


  1: Anulado. Copio aqui a justificativa da banca: o item foi anulado por motivo de ambiguidade em sua interpretação. A intenção do autor, com o emprego do verbo “resistir”, da preposição “até” e do complemento “esgotamento” não é indicar “resistência ao esgotamento”, nem “até” como objeto da resistência – Canudos não se rendeu, resistiu. A intenção inicial do autor é a de verbo intransitivo. A preposição “até” indica um limite de tempo, não uma inclusão – Canudos resistiu, até que se lhe esgotassem completamente as forças. Quando estas se esgotaram, veio a destruição completa. A intenção do autor ficaria inclusive mais clara se houvesse optado por escrever “até o esgotamento”. Ao preferir redigir “ao esgotamento”, deixou subentendido “até o momento” do esgotamento. O contexto do excerto e toda a obra revelam tal intenção, que não é inclusiva, de oposição ao esgotamento, mas limitante (temporalmente). De fato, persiste uma ambiguidade que somente Euclides da Cunha poderia resolver.


  2: Errado. O termo “expugnado” não tem o mesmo sentido de “expulsos”, porque alguém que é expulso pode ainda preservar a vida. “Expugnado” significa “abater, vencer, conquistar” e, no caso de Canudos, sabemos pela história que se tratou de um extermínio deliberado: foi o genocídio de um povo, “palmo a palmo” (l.3). Euclides da Cunha retrata justamente no trecho a morte de seus quatro últimos defensores.


  3: Errado. O verbo “forrar” significa “tornar livre, libertar”. O candidato poderia fazer a semelhança com “alforria” (libertação), que tem a mesma raiz do árabe, para acertar. Euclides, então, não se dedica “à tarefa de descrever”, mas sim se poupa, se livra disso.


  4: Certo. O sentido é distinto, pois “vingar” uma montanha é “subir”, “galgar”, não punir ou castigar.




Gabarito 1Anulado, 2E, 3E, 4C




  Texto 1 para responder às duas questões seguintes.


  Original datado de 1917, redigido conforme a grafia da época.


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          A história das mulheres na carreira diplomática tem

        
      


      
        	

        	
          início em um momento conturbado da cena internacional,

        
      


      
        	

        	
          com reflexos diretos no Brasil, em geral, e no Ministério das

        
      


      
        	
          4

        

        	
          Relações Exteriores (MRE), em particular. O então

        
      


      
        	

        	
          chanceler era Nilo Peçanha, que devia haver-se, desde maio

        
      


      
        	

        	
          de 1917, com as sucessivas violações da soberania brasileira

        
      


      
        	
          7

        

        	
          pelo império alemão, e, a partir de 26 de outubro daquele

        
      


      
        	

        	
          ano, com as obrigações decorrentes do engajamento

        
      


      
        	

        	
          brasileiro no conflito internacional. Um dos problemas que

        
      


      
        	
          10

        

        	
          o chanceler teve de enfrentar foi a carência de pessoal na

        
      


      
        	

        	
          Secretaria de Estado; após 15 anos sem a realização de

        
      


      
        	

        	
          concurso público, era preciso dar início a certame para a

        
      


      
        	
          13

        

        	
          contratação de terceiro oficial da Secretaria de Estado.

        
      


      
        	

        	
          Pelo Decreto 12.998, de 24 de abril de 1918, foram

        
      


      
        	

        	
          aprovadas as instruções que regeriam, doravante, os

        
      


      
        	
          16

        

        	
          concursos para terceiros oficiais da Secretaria de Estado,

        
      


      
        	

        	
          classe inicial para ingresso nos serviços do MRE. Segundo

        
      


      
        	

        	
          aquele texto, eram elegíveis os candidatos que provassem:

        
      


      
        	
          19

        

        	
          “ter de 18 a 35 annos de idade; ter bom procedimento; não

        
      


      
        	

        	
          soffrer molestia contagiosa; ter sido vaccinados”, entre

        
      


      
        	

        	
          outros. Deveriam ainda apresentar “caderneta de reservista,

        
      


      
        	
          22

        

        	
          e poderão ajuntar outros documentos, relativos ás suas

        
      


      
        	

        	
          habilitações e serviços”.

        
      


      
        	

        	
          Dos nove requerimentos de inscrição, um deles,

        
      


      
        	
          25

        

        	
          recebido no dia 28 de agosto de 1918, causou polêmica. Em

        
      


      
        	

        	
          documento sucinto, escrito de próprio punho em folha de

        
      


      
        	

        	
          papel almaço, Maria José de Castro Rebello Mendes dizia:

        
      


      
        	
          28

        

        	
          “achando-se habilitada, requer V. Ex. se digne mandar

        
      


      
        	

        	
          inscrevel-a no concurso para o provimento do logar de 3º

        
      


      
        	

        	
          official da Secretaria de Estado das Relações Exteriores”. O

        
      


      
        	
          31

        

        	
          requerimento trazia apensas certidão de nascimento, certidão

        
      


      
        	

        	
          de aptidão física assinada pelo médico Manuel Bernardino

        
      


      
        	

        	
          Costa e carta de recomendação do diretor da Câmara de

        
      


      
        	
          34

        

        	
          Comércio do Rio de Janeiro, Cândido Mendes de Almeida,

        
      


      
        	

        	
          em que afirmava que a interessada “tem dado, neste

        
      


      
        	

        	
          estabelecimento de ensino, bellas provas de um talento

        
      


      
        	
          37

        

        	
          digno de ser aproveitado no cargo a que aspira”. Em

        
      


      
        	

        	
          despacho no mesmo dia, manuscrito na folha do

        
      


      
        	

        	
          requerimento, Nilo Peçanha respondeu:

        
      


      
        	
          40

        

        	
          Ouvido o Sr. Dr. Consultor Jurídico, deferido, ficando 

        
      


      
        	

        	
          autorizado o Sr. Dr. Secretario Geral a mandar fazer a 

        
      


      
        	

        	
          respectiva inscripção. Não há, na Constituição da

        
      


      
        	
          43

        

        	
          Republica, nenhum dispositivo que impeça ás mulheres o 

        
      


      
        	

        	
          accesso aos cargos públicos. O Codigo Civil vigente 

        
      


      
        	

        	
          também estabeleceu a mais completa igualdade entre o

        
      


      
        	
          46

        

        	
          homem e a mulher, quanto ao gozo e exercicio dos direitos 

        
      


      
        	

        	
          privados. Num dos seus artigos prevê que as mulheres

        
      


      
        	

        	
          possam ocupar funções de administração, quando estatue:

        
      


      
        	
          49

        

        	
          “Considera-se sempre autorizada pelo marido a mulher que 

        
      


      
        	

        	
          occupe cargo publico”. Não sei se as mulheres 

        
      


      
        	

        	
          desempenhariam com proveito a diplomacia, onde tantos

        
      


      
        	
          52

        

        	
          atributos de discrição e competencia são exigidos - mas que 

        
      


      
        	

        	
          não são privilegio do homem - e se a requerente está

        
      


      
        	

        	
          apparelhada para disputar um lugar nesta Secretaria de

        
      


      
        	
          55

        

        	
          Estado, e só as provas do concurso hão de dizer - mas o 

        
      


      
        	

        	
          que não posso é restringir ou negar o seu direito, toda vez

        
      


      
        	
          57

        

        	
          que as leis existentes não restringem nem negam. Si nas

        
      


      
        	
          58

        

        	
          monarchias “as mulheres podem ser imperatrizes e 

        
      


      
        	

        	
          rainhas” não vejo porque nas republicas se lhes feche o 

        
      


      
        	

        	
          ingresso aos cargos administrativos.

        
      


      
        	
          61

        

        	
          No final do despacho do chanceler, dando a impressão

        
      


      
        	

        	
          de ter sido adicionada posteriormente, já que não seguia a

        
      


      
        	

        	
          mesma organização espacial do restante e aproveitava o

        
      


      
        	
          64

        

        	
          pouco espaço ainda existente entre o texto citado acima e a

        
      


      
        	

        	
          assinatura de Nilo Peçanha, figurava a sentença seguinte:

        
      


      
        	

        	
          “Melhor seria, certamente, para o seu prestígio que

        
      


      
        	
          67

        

        	
          continuassem a direcção do lar, taes são os desenganos da

        
      


      
        	

        	
          vida publica, mas não há como recusar a sua aspiração,

        
      


      
        	
          69

        

        	
          desde que disso careçam, e fiquem provadas suas aptidões”.

        
      

    
  


  FRIAÇA, Guilherme José Roeder. Mulheres diplomatas no ltamaraty (1918-2011): uma análise de trajetórias, vitórias e desafios. Brasília: FUNAG, 2018, p. 59-62. Disponível em: <http://funag.gov.br>. Acesso em: 15 ago. 2019, com adaptações.


  (Diplomacia – 2019 – IADES) Com base nas ideias apresentadas no texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Nilo Peçanha deferiu o pedido de inscrição de Maria José de Castro Rebello Mendes no certame para a contratação de terceiro oficial da Secretaria de Estado, em razão da carência de pessoal por que vinha passando essa secretaria há mais de uma década.


  (2) Em seu despacho, o chanceler demonstra apoio irrestrito à inscrição de Maria José de Castro Rebello Mendes, dados os dispositivos legais vigentes à época a esse respeito.


  (3) As instruções aprovadas por meio do Decreto no 12.998, de 24 de abril de 1918, para os concursos para terceiros oficiais da Secretaria de Estado vêm sendo aperfeiçoadas desde então, mas muitas das instruções então aprovadas permanecem válidas até os dias de hoje.


  (4) O requerimento de inscrição de Maria José de Castro Rebello Mendes, a despeito da polêmica causada, foi rapidamente deferido.


  1. Errado. Está no período da l.42 o motivo do deferimento do pedido de inscrição de Maria José de Castro Rebello Mendes: não havia nenhum dispositivo que impedisse mulheres de terem acesso a cargos públicos. Nilo Peçanha, então, deferiu o pedido porque não havia nenhum impedimento legal, e não em razão de “carência de pessoal”. 2. Errado. Está no final do texto a ressalva de Nilo Peçanha a respeito de mulheres aspirarem a cargos públicos, o que evidencia que o chanceler não manifestou apoio sem restrições. Ele afirmou: “Melhor seria, certamente, para o seu prestígio que continuassem a direcção do lar, taes são os desenganos da vida publica, mas não há como recusar a sua aspiração, desde que disso careçam, e fiquem provadas suas aptidões”. 3. Errado. Muitas das instruções que constam na l.19 até a l.23 já não permanecem. Era uma questão que cobrava, mais do que interpretação de texto, conhecimento dos pré-requisitos atuais para o concurso de admissão ao cargo de terceiro-secretário na carreira diplomática. 4. Certo. Na l.37, é afirmado que o despacho ocorreu “no mesmo dia”.




Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2019 – IADES) Com relação aos aspectos linguísticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Na linha 5, a omissão do pronome “se” junto da forma verbal “haver” promoveria incorreção e incoerência ao texto.


  (2) A substituição do ponto e vírgula empregado após “Estado” (linha 11) por vírgula manteria a correção do texto.


  (3) Na linha 37, é facultativo o emprego da preposição “a” em “no cargo a que aspira”.


  (4) A forma nominal “adicionada” (linha 62) concorda em gênero e número com o nome “sentença” (linha 65) a que se refere.


  1. Certo. O verbo haver com o sentido de “lidar com” é pronominal, não sendo possível, portanto, a retirada do pronome “se”: haver-se com algo. 2. Errado. Não é possível usar uma vírgula onde aparece o ponto-e-vírgula, pois o adjunto adverbial que aparece na sequência está vinculado à oração seguinte: “era preciso dar início a certame para a contratação de terceiro oficial de Secretaria de Estado.” 3. Errado. A regência do verbo aspirar com o sentido de desejar, procurar a realização de algo, é VTI, portanto, não dispensa a preposição “a”. 4. Certo. Pela concordância dos termos, fica claro que a “sentença” tinha sido “adicionada posteriormente”. O sujeito veio posposto ao predicado.




Gabarito: 1C, 2E, 3E, 4C




  Texto 2 para responder às duas questões a seguir.


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          O contexto de emergência do Brasil independente e da

        
      


      
        	

        	
          correlata ideia de uma nacionalidade brasileira, no decorrer do

        
      


      
        	

        	
          século 19, é recheado de polêmicas e debates públicos levados a

        
      


      
        	
          4

        

        	
          cabo por intelectuais, gramáticos, filólogos, escritores, juristas,

        
      


      
        	

        	
          jornalistas e médicos. Tais debates retratam a maneira como as

        
      


      
        	

        	
          políticas linguísticas foram mobilizadas no percurso histórico

        
      


      
        	
          7

        

        	
          de construção do Brasil e da brasilidade, revelando chaves

        
      


      
        	

        	
          epistemológicas de definição e enquadramento das línguas.

        
      


      
        	

        	
          Exemplificando, nesse contexto: reforça-se a diferenciação

        
      


      
        	
          10

        

        	
          entre fala e escrita; intensificam-se os estudos lexicais e

        
      


      
        	

        	
          gramaticais; constroem-se narrativas sobre a história do

        
      


      
        	

        	
          português no Brasil; defende-se a documentação da língua em

        
      


      
        	
          13

        

        	
          uso; debate-se o estatuto do português do Brasil - variedade,

        
      


      
        	

        	
          modalidade, dialeto ou língua; debate-se a designação da língua

        
      


      
        	

        	
          falada no Brasil; categorizam-se elementos linguísticos sob os

        
      


      
        	
          16

        

        	
          rótulos de neologismos, estrangeirismos, brasileirismos,

        
      


      
        	

        	
          jargões; discute-se a possível origem crioula do português do

        
      


      
        	

        	
          Brasil; polemiza-se sobre a autenticidade da língua do Brasil;

        
      


      
        	
          19

        

        	
          discute-se a língua literária brasileira; entre outros aspectos.

        
      


      
        	

        	
          Trata-se, sobretudo, de um debate político em torno da

        
      


      
        	

        	
          língua. A criação da Academia Brasileira de Letras,

        
      


      
        	
          22

        

        	
          evidentemente, não ficaria alheia a esse processo que inscreveu

        
      


      
        	

        	
          na língua questões relevantes para a formação de um

        
      


      
        	

        	
          imaginário brasileiro. Nesse contexto, a arte literária

        
      


      
        	
          25

        

        	
          desempenhou um papel importante, seja na definição de um

        
      


      
        	

        	
          padrão escrito, seja na problematização dos limites linguísticos

        
      


      
        	

        	
          normativos.

        
      


      
        	
          28

        

        	
          Ressalta-se que os discursos em torno da questão da

        
      


      
        	

        	
          língua nacional fazem pouca ou nenhuma menção às

        
      


      
        	

        	
          influências das línguas africanas. A título de ilustração, João

        
      


      
        	
          31

        

        	
          Ribeiro (1889) definiu o “elemento linguístico negro” como

        
      


      
        	

        	
          modificações feitas na linguagem brasileira em decorrência das

        
      


      
        	

        	
          influências das línguas africanas faladas pelos escravizados,

        
      


      
        	
          34

        

        	
          defendendo que corresponderiam a modificações profundas,

        
      


      
        	

        	
          pois afetariam o sistema gramatical, especialmente no que tange

        
      


      
        	

        	
          ao “elemento popular”. Nessa época, João Ribeiro sinalizou

        
      


      
        	
          37

        

        	
          para a escassa bibliografia sobre o tema, com exceção dos

        
      


      
        	

        	
          trabalhos de Macedo Soares. Décadas depois, Gilberto Freire

        
      


      
        	

        	
          (1961) identificou, em anúncios de jornais do século XIX, o uso

        
      


      
        	
          40

        

        	
          de termos de origem africana que seriam mais próximos da

        
      


      
        	

        	
          “expressão nacional do que toda a nossa literatura do mesmo

        
      


      
        	

        	
          período”.

        
      


      
        	
          43

        

        	
          No contexto de construção de um imaginário nacional,

        
      


      
        	

        	
          podemos mencionar as políticas linguísticas modernistas e da

        
      


      
        	

        	
          Era Vargas, que estavam vinculadas a políticas culturais e

        
      


      
        	
          46

        

        	
          educacionais, todas envolvidas com a criação dos sentidos de

        
      


      
        	

        	
          nacionalismo e brasilidade (Velloso, 1987). Esse período

        
      


      
        	

        	
          agrupou uma série de discursos sobre as línguas que

        
      


      
        	
          49

        

        	
          mobilizavam uma chave interpretativa que girava em torno das

        
      


      
        	

        	
          ideias de miscigenação, cultura popular, oralidade e

        
      


      
        	

        	
          regionalismos (Severo, 2016). Em termos de cultura popular e

        
      


      
        	
          52

        

        	
          línguas africanas, Mario de Andrade (1928), Câmara Cascudo

        
      


      
        	

        	
          (1944), Renato Mendonça (1923), Nina Rodrigues (1932) e

        
      


      
        	

        	
          Jacques Raymundo (1933), por exemplo, vincularam a

        
      


      
        	
          55

        

        	
          sonoridade africana - seja pela tradição oral, seja pela herança

        
      


      
        	

        	
          musical - à formação de uma ideia de “cultura popular”. A

        
      


      
        	

        	
          oralidade se tornou um lugar central de inscrição de sentidos

        
      


      
        	
          58

        

        	
          nacionalistas no período modernista e na Era Vargas, momento

        
      


      
        	

        	
          de difusão de uma cultura popular através do rádio. Data de

        
      


      
        	

        	
          1937, por exemplo, a criação do I Congresso da Língua

        
      


      
        	
          61

        

        	
          Nacional Cantada, organizado por Mario de Andrade quando

        
      


      
        	

        	
          coordenava o Departamento de Cultura de São Paulo. Tratou-se

        
      


      
        	
          63

        

        	
          de uma política linguística explícita que buscou incidir sobre a

        
      


      
        	
          64

        

        	
          pronúncia, o ritmo e a prosódia aquilo que deveria ser definido

        
      


      
        	

        	
          como língua-padrão cantada e falada. Evidentemente, sabemos

        
      


      
        	

        	
          que as regulações nem sempre têm um papel efetivo na prática,

        
      


      
        	
          67

        

        	
          o que se percebe na inexistência de outras políticas linguísticas

        
      


      
        	

        	
          explícitas e governamentais envolvendo as práticas orais

        
      


      
        	
          69

        

        	
          brasileiras.

        
      

    
  


  SEVERO, Cristine Gorski. Uma visão panorâmica das políticas linguísticas no Brasil: construindo diálogos. Revista Brasileira. Fase IX, janeiro-fevereiro-março 2018, ano I n. 94.


  Disponível em: <HTTP://WWW.ACADEMIA.ORG.BR/>. Acesso em: 15 ago. 2019, com adaptações.


  (Diplomacia – 2019 – IADES) Com base nas ideias do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) As polêmicas e os debates acerca da língua portuguesa no decorrer do século 19 constituem-se em um debate político em torno da língua.


  (2) O texto critica a ausência de destaque, nas políticas linguísticas brasileiras, às influências das línguas africanas sobre a língua portuguesa.


  (3) Ao definir o “elemento linguístico negro”, João Ribeiro, em 1889, foi um precursor do debate acerca do papel das línguas africanas na formação do português do Brasil, revolucionando as ideias até então existentes a respeito do tema.


  (4) Para alguns estudiosos, a sonoridade africana está relacionada à ideia de cultura popular no Brasil.


  1. Certo. O período que se inicia na l.6 deixa claro que “tais debates”, no decorrer do século 19, retratavam as “políticas linguísticas”, ideia reforçada também na l. 20: “Trata-se, sobretudo, de um debate político em torno da língua”. 2. Certo. A afirmação é corroborada na l. 28: “Ressalta-se que os discursos em torno da questão da língua nacional fazem pouca ou nenhuma menção às influências das línguas africanas”. 3. Errado. João Ribeiro não foi um precursor, ainda que tenha sido um importante intelectual no debate acerca das influências africanas na língua nacional. A autora afirma no período que se inicia na l. 36 que Macedo Soares foi um precursor aí, isto é, ele já se havia atentado anteriormente (ou, primeiramente) para o tema. 4. Certo. No último parágrafo, é afirmada justamente a importância da influência da língua africana, incluindo sua sonoridade, pra cultura nacional: “Em termos de cultura popular e línguas africanas, Mário de Andrade (1928), Câmara Cascudo (1944), Renato Mendonça (1923), Nina Rodrigues (1932) e Jacques Raymundo (1933), por exemplo, vincularam a sonoridade africana - seja pela tradição oral, seja pela herança musical - à formação de uma ideia de ‘cultura popular’.”




Gabarito: 1C, 2C, 3E, 4C 




  (Diplomacia – 2019 – IADES) No que se refere aos aspectos linguísticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Caso as orações coordenadas que aparecem entre as linhas 9 e 19 do texto (“reforça-se... brasileira”) fossem escritas em ordem sujeito-verbo, da forma sugerida a seguir, a correção e a coerência do texto seriam mantidas: a diferenciação entre fala e escrita é reforçada; os estudos lexicais e gramaticais são intensificados; narrativas sobre a história do português no Brasil são construídas; a documentação da língua em uso é defendida; o estatuto do português do Brasil - variedade, modalidade, dialeto ou língua - é debatido; a designação da língua falada no Brasil é debatida; elementos linguísticos são categorizados sob os rótulos de neologismos, estrangeirismos, brasileirismos, jargões; a possível origem crioula do português do Brasil é discutida; a autenticidade da língua do Brasil é polemizada; a língua literária brasileira é discutida.


  (2) A substituição de “Trata-se” (linha 20) por Esse fato trata-se manteria a correção e a coerência do texto.


  (3) Os termos “às”, em “às influências” (linhas 29 e 30) e “a”, em “a modificações” (linhas 34) introduzem complementos indiretos (respectivamente, nominal e verbal) e são intercambiáveis no texto, sendo correto, portanto, o emprego de a influências e às modificações.


  (4) A palavra “chave” (linha 49) foi empregada em sentido conotativo.


  1. Anulada. A questão foi anulada porque, como o verbo “polemizar” é transitivo indireto (polemiza-se sobre), não é possível seu emprego na voz passiva. Como nas demais orações, contudo, a reescrita em ordem direta manteve a coerência e a correção do texto, esse fato tornou o item dúbio. O gabarito original foi dado como certo e, depois, anulado. 2. Errado. A construção do verbo “tratar-se de” (VTI) é sempre feita com sujeito indeterminado. Atentem para o fato de que, propositadamente, não foi copiada a preposição “de” na formulação da questão. 3. Errado. Não é possível alternar as expressões dadas apenas porque ambas são complementos indiretos. O artigo determina o substantivo, assim como sua ausência o indetermina. Deixar “influências” de forma indeterminada e, por sua vez, principalmente, “modificações” de forma determinada traria alterações, já que essas “modificações” estavam sendo mencionadas pela primeira vez, e não retomadas. 4. Certo. Conotativo é o sentido figurado da palavra, metafórico, justamente como foi empregado na l. 49 o termo “chave”: com o sentido de um elemento elucidativo, esclarecedor (e não como o instrumento que abre uma porta, o sentido denotativo/literal de chave).




Gabarito 1Anulada, 2E, 3E, 4C 




  Texto 3 para responder às duas questões seguintes.


  A explosão de “Alegria, alegria”


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          Alegria, Alegria, de Caetano Veloso, parece-me

        
      


      
        	

        	
          assumir, neste momento, uma importância semelhante a

        
      


      
        	

        	
          Desafinado, como expressão de uma tomada de posição

        
      


      
        	
          4

        

        	
          crítica em face dos rumos da música popular brasileira. Ao

        
      


      
        	

        	
          fazer a defesa do “comportamento antimusical” do

        
      


      
        	

        	
          “desafinado”, Newton Mendonça & Tom Jobim (via João

        
      


      
        	
          7

        

        	
          Gilberto) puseram naquela composição a teoria & prática do

        
      


      
        	

        	
          movimento: o desabafo sentimental do “desafinado” (muito

        
      


      
        	

        	
          bem afinado, por sinal) era, bem compreendido, um

        
      


      
        	
          10

        

        	
          manifesto contra os preconceitos da harmonia clássica que

        
      


      
        	

        	
          bloqueavam a receptividade da suposta interlocutora (ou do

        
      


      
        	

        	
          próprio público, àquela altura), impedindo-os de aceitar

        
      


      
        	
          13

        

        	
          como “afinadas”, isto é, como familiares ou “musicais”, as

        
      


      
        	

        	
          harmonias dissonantes da Bossa Nova. A explosão de

        
      


      
        	

        	
          Alegria, Alegria soa como um novo desabafo-manifesto,

        
      


      
        	
          16

        

        	
          mais do que necessário, ante a crise de insegurança que,

        
      


      
        	

        	
          gerando outros preconceitos, tomou conta da música popular

        
      


      
        	

        	
          brasileira e ameaçou interromper a sua marcha evolutiva.

        
      


      
        	
          19

        

        	
          Crise que se aguçou nos últimos tempos, com a

        
      


      
        	

        	
          sintomatologia do temor e do ressentimento, ante o

        
      


      
        	

        	
          fenômeno musical dos Beatles, sua projeção internacional e

        
      


      
        	
          22

        

        	
          sua repercussão local na música da Jovem Guarda.

        
      


      
        	

        	
          Recusando-se à falsa alternativa de optar pela “guerra

        
      


      
        	

        	
          santa” ao iê-iê-iê ou pelo comportamento de avestruz (fingir

        
      


      
        	
          25

        

        	
          ignorar ou desprezar o aparecimento de músicos,

        
      


      
        	

        	
          compositores e intérpretes, por vezes de grande

        
      


      
        	

        	
          sensibilidade, quando não verdadeiramente inovadores,

        
      


      
        	
          28

        

        	
          como os Beatles, na faixa da “música jovem”), Caetano

        
      


      
        	

        	
          Veloso e Gilberto Gil, com Alegria, Alegria e Domingo no

        
      


      
        	

        	
          Parque, se propuseram, oswaldianamente, a “deglutir” o que

        
      


      
        	
          31

        

        	
          há de novo nesses movimentos de massa e de juventude e

        
      


      
        	

        	
          incorporar as conquistas da moderna música popular ao seu

        
      


      
        	

        	
          próprio campo de pesquisa, sem, por isso, abdicar dos

        
      


      
        	
          34

        

        	
          pressupostos formais de suas composições, que se assentam,

        
      


      
        	

        	
          com nitidez, em raízes musicais nordestinas. Pode-se dizer

        
      


      
        	

        	
          que Alegria, Alegria e Domingo no Parque representam

        
      


      
        	
          37

        

        	
          duas faces complementares de uma mesma atitude, de um

        
      


      
        	

        	
          mesmo movimento no sentido de livrar a música nacional

        
      


      
        	

        	
          do “sistema fechado” de preconceitos supostamente

        
      


      
        	
          40

        

        	
          “nacionalistas”, mas na verdade apenas solipsistas e

        
      


      
        	

        	
          isolacionistas, e dar-lhe, outra vez, como nos tempos áureos

        
      


      
        	

        	
          da Bossa Nova, condições de liberdade para a pesquisa e a

        
      


      
        	
          43

        

        	
          experimentação, essenciais, mesmo nas manifestações

        
      


      
        	

        	
          artísticas de largo consumo, como é a música popular,

        
      


      
        	

        	
          para evitar a estagnação.

        
      


      
        	
          46

        

        	
          A letra de Alegria, Alegria traz o imprevisto da

        
      


      
        	

        	
          realidade urbana, múltipla e fragmentária, captada,

        
      


      
        	

        	
          isomorficamente, através de uma linguagem nova, também

        
      


      
        	
          49

        

        	
          fragmentária, em que predominam substantivos-estilhaços

        
      


      
        	

        	
          da “implosão informativa” moderna: crimes, espaçonaves,

        
      


      
        	

        	
          guerrilhas, cardinales, caras de presidentes, beijos, dentes,

        
      


      
        	
          52

        

        	
          pernas, bandeiras, bomba ou Brigitte Bardot. É o mundo das

        
      


      
        	

        	
          “bancas de revista”, o mundo de “tanta notícia”, isto é, o

        
      


      
        	

        	
          mundo da comunicação rápida, do “mosaico informativo”,

        
      


      
        	
          55

        

        	
          de que fala Marshall McLuhan. Nesse sentido, pode-se

        
      


      
        	

        	
          afirmar que Alegria, Alegria descreve o caminho inverso de

        
      


      
        	

        	
          A Banda. Das duas marchas, esta mergulha no passado na

        
      


      
        	
          58

        

        	
          busca evocativa da “pureza” das bandinhas e dos coretos da

        
      


      
        	

        	
          infância. Alegria, Alegria, ao contrário, se encharca de

        
      


      
        	

        	
          presente, se envolve diretamente no dia a dia da

        
      


      
        	
          61

        

        	
          comunicação moderna, urbana, do Brasil e do mundo

        
      


      
        	
          62

        

        	
          Da mesma forma que a excelente letra de Gilberto Gil

        
      


      
        	

        	
          para Domingo no Parque, a de Caetano Veloso tem

        
      


      
        	

        	
          características cinematográficas. Mas, como observou Décio

        
      


      
        	
          65

        

        	
          Pignatari, enquanto a letra de Gil lembra as montagens

        
      


      
        	

        	
          eisenstenianas, com seus closes e suas “fusões” (“O sorvete

        
      


      
        	

        	
          é morango - é vermelho / oi girando e a rosa - é vermelha /

        
      


      
        	
          68

        

        	
          oi girando, girando - é vermelha / oi girando, girando –

        
      


      
        	

        	
          Olha a faca / Olha o sangue na mão - ê José / Juliana no

        
      


      
        	

        	
          chão - ê José / Outro corpo caído - é José / Seu amigo João

        
      


      
        	
          71

        

        	
          -ê José”), a de Caetano Veloso é uma “letra-câmara-na-

        
      


      
        	

        	
          mão”, mais ao modo informal e aberto de um Godard,

        
      


      
        	

        	
          colhendo a realidade casual “por entre fotos e nomes”.

        
      


      
        	
          74

        

        	
          Os adversários do “som universal” de Caetano e Gil

        
      


      
        	

        	
          têm colocado mal o problema da inovação nestas

        
      


      
        	

        	
          composições. Não se trata meramente de adicionar guitarras

        
      


      
        	
          77

        

        	
          elétricas à música popular brasileira, como um adorno

        
      


      
        	

        	
          exterior. A posição de Caetano e Gil os aproxima muito das

        
      


      
        	

        	
          manifestações artísticas da vanguarda brasileira. E

        
      


      
        	
          80

        

        	
          especialmente das postulações da Poesia Concreta,

        
      


      
        	

        	
          intimamente relacionada, de resto, com a música de

        
      


      
        	

        	
          vanguarda de São Paulo, que tem em Rogério Duprat,

        
      


      
        	
          83

        

        	
          Damiano Cozzella, Willy Corrêa de Oliveira e Gilberto

        
      


      
        	

        	
          Mendes os seus mais dotados compositores. No manifesto

        
      


      
        	

        	
          publicado por Décio Pignatari, em 1956 (Nova Poesia:

        
      


      
        	
          86

        

        	
          Concreta), já estava sob o signo antropofágico de Oswald de

        
      


      
        	

        	
          Andrade.

        
      


      
        	

        	
          A música-manifesto de Caetano Veloso manda a sua

        
      


      
        	
          89

        

        	
          mensagem. No estágio de desenvolvimento de nossa

        
      


      
        	

        	
          música, a discriminação proposta pelos “nacionalistas” só

        
      


      
        	

        	
          nos poderá fazer retornar à condição de fornecedores de

        
      


      
        	
          92

        

        	
          “matéria-prima musical” (ritmos exóticos) para os países

        
      


      
        	

        	
          estrangeiros. Foi a Bossa Nova que pôs fim a esse estado de

        
      


      
        	

        	
          coisas, fazendo com que o Brasil passasse a exportar, pela

        
      


      
        	
          95

        

        	
          primeira vez, produtos acabados de sua indústria criativa, e

        
      


      
        	

        	
          a ter respeitados, como verdadeiros mestres, compositores

        
      


      
        	

        	
          como Jobim e intérpretes como João Gilberto.

        
      


      
        	
          98

        

        	
          É preciso acabar com essa mentalidade derrotista,

        
      


      
        	

        	
          segundo a qual um país subdesenvolvido só pode produzir

        
      


      
        	

        	
          arte subdesenvolvida. A produção artística brasileira (que

        
      


      
        	
          101

        

        	
          não exclui, num país de camadas sociais tão diversificadas,

        
      


      
        	

        	
          o elemento regional, autêntico, e não mimetizado por

        
      


      
        	

        	
          autores citadino-sebastianistas) já adquiriu maturidade, a

        
      


      
        	
          104

        

        	
          partir de 1922, e universalidade, desde 1956. Não tem que

        
      


      
        	

        	
          temer coisa alguma. Pode e deve caminhar livremente. E

        
      


      
        	

        	
          para tanto não se lhe há de negar nenhum dos recursos da

        
      


      
        	
          107

        

        	
          tecnologia moderna dos países mais desenvolvidos:

        
      


      
        	

        	
          instrumentos elétricos, montagens, arranjos, novas

        
      


      
        	

        	
          sonoridades. Não creio que seja preciso, por ora, quebrar o

        
      


      
        	
          110

        

        	
          violão, que o de João Gilberto ainda é o lema e o leme de

        
      


      
        	

        	
          toda a nossa música. Mas que se quebrem umas tantas

        
      


      
        	

        	
          tradições e tabus é o de menos. “Larga-me, deixa-me gritar”,

        
      


      
        	
          113

        

        	
          já dizia o velho anúncio, redescoberto e transformado em

        
      


      
        	

        	
          happening por Décio Pignatari, Damiano Cozzella, Rogério

        
      


      
        	
          115

        

        	
          Duprat e Sandino Hohagen. Deixemos a nossa música

        
      


      
        	

        	
          andar. Sem peias e sem preconceitos. Sem lenço e sem

        
      


      
        	
          118

        

        	
          documento.

        
      

    
  


  CAMPOS, Augusto de. Balanço da bossa e outras bossas. São Paulo: Perspectiva, 2008, com adaptações.


  (Diplomacia – 2019 – IADES) Considerando os aspectos linguísticos e estilísticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Augusto de Campos, ao tratar de tema acerca da música popular brasileira, insere essa categoria artística em ambiência cultural ampla, utilizando-se, para tanto, de elementos textuais que compõem a linguagem literária, tais como a conotação e a subjetividade, em defesa do próprio ponto de vista.


  (2) O autor, por meio dos recursos da citação e da intertextualidade, utiliza-se de referências à cultura brasileira e à estrangeira como estratégia de argumentação ao defender a ideia de que a produção artística brasileira é autônoma e não sofre influências externas consistentes desde a Semana de Arte Moderna, quando adquiriu maturidade estética e, sobretudo, mais tarde, quando adquiriu universalidade com o Concretismo.


  (3) O emprego recorrente de parênteses no texto de Augusto de Campos reforça a presença predominante da função fática da linguagem, pois o autor interrompe a discussão acerca da canção de Caetano Veloso para, com informalidade própria dos textos literários, conversar com mais proximidade com o leitor.


  (4) Os termos “oswaldianamente” (linha 30), “deglutir” (linha 30) e “incorporar as conquistas” (linha 32), são alusivos ao Manifesto Antropofágico e ao Movimento Verde-Amarelo, cujas ideias de assimilação de diversas culturas sem construções mimetizadas percorrem todo o texto de Augusto de Campos.


  1. Certo. Augusto de Campos se vale da conotação, isto é, do uso de expressões figuradas, para inserir o tema da música popular brasileira em um entorno cultural mais amplo. Um exemplo é quando afirma, na l. 28, que “Caetano Veloso e Gilberto Gil, com Alegria, Alegria e Domingo no Parque, se propuseram, oswaldianamente, a ‘deglutir’ o que há de novo nesses movimentos de massa e de juventude e incorporar as conquistas (...)”, fazendo, assim, menção ao movimento artístico e literário Modernista. Quanto aos aspectos subjetivos, o autor se vale de muitos parênteses para enfatizar certa intimidade com o assunto e também se posiciona criticamente em relação ao tema em diversos momentos do texto, o que pode ser evidenciado principalmente pela proposta apresentada no parágrafo conclusivo: “É preciso acabar com essa mentalidade derrotista, segundo a qual um país subdesenvolvido só pode produzir arte subdesenvolvida”. 2. Errado. O autor se vale dos recursos mencionados para defender a tese de que a produção artística brasileira sofre influências externas consistentes, e a questão é justamente como se posicionar diante delas. Augusto de Campos afirma que, assim como proposto por Oswald de Andrade no Modernismo, é preciso incorporar aquilo que interessa à cultura, e não apenas ou combater essas influências ou ignorá-las. Essa tese está demonstrada principalmente no segundo parágrafo. 3. Errado. Os parênteses no texto não reforçam o uso de função fática. Função fática é aquela usada para evidenciar o canal entre emissor e receptor e, principalmente, averiguar que a comunicação esteja acontecendo. Os parênteses empregados por Campos trazem adendos, comentários, exemplos que ora reforçam sua tese, ora demonstram uma certa intimidade do autor com o tema. 4. Errado. Os termos citados são alusivos apenas ao Manifesto Antropofágico, de Oswald de Andrade, não ao Movimento Verde-Amarelo. Este, coordenado por Plínio Salgado, defendia a ideia criticada por Augusto de Campos em seu texto: a de um nacionalismo excludente, sem incorporação das influências externas.




Gabarito 1C, 2E, 3E, 4E




  (Diplomacia – 2019 – IADES) Considerando os aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) A palavra “como” (linha 64) exprime uma relação de conformidade em “Mas, como observou Décio Pignatari” (linhas 64 e 65), da mesma forma que em “como um adorno exterior” (linhas 77 e 78).


  (2) Nas linhas 40 e 41, “solipsistas” e “isolacionistas” aproximam-se semanticamente ao se referirem a preconceitos que aparentam ser expressão do nacionalismo, mas caracterizam-se, de acordo com o autor, por serem expressões solitárias e isoladas.


  (3) Em “No estágio de desenvolvimento de nossa música, a discriminação proposta pelos “nacionalistas” só nos poderá fazer retornar à condição de fornecedores de “matéria-prima musical” (ritmos exóticos) para os países estrangeiros.” (linhas de 89 a 93), o acento indicativo de crase poderia ser suprimido, mantendo-se a correção gramatical e as principais informações do texto se acrescentássemos o pronome possessivo nossa antes do substantivo “condição”.


  (4) Da leitura do texto infere-se que, no título, o emprego da palavra “explosão” e a alusão a “Alegria, Alegria” são ilustrativos e revelam apenas o sucesso da canção à época, pois a discussão do texto refere-se à música de Caetano e de João Gilberto, e não à cultura brasileira em geral.


  1. Errado. A conjunção “como” expressa conformidade no trecho destacado das l. 64 e 65, mas não no trecho das l. 77 e 78. Neste, a conjunção “como” expressa comparação. 2. Certo. Solipsista significa solitário, por derivação de sentido de “solipsismo”, assim como “isolacionista” é aquele/aquilo que preconiza um isolamento. Augusto de Campos afirma no período que se inicia na l.35 que as músicas Alegria, Alegria e Domingo no Parque “representam duas faces complementares de uma mesma atitude, de um mesmo movimento no sentido de livrar a música nacional do ‘sistema fechado’ de preconceitos supostamente ‘nacionalistas’, mas na verdade apenas solipsistas e isolacionistas (...).” 3. Certo. O acento indicativo de crase é opcional antes de pronome possessivo com função adjetiva, como é o caso na alteração pedida. Ele não é opcional antes de pronome possessivo com função substantiva: é preciso atentar para essa diferença. 4. Errado. A assertiva é reducionista, ao afirmar que a palavra “explosão” e a música “Alegria, Alegria” são usadas no texto apenas para aludir ao sucesso das músicas e não à cultura brasileira em geral. Augusto de Campos se vale dos exemplos acerca da música popular brasileira de forma justamente a situá-los em relação à cultura nacional e seu amadurecimento: “A explosão de Alegria, Alegria soa como um novo desabafo-manifesto, mais do que necessário, ante a crise de insegurança que, gerando outros preconceitos, tomou conta da música popular brasileira e ameaçou interromper a sua marcha evolutiva.”




Gabarito: 1E, 2C, 3C, 4E 




  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          Para fins deste Acordo, aplicar-se-ão as seguintes

        
      


      
        	

        	
          definições:

        
      


      
        	

        	
          [...]

        
      


      
        	
          4

        

        	
          14. “Áreas Restritas” - áreas dentro da jurisdição

        
      


      
        	

        	
          territorial da República Federativa do Brasil, designadas

        
      


      
        	

        	
          conjuntamente pelas Partes, às quais o Governo da

        
      


      
        	
          7

        

        	
          República Federativa do Brasil somente permitirá acesso a

        
      


      
        	

        	
          pessoas autorizadas pelo Governo dos Estados Unidos da

        
      


      
        	

        	
          América, a fim de assegurar que, de maneira ininterrupta,

        
      


      
        	
          10

        

        	
          possam monitorar, inspecionar, acessar e controlar o acesso

        
      


      
        	

        	
          a Veículos de Lançamento dos Estados Unidos da América,

        
      


      
        	

        	
          Espaçonaves dos Estados Unidos da América,

        
      


      
        	
          13

        

        	
          Equipamentos Afins e (ou) Dados Técnicos, para fins de

        
      


      
        	

        	
          realizar Atividades de Lançamento.

        
      


      
        	
          15

        

        	
          “Áreas Controladas” - áreas dentro da jurisdição

        
      


      
        	
          16

        

        	
          territorial da República Federativa do Brasil, designadas

        
      


      
        	

        	
          pelo Governo da República Federativa do Brasil, nas quais o

        
      


      
        	

        	
          Governo da República Federativa do Brasil permitirá acesso

        
      


      
        	
          19

        

        	
          apenas a pessoas autorizadas pelo Governo da República

        
      


      
        	

        	
          Federativa do Brasil, pelo Governo dos Estados Unidos da

        
      


      
        	

        	
          América ou por governos de outros países envolvidos em

        
      


      
        	
          22

        

        	
          Atividades de Lançamento, e onde o Governo da República

        
      


      
        	

        	
          Federativa do Brasil assegurará que pessoas autorizadas

        
      


      
        	

        	
          pelo Governo dos Estados Unidos da América possam, de

        
      


      
        	
          25

        

        	
          maneira ininterrupta, monitorar, inspecionar, acessar,

        
      


      
        	

        	
          acompanhar e controlar o acesso a Veículos de Lançamento

        
      


      
        	

        	
          dos Estados Unidos da América, Espaçonaves dos Estados

        
      


      
        	
          28

        

        	
          Unidos da América, Equipamentos Afins e (ou) Dados

        
      


      
        	
          29

        

        	
          Técnicos, para fins de realizar Atividades de Lançamento.

        
      

    
  


  Artigo II do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo dos Estados Unidos da América sobre Salvaguardas Tecnológicas Relacionadas à Participação dos Estados Unidos da América em Lançamentos a partir do Centro Espacial de Alcântara, firmado em Washington em 18/3/2019. Disponível em: <aeb.gov.br>. Acesso em: 15 ago. 2019, com adaptações.


  (Diplomacia – 2019 – IADES) No que se refere aos aspectos linguísticos e textuais, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) As “Áreas Controladas” terão maior dificuldade de acesso que as meras “Áreas Restritas”.


  (2) Na linha 10, a forma verbal “possam” refere-se às “Partes”.


  (3) Do texto, infere-se que o acesso permitido pelo Governo da República Federativa do Brasil a pessoas autorizadas pelo Governo da República Federativa do Brasil, pelo Governo dos Estados Unidos da América ou por governos de outros países envolvidos em Atividades de Lançamento não necessariamente implica autorização para monitorar, inspecionar, acessar, acompanhar e controlar o acesso a Veículos de Lançamento e Espaçonaves dos Estados Unidos da América, Equipamentos Afins e (ou) Dados Técnicos, para fins de realizar Atividades de Lançamento.


  (4) De conformidade com o disposto no texto, um governo estrangeiro envolvido em Atividades de Lançamento, não norte-americano, pode autorizar técnico de qualquer nacionalidade a ingressar na “Área Controlada”, dentro da jurisdição territorial do Brasil.


  1. Errado. Ao contrário do afirmado no item, as “Áreas Restritas” apresentam maior dificuldade de acesso que as “Áreas Controladas”, uma vez que aquelas só permitem acesso a pessoas autorizadas pelo Governo dos EUA, enquanto estas permitem acesso a “pessoas autorizadas pelo Governo da República Federativa do Brasil, pelo Governo dos Estados Unidos da América ou por governos de outros países envolvidos em Atividades de Lançamento (...).” 2. Errado. O verbo “possam” refere-se a “pessoas autorizadas pelo Governo dos EUA”, e não a “Partes”. 3. Certo. São apenas as pessoas autorizadas pelo Governo dos EUA que podem, “de maneira ininterrupta, monitorar, inspecionar, acessar, acompanhar e controlar o acesso a Veículos de Lançamento dos Estados Unidos da América, Espaçonaves dos Estados Unidos da América, Equipamentos Afins e (ou) Dados Técnicos, para fins de realizar Atividades de Lançamento.”; a primeira parte do parágrafo, por sua vez, ressalta somente a possibilidade de acesso nas “Áreas Controladas” por pessoas autorizadas pelos governos mencionados na questão, mas isso não implica autorização para as ações citadas acima. 4. Certo. Na l. 21, está afirmado que “governos de outros países envolvidos em Atividades de Lançamento” podem autorizar pessoas a ingressar na “Área Controlada”, e não há nenhuma ressalva em relação à nacionalidade delas. Basta estarem autorizadas.




Gabarito: 1E, 2E, 3C, 4C 




  Texto 4 para responder às duas questões a seguir.


  A distinção Multicultural/ Multiculturalismo


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          Pode ser útil fazer aqui uma distinção entre o

        
      


      
        	

        	
          “multicultural” e o “multiculturalismo”. Multicultural é um

        
      


      
        	

        	
          termo qualificativo. Descreve as características sociais e os

        
      


      
        	
          4

        

        	
          problemas de governabilidade apresentados por qualquer

        
      


      
        	

        	
          sociedade na qual diferentes comunidades culturais

        
      


      
        	

        	
          convivem e tentam construir uma vida em comum, ao

        
      


      
        	
          7

        

        	
          mesmo tempo em que retêm algo de sua identidade

        
      


      
        	

        	
          “original”. Em contrapartida, o termo “multiculturalismo” é

        
      


      
        	

        	
          substantivo. Refere-se às estratégias e políticas adotadas

        
      


      
        	
          10

        

        	
          para governar ou administrar problemas de diversidade e

        
      


      
        	

        	
          multiplicidade gerados pelas sociedades multiculturais. É

        
      


      
        	

        	
          usualmente utilizado no singular, significando a filosofia

        
      


      
        	
          13

        

        	
          específica ou a doutrina que sustenta as estratégias

        
      


      
        	

        	
          multiculturais. “Multicultural”, entretanto, é, por definição,

        
      


      
        	

        	
          plural. Existem muitos tipos de sociedade multicultural,

        
      


      
        	
          16

        

        	
          como, por exemplo, os Estados Unidos da América, a Grã-

        
      


      
        	

        	
          Bretanha, a França, a Malásia, o Sri Lanka, a Nova

        
      


      
        	

        	
          Zelândia, a Indonésia, a África do Sul e a Nigéria. Esses

        
      


      
        	
          19

        

        	
          são, de forma bastante distinta, “multiculturais”. Entretanto,

        
      


      
        	

        	
          todos possuem uma característica em comum. São, por

        
      


      
        	

        	
          definição, culturalmente heterogêneos. Eles se distinguem,

        
      


      
        	
          22

        

        	
          neste sentido, do Estado-nação “moderno”, constitucional

        
      


      
        	

        	
          liberal, do Ocidente, que se afirma sobre o pressuposto

        
      


      
        	

        	
          (geralmente tácito) da homogeneidade cultural organizada

        
      


      
        	
          25

        

        	
          em torno de valores universais, seculares e individualistas

        
      


      
        	

        	
          (Goldberg, 1994).

        
      


      
        	

        	
          Ambos os termos são hoje interdependentes, de tal

        
      


      
        	
          28

        

        	
          forma que é praticamente impossível separá-los. Contudo, o

        
      


      
        	

        	
          “multiculturalismo” apresenta algumas dificuldades

        
      


      
        	

        	
          específicas. Denomina “uma variedade de articulações,

        
      


      
        	
          31

        

        	
          ideais e práticas sociais”. O problema é que o -ismo tende a

        
      


      
        	

        	
          converter o “multiculturalismo” em uma doutrina política,

        
      


      
        	

        	
          “reduzindo-o a uma singularidade formal e fixando-o em

        
      


      
        	
          34

        

        	
          uma condição petrificada [...] Assim convertida [...] a

        
      


      
        	

        	
          heterogeneidade característica das condições multiculturais

        
      


      
        	

        	
          é reduzida a uma doutrina fácil e prosaica” (Caws, 1994).

        
      


      
        	
          37

        

        	
          Na verdade, o “multiculturalismo” não é uma única

        
      


      
        	

        	
          doutrina, não caracteriza uma estratégia política e não

        
      


      
        	

        	
          representa um estado de coisas já alcançado. Não é uma

        
      


      
        	
          40

        

        	
          forma disfarçada de endossar algum estado ideal ou utópico.

        
      


      
        	

        	
          Descreve uma série de processos e estratégias políticas

        
      


      
        	

        	
          sempre inacabados. Assim como há distintas sociedades

        
      


      
        	
          43

        

        	
          multiculturais, assim também há “multiculturalismos”

        
      


      
        	

        	
          bastante diversos. O multiculturalismo conservador segue

        
      


      
        	

        	
          Hume (Goldeberg, 1994) ao insistir na assimilação da

        
      


      
        	
          46

        

        	
          diferença às tradições e aos costumes da maioria. O

        
      


      
        	

        	
          multiculturalismo liberal busca integrar os diferentes grupos

        
      


      
        	

        	
          culturais o mais rápido possível ao mainstream, ou

        
      


      
        	
          49

        

        	
          sociedade majoritária, com base em uma cidadania

        
      


      
        	

        	
          individual universal, tolerando certas práticas culturais

        
      


      
        	

        	
          particularistas apenas no domínio privado. O

        
      


      
        	
          52

        

        	
          multiculturalismo pluralista, por sua vez, avaliza diferenças

        
      


      
        	

        	
          grupais em termos culturais e concede direitos de grupo

        
      


      
        	

        	
          distintos a diferentes comunidades dentro de uma ordem

        
      


      
        	
          55

        

        	
          política comunitária ou mais comunal. O multiculturalismo

        
      


      
        	

        	
          comercial pressupõe que, se a diversidade dos indivíduos de

        
      


      
        	

        	
          distintas comunidades for publicamente reconhecida, então

        
      


      
        	
          58

        

        	
          os problemas de diferença cultural serão resolvidos (e

        
      


      
        	

        	
          dissolvidos) no consumo privado, sem qualquer necessidade

        
      


      
        	

        	
          de redistribuição do poder e dos recursos. O

        
      


      
        	
          61

        

        	
          multiculturalismo corporativo (público ou privado) busca

        
      


      
        	
          62

        

        	
          “administrar” as diferenças culturais da minoria, visando aos

        
      


      
        	

        	
          interesses do centro. O multiculturalismo crítico ou

        
      


      
        	

        	
          “revolucionário” enfoca o poder, o privilégio, a hierarquia

        
      


      
        	
          65

        

        	
          das opressões e os movimentos de resistência (McLaren,

        
      


      
        	

        	
          1997). Procura ser “insurgente, polivocal, heteroglosso e

        
      


      
        	

        	
          antifundacional” (Goldeberg, 1994). E assim por diante.

        
      


      
        	
          68

        

        	
          Pode um conceito que significa tantas coisas diferentes

        
      


      
        	

        	
          e que tão efetivamente acirra os ânimos de inimigos tão

        
      


      
        	

        	
          diversos e contraditórios realmente ter algo a dizer? Por

        
      


      
        	
          71

        

        	
          outro lado, sua condição contestada não constitui

        
      


      
        	

        	
          precisamente seu valor? Afinal: “o signo, se subtraído às

        
      


      
        	

        	
          tensões da luta social, se posto à margem da luta de classes,

        
      


      
        	
          74

        

        	
          irá infalivelmente debilitar-se, degenerará em alegoria,

        
      


      
        	

        	
          tornar-se-á objeto de estudo dos filólogos e não será mais

        
      


      
        	

        	
          instrumento racional e vivo para a sociedade.” (Volochínov/

        
      


      
        	
          77

        

        	
          Bakhtin, 1973). Por bem ou por mal, estamos

        
      


      
        	

        	
          inevitavelmente implicados em suas práticas, que

        
      


      
        	

        	
          caracterizam e definem as “sociedades da modernidade

        
      


      
        	
          80

        

        	
          tardia”.

        
      

    
  


  HALL, Stuart. Da Diáspora: Identidades e mediações culturais. 2. ed. Belo


  Horizonte: UFMG, 2013, com adaptações.


  (Diplomacia – 2019 – IADES) No que se refere aos aspectos linguísticos e semânticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Nas linhas 14 e 15 em “‘Multicultural’, entretanto, é, por definição, plural”, a conjunção “entretanto” apresenta a ideia de plural para o multicultural, opondo-se à de singular para o multiculturalismo. Assim, pode ser substituída por conquanto, mantendo-se o sentido e a correção gramatical do texto.


  (2) Dados os sentidos do texto, é correto afirmar que os sujeitos elípticos das formas verbais “Descreve” (linha 3) e “Refere-se” (linha 9) têm referentes distintos.


  (3) Em “O multiculturalismo corporativo (público ou privado) busca ‘administrar’ as diferenças culturais da minoria, visando aos interesses do centro.” (linhas de 60 a 63), a preposição que compõe a combinação “ao” poderia ser suprimida, mantendo-se a correção gramatical e as principais informações do texto, tendo em vista a variação, no português do Brasil, da transitividade do verbo visar com a acepção ter em vista, ter como fim ou objetivo.


  (4) Em “É usualmente utilizado no singular, significando a filosofia específica ou a doutrina que sustenta as estratégias multiculturais.” (linhas de 11 a 14), a palavra “que” exerce a mesma função sintática que os termos “distintas sociedades multiculturais” e “‘multiculturalismos’ bastante diversos” em “Assim como há distintas sociedades multiculturais, assim também há ‘multiculturalismos’ bastante diversos.” (linhas de 42 a 44)


  1. Errado. A interpretação a respeito dos termos “multicultural” e “multiculturalismo” está correta, o problema é a substituição sugerida entre as conjunções. “Conquanto” é conjunção subordinativa concessiva e “entretanto” é conjunção coordenativa adversativa. Ainda que ambas expressem valor de contrariedade, elas não são intercambiáveis: conquanto não poderia vir isoladamente, entre vírgulas, como entretanto foi usado; a conjunção subordinativa sempre vai ligar orações. 2. Certo. O referente do verbo “descrever” é “multicultural” (l.2), enquanto o do verbo “referir-se” é “multiculturalismo” (l.8). 3. Certo. O verbo “visar” admite as regências como VTD ou VTI com a acepção de “ter em vista, ter como fim ou objetivo”. Isso pode ser verificado no capítulo de verbos da gramática de Celso Cunha e Lindley Cintra, a Nova Gramática do Português Contemporâneo. 4. Errado. O pronome relativo “que” tem função de sujeito do verbo “sustentar” no período das l.11 a 14, retomando os antecedentes sinônimos “a filosofia ou a doutrina”. Por sua vez, no período das l. 42 a 44, está presente duas vezes o verbo “haver”, sem sujeito. Logo, esses verbos são acompanhados de complementos diretos, “distintas sociedades multiculturais” e “multiculturalismos”, não de sujeito.




Gabarito: 1E, 2C, 3C, 4E 




  (Diplomacia – 2019 – IADES) Considerando os aspectos linguísticos e estilísticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Stuart Hall, utilizando-se da metalinguagem, conceitua os termos “multicultural” e “multiculturalismo”, além de explicar possível sentido no emprego do sufixo ismo, por meio do recurso da citação.


  (2) Os adjetivos “original” (linha 8), “moderno” (linha 22) e “revolucionário” (linha 64) são empregados, no texto, em sentido conotativo e, por isso, a opção do autor por colocá-los entre aspas.


  (3) De acordo com o autor, as sociedades multiculturais têm uma homogeneidade cultural subentendida, o que, embora subentendido, construiu-se com base em valores universais. Isso se refere ao “Estado-nação ‘moderno’, constitucional liberal, do Ocidente” (linhas 22 e 23).


  (4) Como estratégia argumentativa, Stuart Hall questiona, ao final, a relevância da própria discussão apresentada no texto, desenvolvida a partir do conceito do adjetivo “multicultural” (linha 2), costumeiramente empregado no plural, e do substantivo “multiculturalismo” (linha 2), singular por natureza, ao apresentar-lhes como diferentes e, ao mesmo tempo, interdependentes.


  1. Certo. Metalinguagem é o recurso de que o autor se vale quando descreve a língua por meio da própria língua. Qualquer descrição ou conceitualização, portanto, faz uso de metalinguagem. Por sua vez, a citação está presente como recurso no período das l. 31 a 36, por meio do uso das aspas e, depois, do nome do autor entre parênteses, como fonte da citação. 2. Errado. Originalmente, o gabarito foi dado como certo. A justificativa dada pela banca para a alteração foi que “de acordo com a Nova Gramática do Português Contemporâneo, de Cunha e Cintra, 4.ed., páginas 676 e 677, ‘empregam-se as aspas principalmente: c) para acentuar o valor significativo de uma palavra ou expressão.’ Assim, no texto em análise, as aspas são utilizadas nas palavras ‘original’, ‘moderno’ e ‘revolucionário’ para destacar o respectivo sentido, o que não caracteriza o sentido conotativo.” 3. Errado. De acordo com Stuart Hall, as sociedades multiculturais, a exemplo dos países citados no período que se inicia na l.15, são culturalmente heterogêneas, e não homogêneas, como afirmado no item. 4. Errado. Originalmente, o gabarito foi dado como certo. A justificativa dada pela banca foi a de que o gabarito foi alterado, “pois Stuart Hall utiliza-se da metalinguagem para problematizar os conceitos de ‘multicultural’ e ‘multiculturalismo’ no texto em análise. Ao final, como estratégia argumentativa, o teórico problematiza a relevância da própria discussão promovida, apresentando-lhes como diferentes e, ao mesmo tempo, interdependentes. Segundo o texto, o conceito do adjetivo ‘multicultural’ (linha 2), entretanto, é plural por definição (linhas 14 e 15); já o do substantivo ‘multiculturalismo’ (linha 2) é costumeiramente utilizado no singular (linha 12).”




Gabarito: 1C, 2E, 3E, 4E 




  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          O senhor saiba: eu toda a minha vida pensei por mim,

        
      


      
        	

        	
          forro, sou nascido diferente. Eu sou é eu mesmo. Diverjo de

        
      


      
        	

        	
          todo o mundo... Eu quase que nada não sei. Mas desconfio

        
      


      
        	
          4

        

        	
          de muita coisa. O senhor concedendo, eu digo: para pensar

        
      


      
        	

        	
          longe, sou cão mestre o senhor solte em minha frente uma

        
      


      
        	

        	
          ideia ligeira, e eu rastreio essa por fundo de todos os matos,

        
      


      
        	
          7

        

        	
          amém![...]

        
      


      
        	

        	
          A gente vive repetido, o repetido, e, escorregável, num

        
      


      
        	

        	
          mim minuto, já está empurrado noutro galho. Acertasse eu

        
      


      
        	
          10

        

        	
          com o que depois sabendo fiquei, para de lá de tantos

        
      


      
        	

        	
          assombros... Um está sempre no escuro, só no último

        
      


      
        	

        	
          derradeiro é que clareiam a sala. Digo: o real não está na

        
      


      
        	
          13

        

        	
          saída nem na chegada: ele se dispõe para a gente é no meio

        
      


      
        	

        	
          da travessia.[...]

        
      


      
        	

        	
          Consegui o pensar direito: penso como um rio tanto

        
      


      
        	
          16

        

        	
          anda: que as árvores das beiradas mal nem vejo... Quem me

        
      


      
        	

        	
          entende? O que eu queira. Os fatos passados obedecem à

        
      


      
        	

        	
          gente; os em vir, também. Só o poder do presente é que é

        
      


      
        	
          19

        

        	
          furiável? Não. Esse obedece igual e é o que é.[...]

        
      


      
        	

        	
          O senhor não pode estabelecer em sua ideia a minha

        
      


      
        	

        	
          tristeza quinhoã. Até os pássaros, consoante os lugares, vão

        
      


      
        	
          22

        

        	
          sendo muito diferentes. Ou são os tempos, travessia da

        
      


      
        	
          23

        

        	
          gente?

        
      

    
  


  ROSA, João Guimarães. Grande Sertão: Veredas. Rio de Janeiro: José Olympio Editora, 1976, p. 15, 51-52, 260 e 304, com adaptações.


  (Diplomacia – 2019 – IADES) Considerando os sentidos e os aspectos linguísticos do texto, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) No primeiro excerto, o narrador revela-se “forro” (linha 2) e desconfiado de tudo e de todos, perplexo diante de novas ideias e pensamentos.


  (2) No segundo excerto, o narrador mostra-se confuso e contraditório, oscilando entre certeza e incerteza, conhecimento e assombro, realidade e imaginação.


  (3) O sentido do adjetivo “furiável” (linha 19) remete a uma natureza ordenada, determinada; por conseguinte, o presente também se submete à lógica da obediência.


  (4) O adjetivo “quinhoã” (linha 21) refere-se ao quinhão de tristeza que cabe ao narrador.


  1. Errado. O item extrapola o entendimento do texto. É verdade que o narrador no texto revela-se “forro” (l.2), isto é, livre/liberto no pensar, mas não que seja “desconfiado de tudo e de todos”, como afirmado no item. O narrador Riobaldo, de Grande Sertão: Veredas, afirma que desconfia de “muita coisa” (l.4), o que é diferente de se dizer desconfiado de “todos”. 2. Errado. Há extrapolação no item. O narrador discorre sobre suas inquietações, suas desconfianças e seus assombros. Ele pontua os opostos, mas não é contraditório. Além disso, Riobaldo formula seu pensamento por meio de suposições e não de certezas, uma vez que a intuição é justamente sua forma de se aproximar desse “sertão”. 3. Errado. “Furiável” é um neologismo que remete a “furo”, podendo ser entendido como aquilo que escapa, que irrompe à regra, portanto, não diz respeito “a uma natureza ordenada, determinada”, e sim ao que “fura” isso. O narrador responde à sua pergunta de forma negativa e conclui, dessa negação, que o presente “obedece igual” (l.19). O uso da locução conjuntiva “por conseguinte” no item, portanto, não se sustenta: a afirmação não traz uma conclusão do que veio antes, uma vez que o pressuposto é falso. 4. Certo. Guimarães Rosa fez um neologismo com base no substantivo “quinhão”: transformou-o em adjetivo, daí uma tristeza “quinhoã” ser aquela que cabe a cada um – no caso, ao narrador, Riobaldo.




Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4C 




  Texto I


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
           A pena de morte é uma flagrante violação dos direitos

        
      


      
        	

        	
          humanos e é incompatível com os princípios do tratamento

        
      


      
        	

        	
          humanitário e do devido processo legal. Ouve-se, por vezes, o

        
      


      
        	
          4

        

        	
          argumento de que a pena capital tem efeito dissuasório sobre

        
      


      
        	

        	
          o crime. No entanto, não há comprovação de que exista relação

        
      


      
        	

        	
          de causalidade entre a pena de morte e o controle efetivo da

        
      


      
        	
          7

        

        	
          criminalidade, nem de que ela seja mais eficaz na redução do

        
      


      
        	

        	
          crime que a pena de reclusão. A própria Assembleia-Geral

        
      


      
        	

        	
          reconheceu que não existe prova conclusiva do valor

        
      


      
        	
          10

        

        	
          dissuasório da pena de morte. Condenar alguém à pena de

        
      


      
        	

        	
          morte nega o direito à vida, consagrado na Declaração

        
      


      
        	

        	
          Universal dos Direitos Humanos.

        
      


      
        	
          13

        

        	
           A execução é o castigo máximo e irrevogável, e o

        
      


      
        	

        	
          risco de executar uma pessoa inocente não pode ser ignorado.

        
      


      
        	

        	
          Trata-se de sanção discriminatória, já que as pessoas pobres,

        
      


      
        	
          16

        

        	
          as pertencentes a minorias raciais, étnicas ou religiosas

        
      


      
        	

        	
          específicas têm maior probabilidade de ser condenadas à

        
      


      
        	

        	
          morte. É ainda mais preocupante quando utilizada como

        
      


      
        	
          19

        

        	
          ferramenta política. Estamos particularmente preocupados com

        
      


      
        	

        	
          o fenômeno das condenações em massa, já que, às vezes, a

        
      


      
        	

        	
          pena de morte pode ser utilizada para purgar, controlar e

        
      


      
        	
          22

        

        	
          intimidar uma população e para ameaçar opositores políticos.

        
      


      
        	

        	
          Condenamos com firmeza a imposição da pena de

        
      


      
        	

        	
          morte na hipótese de qualquer delito e consideramos

        
      


      
        	
          25

        

        	
          particularmente chocante o recurso a tal pena para punir crimes

        
      


      
        	

        	
          relacionados com as drogas. Além de sua completa

        
      


      
        	

        	
          ineficácia na luta contra o tráfico de drogas, a imposição da

        
      


      
        	
          28

        

        	
          pena de morte em casos de delitos relacionados a drogas é

        
      


      
        	

        	
          claramente uma violação das obrigações internacionais de

        
      


      
        	

        	
          direitos humanos. O castigo deve ser proporcional à

        
      


      
        	
          31

        

        	
          gravidade do delito e jamais ver-se agravado por

        
      


      
        	

        	
          procedimentos que submetam os presos a tratamento

        
      


      
        	

        	
          desumano, cruel ou degradante.

        
      


      
        	
          34

        

        	
           Instamos os Estados que ainda aplicam essa forma de

        
      


      
        	

        	
          castigo a juntarem-se a uma moratória universal da pena de

        
      


      
        	

        	
          morte, com vistas à sua completa abolição. Também instamos

        
      


      
        	
          37

        

        	
          os Estados que ainda não o tenham feito a aceder ao Segundo

        
      


      
        	

        	
          Protocolo Facultativo do Pacto Internacional dos Direitos Civis

        
      


      
        	

        	
          e Políticos, destinado a abolir a pena de morte, ou a ratificá-lo.

        
      

    
  


  Discurso da representante permanente do Brasil no Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas perante o Conselho de Direitos Humanos da ONU sobre a incompatibilidade entre a pena de morte e os direitos humanos. Genebra, jun./2015.


  (Diplomacia – 2018 – CESPE) Considerando os aspectos linguísticos e estilísticos do texto I, julgue (C ou E) os itens seguintes.


  (1) Utilizando, em síntese, os argumentos de que a pena capital viola os direitos humanos, o direito humanitário e o devido processo legal; não tem efeito dissuasório; pode punir pessoas inocentes; tem sido utilizada como ferramenta política; e é ineficaz na luta contra o tráfico de drogas, a diplomata insta os Estados a concluir a negociação do Segundo Protocolo Facultativo do Pacto Internacional dos Direitos Civis e Políticos, destinado a abolir a pena de morte.


  (2) A diplomata contesta a opinião corrente de que a pena de morte tem efeito dissuasório sobre o crime sob o argumento de que esse tipo de pena é contraproducente, por gerar mais violência, o que, segundo ela, pode ser comprovado pela inexistência de evidências empíricas de relação causal entre a pena de morte e a redução da criminalidade e por sua ineficácia na luta contra o tráfico de drogas.


  (3) A diplomata emprega a expressão “sanção discriminatória” (l.15) para se referir à seletividade e arbitrariedade de penas de morte aplicadas a indivíduos pobres ou pertencentes a minorias raciais, étnicas ou religiosas, sem estender a interpretação do conceito a práticas de genocídio.


  (4) Ao defender a tese de que o castigo deve ser proporcional à gravidade do delito, no último período do terceiro parágrafo, a diplomata introduz novo elemento no curso da argumentação, sem conexão com as ideias expressas nos dois períodos anteriores desse mesmo parágrafo, que tratam do tráfico de drogas.


  1: Errado. Orientação geral para esse tipo de item: é preciso tomar especial cuidado quando não há referência expressa às linhas do texto. É necessário, primeiro, identificar os conteúdos mencionados, tanto na assertiva quanto no texto base, para, em seguida, contrapor minuciosamente as duas redações. Aqui, o erro está bem ao final da redação da assertiva, precisamente no vocábulo “concluir”, cuja contrapartida no texto é “aceder” (l. 37), sendo que os dois verbos apresentam sentidos distintos. “Aceder a”, significa, em essência, “aderir a”, tanto no texto quanto no dicionário, o que definitivamente não equivale a “concluir” ou “finalizar”. Há certa tentativa, proposital, de indução ao erro, na medida em que todos os demais itens de toda a assertiva estão corretos, procedimento que, como se verá, é recorrente no certame; 2: Errado. Em linha muito parecida com à do item anterior, a assertiva está incorreta em um fragmento bem reduzido da redação do item e estrategicamente posicionado no meio deste: “por gerar mais violência”. Não há, no texto original da diplomata, nenhuma parte que remeta expressamente a esse conteúdo. A resposta, aqui, também dependia de uma leitura bastante detalhada e atenta, tanto do texto original quanto do redigido na assertiva. Grande parte das informações estava contida no primeiro parágrafo e, de fato, com paráfrase bastante afinada ao conteúdo. A parte final, de “luta contra o tráfico de drogas”, era apreensível do último parágrafo (ver, nesse sentido, o item 4 desta mesma questão); 3. Errado. Na redação da assertiva, o conteúdo apresentado após “sanção discriminatória” é uma paráfrase do que, de fato, segue o mesmo conceito no texto original (l. 14-18), o que poderia causar a falsa impressão da referência afirmada na assertiva. Não é, entretanto, o que se verifica, de saída, por meio de análise sintática. Há, aqui, um ponto gramatical recorrentemente cobrado no certame: as funções do “se” (ver, sobre o mesmo tema, a Questão 9, Item 1). Na expressão “trata-se de”, o “se” é índice de indeterminação do sujeito, haja vista a própria regência do verbo “tratar” (transitivo indireto), tanto que não é possível efetuar a voz passiva. Outro ponto é que a expressão, no texto, está retomando (anaforizando) o período imediatamente anterior, iniciado por “A execução é o castigo máximo irrevogável” (l. 13-14); assim, a “sanção discriminatória” é, em verdade, o conteúdo referenciado naquele período inaugural do segundo parágrafo. Por fim, a expressão “para se referir”, empregada na assertiva, tem conotação de finalidade; e, no texto original, é empregada a locução “já que”, de semântica causal; 4. Errado. O erro fundamental do item está em “sem conexão com as ideias expressas nos dois períodos anteriores”. Na análise do primeiro período, o que se vê é que, primeiro, há um campo semântico mais amplo, de “qualquer delito”, para, logo em seguida, e por meio da conjunção aditiva “e”, adensar-se a análise para os “crimes relacionados com drogas” (l. 24-26). A relação lógica de hiperonímia de “qualquer delito” em relação aos “crimes relacionados com drogas” é, ainda, muito bem demarcada pelo advérbio “particularmente” (l. 25). Os mesmos dois campos semânticos são repetidos no período seguinte, com o emprego da expressão, também aditiva, “além de” para o “tráfico de drogas” (l. 27-28) em relação ao campo mais amplo de “direitos humanos” (l. 29).




Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4E




  Texto II


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          O Brasil se absteve na votação do projeto de

        
      


      
        	

        	
          resolução sobre “a deterioração grave e contínua dos direitos

        
      


      
        	

        	
          humanos e da situação humanitária na República Árabe da

        
      


      
        	
          4

        

        	
          Síria”. Estamos plenamente conscientes da grave situação dos

        
      


      
        	

        	
          direitos humanos na região, que precisa ser devidamente

        
      


      
        	

        	
          analisada por este conselho. Apesar das últimas modificações

        
      


      
        	
          7

        

        	
          no texto, a resolução ainda não reconhece a responsabilidade

        
      


      
        	

        	
          e não repudia devidamente a participação de vários grupos

        
      


      
        	

        	
          armados da oposição(…) por graves violações dos direitos

        
      


      
        	
          10

        

        	
          humanos e do direito humanitário. Essa lacuna pode

        
      


      
        	

        	
          erroneamente transmitir uma mensagem de tolerância a essas

        
      


      
        	

        	
          graves irregularidades e, assim, incentivar ainda mais violência

        
      


      
        	
          13

        

        	
          contra a população civil. É também lamentável a falta de

        
      


      
        	

        	
          ênfase na necessidade de maior envolvimento de todas as

        
      


      
        	

        	
          partes nas negociações políticas. Não há solução militar para

        
      


      
        	
          16

        

        	
          a crise e a insistência em ver uma vitória militar como a única

        
      


      
        	

        	
          saída é uma causa real e definitiva para a atual situação que a

        
      


      
        	

        	
          população síria enfrenta. O Brasil salienta que é

        
      


      
        	
          19

        

        	
          responsabilidade primordial das autoridades sírias assegurar os

        
      


      
        	

        	
          direitos da população síria. Não obstante, é de

        
      


      
        	

        	
          responsabilidade de todos os países evitar maior militarização

        
      


      
        	
          22

        

        	
          do conflito. Agir de outra maneira é compartilhar a

        
      


      
        	

        	
          responsabilidade pelas atrocidades enfrentadas por civis na

        
      


      
        	

        	
          Síria e arredores. O Brasil insta todas as partes envolvidas no

        
      


      
        	
          25

        

        	
          conflito e apoiadores a cumprir com suas obrigações sob o

        
      


      
        	

        	
          direito internacional humanitário, para permitir acesso irrestrito

        
      


      
        	

        	
          às agências humanitárias, e a se absterem de qualquer ação que

        
      


      
        	
          28

        

        	
          possa prolongar o conflito.

        
      

    
  


  Trechos da Nota à imprensa MRE n.º 97, mar./2015.


  Texto III


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
           O Brasil votou a favor do projeto de resolução sobre

        
      


      
        	

        	
          a situação dos direitos humanos na Síria adotado hoje, 2 de

        
      


      
        	

        	
          julho, pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas

        
      


      
        	
          4

        

        	
          (CDH). O texto adotado, fruto de um minucioso e construtivo

        
      


      
        	

        	
          esforço negociador que contou com a ativa participação

        
      


      
        	

        	
          brasileira, buscou aproximar posições e levar em conta

        
      


      
        	
          7

        

        	
          preocupações de países que, como o Brasil, tinham problemas

        
      


      
        	

        	
          de fundo com o texto anterior. O resultado apresenta maior

        
      


      
        	

        	
          equilíbrio em comparação à resolução adotada na última sessão

        
      


      
        	
          10

        

        	
          do CDH, em março último, o que permitiu o voto brasileiro

        
      


      
        	

        	
          favorável. No texto, estão contempladas a necessidade de

        
      


      
        	

        	
          buscar uma solução política para o conflito e a

        
      


      
        	
          13

        

        	
          responsabilidade de todas as partes pelo respeito aos direitos

        
      


      
        	

        	
          humanos. (…) O Brasil saudou o reconhecimento da

        
      


      
        	

        	
          necessidade de uma solução política negociada para o conflito,

        
      


      
        	
          16

        

        	
          bem como a responsabilidade primária das autoridades sírias

        
      


      
        	

        	
          pela garantia dos direitos humanos do povo sírio, respeitando

        
      


      
        	

        	
          o direito humanitário internacional. Ressaltou, igualmente, que

        
      


      
        	
          19

        

        	
          a responsabilidade de vários grupos armados de oposição (…)

        
      


      
        	

        	
          por graves violações de direitos humanos não deve de modo

        
      


      
        	

        	
          algum ser minimizada e que todas as atrocidades e seus

        
      


      
        	
          22

        

        	
          perpetradores devem ser condenados. A delegação brasileira

        
      


      
        	

        	
          no CDH reiterou o compromisso do Brasil em apoiar todos os

        
      


      
        	

        	
          esforços direcionados à construção de solução política para o

        
      


      
        	
          25

        

        	
          conflito sírio, por meio de negociações transparentes,

        
      


      
        	

        	
          inclusivas e não sectárias e conclamou todas as partes

        
      


      
        	

        	
          envolvidas a assumirem o compromisso de dialogar em boa-fé

        
      


      
        	
          28

        

        	
          e sem precondições.

        
      

    
  


  Trechos da Nota à imprensa MRE n.º 263, jul./2015.


  (Diplomacia – 2018 – CESPE) A partir da leitura comparada dos textos II e III, que tratam do posicionamento do Brasil no Conselho de Direitos Humanos da ONU, em 2015, a respeito da situação dos direitos humanos na Síria, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Houve mudança na posição brasileira, que passou da neutralidade ou imparcialidade, marcada pela abstenção indicada no texto II, à condenação da ação de grupos armados pelas graves violações dos direitos humanos e do direito humanitário, expressa no texto III.


  (2) A partir das relações estabelecidas nos textos II e III, os seguintes elementos determinaram a mudança do voto brasileiro: participação brasileira nas negociações; referência à solução política, e não militar, para o conflito; e responsabilidade de todas as partes pelo respeito aos direitos humanos, inclusive da oposição.


  (3) Com vistas à concisão textual e sem prejuízo para o sentido original do texto II, o trecho “O Brasil salienta que (...) Síria e arredores” (l. 18 a 24) poderia ser reescrito da seguinte forma: O Brasil salienta que, embora incumba ao governo sírio o dever de garantir os direitos de sua população, todos os países devem evitar a escalada militar da crise, responsabilizando-se pela dramática situação da população civil.


  (4) Depreende-se das ideias contidas no final dos textos II e III que o Brasil propugna por uma solução negociada do conflito sírio com as seguintes características: respeito à confidencialidade das negociações, respeito ao direito humanitário, abstenção de atos que interfiram no conflito, participação de todas as partes envolvidas nas negociaçõese diálogo honesto e sincero, sem imposições apriorísticas de condições.


  1. Errado. De fato, houve a mudança na posição brasileira, que, na leitura preliminar, de fato transita da abstenção (“o Brasil se absteve” (l. 1, Texto II) para “o Brasil votou a favor” (l. 1, texto III). No entanto, o objeto da abstenção em si é que está incorreto. A condenação referida no item era exatamente a reivindicação do país, como se nota em “Apesar das últimas modificações no texto, a resolução ainda não reconhece e não repudia devidamente a participação de vários grupos armados [...]” (l. 7-9, Texto II), o que ainda é caracterizado, no mesmo texto, como “lacuna” (l. 10). 2. Certo. A redação da assertiva elenca três itens comuns aos dois textos, que são, de fato, encontrados em ambos os originais. “A participação brasileira” está, no Texto II, implícita na exortação a “todos os países” (l. 21-22) mas, é explicitada, no Texto III, em “levar em conta preocupações de países, como o Brasil” (l. 6-7). A “solução política, e não militar”, mencionada ainda na redação do item, exige que se perceba, primeiro, a condenação à “solução militar”, no Texto II (l. 15-17), e, em seguida, o privilégio pela “solução política”, no Texto III (l. 12). Atente-se, aqui, para o uso exato, nas linhas mencionadas, dos termos. O último determinante (“a responsabilidade de todas as partes pelo respeito aos direitos humanos, inclusive da oposição”) está, no texto II, nas linhas 24-25, e, no texto III, nas linhas 13-17. É preciso, aqui, perceber a anterioridade cronológica de um texto a outro: no primeiro, afirma-se que as partes incluem a oposição, o que não é negado no segundo. 3. Errado. Atenção aos dois parâmetros de “concisão textual” e de “sentido original”, porque a correção gramatical não está sendo cobrada. O trecho original em questão contém três períodos: o primeiro, compreendido em “O Brasil salienta [...] população síria” (l. 19); o segundo, em “Não obstante [...] conflito” (l. 20-22); e o terceiro, em “Agir [...] arredores”. A reescritura busca aglutinar todas as três orações em único período, e o erro está bem na parte final. A relação adversativa entre a primeira e a segunda oração do texto original (marcada por “não obstante”) encontra paráfrase adequada no uso concessivo da oração subordinada “embora”. O problema está na redução para o gerúndio operada na paráfrase em relação à última oração do original, processo em que se contraria frontalmente a semântica do Texto II. É justamente o “agir de outra maneira” que conduziria à responsabilidade, e é esse sentido de “não agir daquele jeito” que se perde na adaptação proposta. 4. Errado. Este item dialoga com o 2 desta mesma questão. São cinco características mencionadas e, aqui, solicitava-se o exame do final de cada um dos textos, cada qual resumindo os pontos abordados anteriormente.Justamente o primeiro deles – a confidencialidade das negociações – é que não encontra nenhuma correspondência em nenhum dos dois textos.




Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4E




  Texto IV


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
           Nossos blocos econômicos concordaram em

        
      


      
        	

        	
          inaugurar nova etapa negociadora do acordo comercial. O

        
      


      
        	

        	
          acordo deverá incluir compromissos ambiciosos de redução

        
      


      
        	
          4

        

        	
          tarifária e medidas de superação dos entraves não tarifários e

        
      


      
        	

        	
          outras distorções ou barreiras ao comércio.

        
      


      
        	

        	
          As regras de origem dos produtos devem ser

        
      


      
        	
          7

        

        	
          estabelecidas de forma clara e simples, e os mecanismos de

        
      


      
        	

        	
          certificação e verificação devem permitir o funcionamento

        
      


      
        	

        	
          transparente de administração das regras de origem, sem dar

        
      


      
        	
          10

        

        	
          margem a decisões discricionárias que venham a criar

        
      


      
        	

        	
          obstáculos desnecessários ao comércio.

        
      


      
        	

        	
          Na esfera de investimentos, o acordo deverá

        
      


      
        	
          13

        

        	
          estabelecer um ambiente conducente ao fortalecimento dos

        
      


      
        	

        	
          fluxos entre ambos os blocos econômicos. Para tanto, deverão

        
      


      
        	

        	
          ser buscadas medidas contra expropriação arbitrária, com base

        
      


      
        	
          16

        

        	
          em regras precisas e estáveis do Estado de direito.

        
      

    
  


  Texto V


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
           A conclusão exitosa das negociações do acordo

        
      


      
        	

        	
          comercial entre nossos blocos econômicos é uma das

        
      


      
        	

        	
          prioridades da política externa. O potencial de exportação e de

        
      


      
        	
          4

        

        	
          investimentos será consideravelmente incrementado por

        
      


      
        	

        	
          meio do melhor acesso a mercados e da progressiva

        
      


      
        	

        	
          liberalização do comércio.

        
      


      
        	
          7

        

        	
           Em que pesem as novas oportunidades, Vossa

        
      


      
        	

        	
          Excelência deverá propor que o acordo preveja mecanismos de

        
      


      
        	

        	
          salvaguarda a serem aplicados na hipótese de aumento brusco

        
      


      
        	
          10

        

        	
          e excessivo de importações que possam causar sério dano à

        
      


      
        	

        	
          estrutura produtiva de uma das partes.

        
      


      
        	

        	
          A delegação do outro bloco regional poderá propor

        
      


      
        	
          13

        

        	
          que as negociações comerciais levem em consideração

        
      


      
        	

        	
          repercussões em matéria de meio ambiente, responsabilidade

        
      


      
        	

        	
          social e questões trabalhistas, com medidas de proteção

        
      


      
        	
          16

        

        	
          àqueles setores e de sanções e compensações em caso de

        
      


      
        	

        	
          violação. Caso o assunto seja apresentado nesses termos,

        
      


      
        	

        	
          Vossa Excelência deverá propor que se reconheça a

        
      


      
        	
          19

        

        	
          possibilidade de abordagens distintas, consignadas nas

        
      


      
        	

        	
          respectivas legislações nacionais, e enfatizar o tratamento

        
      


      
        	

        	
          positivo da questão, no sentido de reduzir o viés punitivo e

        
      


      
        	
          22

        

        	
          privilegiar possibilidades de cooperação, com vistas ao

        
      


      
        	

        	
          fortalecimento institucional e ao intercâmbio de experiências.

        
      


      
        	

        	
          Os mecanismos de solução de controvérsias devem

        
      


      
        	
          25

        

        	
          ser claros e transparentes, incluindo mecanismos de

        
      


      
        	

        	
          monitoramento e verificação, podendo inclusive prever a

        
      


      
        	

        	
          possibilidade de acesso a empresas de capital privado.

        
      

    
  


  (Diplomacia – 2018 – CESPE) Com relação aos aspectos linguísticos e textuais do texto IV, que está sendo negociado em uma conferência multilateral, e do texto V, que compõe um telegrama de instruções para essa conferência multilateral recebido da secretaria de Estado por determinada embaixada, julgue (C ou E) os seguintes itens.


  (1) De acordo com o texto IV, na esfera de investimentos, o acordo em negociação deverá buscar medidas contra toda forma de expropriação, com base em regras precisas e estáveis do Estado de direito.


  (2) O texto V recomenda uma resposta de sentido punitivo ao “aumento brusco e excessivo de importações” (R. 9 e 10) que resultaria em “sério dano à estrutura produtiva” (R. 10 e 11) da outra parte, razão por que a substituição do termo “salvaguarda” (R.9) por sanção preservaria o sentido original do texto.


  (3) Conclui-se da leitura do texto V que a inclusão de temas como “meio ambiente, responsabilidade social e questões trabalhistas” (R. 14 e 15) é de interesse do país que expediu o telegrama e que o embaixador deve modular o tratamento do assunto com a proposição de novos elementos.


  (4) O último parágrafo do texto V poderia ser reformulado com a seguinte redação, sem prejuízo das informações nele veiculadas: As modalidades de solução de litígios devem ser estabelecidas de maneira objetiva, previsível e de forma a contemplar mecanismos de verificação e monitoramento, permitindo também que companhias privadas façam uso de tais instrumentos.


  1: Errado. Primeiro direcionamento: é preciso ater-se somente ao texto IV. Por mais óbvio que pareça, essa demarcação facilita na velocidade de resposta, imprescindível para esta prova. Essa recomendação vale para os itens e para as questões seguintes em que também se apresentaram mais de um texto-base, mas a assertiva e mesmo o comando geral só se concentram em um deles.A redação do item começa idêntica à do último parágrafo, no qual, de fato, está o conteúdo em questão. O grande erro aqui está na extrapolação do item. A assertiva fala, genérica e categoricamente, de “toda forma de expropriação”, ao passo que, na redação do Texto IV, há uma restrição específica a “expropriação arbitrária” (l. 15). 2. Errado. O erro da assertiva está no “sentido punitivo”, cuja referência direta, no texto, está em “no sentido de reduzir o viés punitivo” (l. 21), que, apesar da coincidência da palavra “sentido”, significa exatamente o contrário do proposto no item. Ou seja, há, aqui, flagrante erro de contradição. 3. Errado. Os temas mencionados, em verdade, relacionam-se à hipótese de propositura pela outra parte, e não pelo país que expediu o telegrama. É o que comprova a leitura do período inaugural do parágrafo em questão: “A delegação do outro bloco regional poderá propor [...]” (l. 12). 4. Certo. A paráfrase aqui proposta foi adequada. Cabe frisar duas dúvidas que poderiam surgir. Em primeiro lugar, entre “maneira objetiva”, que efetivamente corresponde a “claros e transparentes” (l. 24-25) – os dois termos, aliás, no Texto V, estão em certa redundância, o que autoriza a síntese oferecida pela reescritura. Em segundo lugar, o vocábulo “previsível”, constante na paráfrase proposta, tem contraparte, no original, em “podendo inclusive prever” (l. 26), em uma oração adverbial de modo reduzida de gerúndio.




Gabarito: 1E, 2E, 3E, 4C




  Texto VI


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
           A segunda ignorância que tira o merecimento ao amor

        
      


      
        	

        	
          é não conhecer quem ama, a quem ama. Quantas cousas há no

        
      


      
        	

        	
          mundo muito amadas, que, se as conhecera quem as ama,

        
      


      
        	
          4

        

        	
          haviam de ser muito aborrecidas! Graças logo ao engano e não

        
      


      
        	

        	
          ao amor (...) Deste discurso se segue uma conclusão tão certa

        
      


      
        	

        	
          como ignorada; e é que os homens não amam aquilo que

        
      


      
        	
          7

        

        	
          cuidam que amam. Por quê? Ou porque o que amam não é o

        
      


      
        	

        	
          que cuidam; ou porque amam o que verdadeiramente não há.

        
      


      
        	

        	
          Quem estima vidros, cuidando que são diamantes, diamantes

        
      


      
        	
          10

        

        	
          estima e não vidros; quem ama defeitos, cuidando que são

        
      


      
        	

        	
          perfeições, perfeições ama e não defeitos. Cuidais que amais

        
      


      
        	

        	
          diamantes de firmeza, e amais vidros de fragilidade; cuidais

        
      


      
        	
          13

        

        	
          que amais perfeições angélicas, e amais imperfeições humanas.

        
      


      
        	

        	
          Logo, os homens não amam o que cuidam que amam. Donde

        
      


      
        	

        	
          também se segue que amam o que verdadeiramente não há;

        
      


      
        	
          16

        

        	
          porque amam as cousas, não como são, senão como as

        
      


      
        	

        	
          imaginam; e o que se imagina, e não é, não o há no mundo.

        
      

    
  


  Padre Antonio Vieira. Sermão do Mandato. In: Sermões Escolhidos. Lisboa: Biblioteca Ulisseia de Autores Portugueses, 1996, p. 144-5.


  Texto VII


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
           Nas formas de vida coletiva podem assinalar-se dois

        
      


      
        	

        	
          princípios que se combatem e regulam diversamente as

        
      


      
        	

        	
          atividades dos homens. Esses dois princípios encarnam-se nos

        
      


      
        	
          4

        

        	
          tipos do aventureiro e do trabalhador. Já nas sociedades

        
      


      
        	

        	
          rudimentares manifestam-se eles, segundo sua predominância,

        
      


      
        	

        	
          na distinção fundamental entre os povos caçadores ou coletores

        
      


      
        	
          7

        

        	
          e os povos lavradores (...) Existe uma ética do trabalho, como

        
      


      
        	

        	
          existe uma ética da aventura. Assim, o indivíduo do tipo

        
      


      
        	

        	
          trabalhador só atribuirá valor moral positivo às ações que sente

        
      


      
        	
          10

        

        	
          ânimo de praticar e, inversamente, terá por imorais e

        
      


      
        	

        	
          detestáveis as qualidades próprias do aventureiro — audácia,

        
      


      
        	

        	
          imprevidência, irresponsabilidade, instabilidade,

        
      


      
        	
          13

        

        	
          vagabundagem — tudo, enfim, quanto se relacione com a

        
      


      
        	

        	
          concepção espaçosa do mundo, característica desse tipo. Por

        
      


      
        	

        	
          outro lado, as energias e esforços que se dirigem a uma

        
      


      
        	
          16

        

        	
          recompensa imediata são enaltecidos pelos aventureiros; tanto

        
      


      
        	

        	
          as energias que visam à estabilidade, à paz, à segurança

        
      


      
        	

        	
          pessoal quanto os esforços sem perspectiva de rápido proveito

        
      


      
        	
          19

        

        	
          material passam, ao contrário, por viciosos e desprezíveis para

        
      


      
        	

        	
          eles. Nada lhes parece mais estúpido e mesquinho do que

        
      


      
        	

        	
          o ideal do trabalhador. Entre esses dois tipos não há, em verdade,

        
      


      
        	
          22

        

        	
          tanto uma oposição absoluta como uma incompreensão radical.

        
      

    
  


  Sergio Buarque de Holanda. Raízes do Brasil. São Paulo: Companhia das Letras, 1998, p. 44 (com adaptações).


  Texto VIII


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
           A maior injustiça que se poderia fazer a um

        
      


      
        	

        	
          regionalismo como o nosso seria confundi-lo com separatismo

        
      


      
        	

        	
          ou combairrismo.Comanti-internacionalismo,

        
      


      
        	
          4

        

        	
          antiuniversalismo ou antinacionalismo. Ele é tão contrário a

        
      


      
        	

        	
          qualquer espécie de separatismo que, mais unionista que o

        
      


      
        	

        	
          atual e precário unionismo brasileiro, visa a superação do

        
      


      
        	
          7

        

        	
          estadualismo, lamentavelmente desenvolvido aqui pela

        
      


      
        	

        	
          República — este sim, separatista —, para substituí-lo por

        
      


      
        	

        	
          novo e flexível sistema em que as regiões, mais importantes

        
      


      
        	
          10

        

        	
          que os Estados, se completem e se integrem ativa e

        
      


      
        	

        	
          criadoramente numa verdadeira organização nacional.

        
      

    
  


  Gilberto Freyre. Manifesto regionalista. Recife: Editora Massangana, 1996, p. 49.


  Texto IX


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          O gosto da maravilha e do mistério, quase inseparável

        
      


      
        	

        	
          da literatura de viagens na era dos grandes descobrimentos

        
      


      
        	

        	
          marítimos, ocupa espaço singularmente reduzido nos escritos

        
      


      
        	
          4

        

        	
          quinhentistas dos portugueses sobre o Novo Mundo. Ou

        
      


      
        	

        	
          porque a longa prática das navegações do Mar Oceano e o

        
      


      
        	

        	
          assíduo trato das terras e gentes estranhas já tivessem

        
      


      
        	
          7

        

        	
          amortecido neles a sensibilidade para o exótico, ou porque o

        
      


      
        	

        	
          fascínio do Oriente ainda absorvesse em demasia os seus

        
      


      
        	

        	
          cuidados sem deixar margem a maiores surpresas, a verdade é

        
      


      
        	
          10

        

        	
          que não os inquietam, aqui, os extraordinários portentos, nem

        
      


      
        	

        	
          a esperança deles. E o próprio sonho de riquezas fabulosas,

        
      


      
        	

        	
          que no resto do hemisfério há de guiar tantas vezes os passos

        
      


      
        	
          13

        

        	
          do conquistador europeu, é em seu caso constantemente

        
      


      
        	

        	
          cerceado por uma noção mais nítida, porventura, das

        
      


      
        	

        	
          limitações humanas e terrenas. (...) Não está um pouco nesse

        
      


      
        	
          16

        

        	
          caso o realismo comumente desencantado, voltado sobretudo

        
      


      
        	

        	
          para o particular e o concreto, que vemos predominar entre

        
      


      
        	

        	
          nossos velhos cronistas portugueses? Desde Gandavo e,

        
      


      
        	
          19

        

        	
          melhor, desde Pero Vaz de Caminha até, pelo menos, Frei

        
      


      
        	

        	
          Vicente do Salvador, é uma curiosidade relativamente

        
      


      
        	

        	
          temperada, sujeita, em geral, à inspiração prosaicamente

        
      


      
        	
          22

        

        	
          utilitária, o que dita as descrições e reflexões de tais autores.

        
      


      
        	

        	
          (...) Muito mais do que as especulações ou os desvairados

        
      


      
        	

        	
          sonhos, é a experiência imediata o que tende a reger a noção

        
      


      
        	
          25

        

        	
          do mundo desses escritores e marinheiros.

        
      

    
  


  Sergio Buarque de Holanda. Visão do paraíso. São Paulo: Editora Brasiliense, 1998, p. 1 e 5.


  (Diplomacia – 2018 – CESPE) Com base nas ideias desenvolvidas nos textos VI, VII, VIII e IX, julgue (C ou E) os itens que se seguem.


  (1) Infere-se do texto VI que, para Padre Antonio Vieira, a ignorância que tira o merecimento ao amor é não conhecer o que se ama nem ter com o que se ama o adequado cuidado.


  (2) No texto VII, não obstante o emprego dos substantivos “imprevidência, irresponsabilidade, instabilidade, vagabundagem” (R. 12 e 13), Sérgio Buarque de Holanda não atribui conotação negativa à ética da aventura.


  (3) Com base nas ideias expressas no texto VIII, é correto concluir que, na opinião de Gilberto Freyre, uma organização baseada em um sistema de regiões poderia substituir o sistema de Estados federados e fortalecer a união nacional, embora a proposta de “regionalismo” contenha o risco do separatismo lamentavelmente desenvolvido pela República por meio do que ele chama de “estadualismo” (R.7).


  (4) No texto IX, o autor apresenta os seguintes argumentos para justificar o reduzido “gosto da maravilha e do mistério” (R.1) dos cronistas portugueses do século XVI sobre o Novo Mundo: redução da sensibilidade para o exótico causado pela longa prática de navegações e pelo assíduo trato de terras e gentes estranhas; consciência das limitações humanas e terrenas da presença de riquezas fabulosas presentes em outras partes do continente; realismo desencantado, concreto e utilitário.


  1: Errado. Há bastante coincidência lexical entre a paráfrase proposta na assertiva e o original de Vieira. O grande erro aqui está na divergência das acepções de “cuidar”; ou seja, na parte final do item, que afirma “ter com o que se ama o adequado cuidado”, que equivaleria ao uso corrente, transitivo indireto, “cuidar de algo”. Não é o sentido do termo no texto VI. A palavra, no sermão do célebre pregador, está em sua transitividade direta (“cuidar algo”), de uso mais arcaico, embora seja a primeira ocorrência dicionarizada em Houaiss: “meditar com ponderação; cogitar, pensar, ponderar”. O verbo “cuidar” é, de fato, empregado diversas vezes, mas dentro do campo semântico aberto em “os homens não amam aquilo que cuidam que amam” (acham / pensam, l. l. 6-7), que não autoriza outra interpretação que não a de “pensar”. Além disso, o autor emprega o verbo “estimar” não em sinonímia com o “cuidar” (l. 9-10). 2. Certo. A conotação é, de fato, abertamente negativa, mas há de notar-se que o juízo de valor não é o de Sérgio Buarque de Holanda, mas do “indivíduo do tipo trabalhador” (l. 8-9). 3. Errado. Freyre, de fato, efetua uma defesa do “regionalismo”, como se depreende tanto do fragmento quanto do título Manifesto regionalista. O erro da assertiva está no trecho a “embora a proposta de ‘regionalismo’ contenha o risco de separatismo”. Como está enunciado no manifesto do antropólogo pernambucano, na verdade, “ele [o regionalismo] é tão contrário ao separatismo que [...] visa a superação do estadualismo, lamentavelmente desenvolvido aqui pela República – este [o estadualismo], sim, separatista”. O que a assertiva basicamente está cobrando é a intelecção dos referentes “ele” (o regionalismo) e “este” (o estadualismo). 4. DE CERTO PARA ANULADA. São três razões elencadas, e havia, de fato, correspondência sintática no texto original de Visão do paraíso, com cada um dos argumentos indicados na assertiva ocupando um período. O primeiro deles de fato se sustenta (l. 5-10) e está bem detalhado na Questão 6, item 1 (atentar para a inversão operada na redação deste item em relação ao texto original). O segundo argumento vem em seguida, no período “E o próprio [...] terrenas” (l. 11-15). O problema interpretativo está no último deles, em que a palavra “utilitário” não comparece diretamente qualificando o “realismo” (l. 15), mas a “inspiração” (l. 22-23). Tendo em vista que os dois outros argumentos encontravam contrapartida muito exata no texto original, a banca optou por anular o item.




Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4Anulada




  (Diplomacia – 2018 – CESPE) Com relação aos aspectos linguísticos do texto VII, julgue (C ou E) os itens seguintes.


  (1) Infere-se do texto que o homem aventureiro é um tipo belicoso, contrário “à estabilidade, à paz, à segurança pessoal” (l. 17 e 18), e materialista, pois concentra esforços no “rápido proveito material” (l. 18 e 19).


  (2) Na variedade culta da língua portuguesa falada ou escrita no Brasil, além da ocorrência de expressões como “podem assinalar-se” (l.1), em que o pronome aparece em ênclise à forma verbal infinitiva, verifica-se a ocorrência de próclise a essa forma verbal — podem se assinalar —, ambas consideradas corretas pela gramática.


  (3) O acento indicativo de crase utilizado à linha 17 poderia ser suprimido, mantendo-se a correção gramatical e as principais informações do texto, tendo em vista a variação, no português do Brasil, da transitividade do verbo visar com a acepção ter em vista, ter como fim ou objetivo.


  (4) O trecho “tanto uma oposição absoluta como uma incompreensão radical” (l.22) exprime uma relação de proporcionalidade entre “uma oposição absoluta” e “uma incompreensão radical”.


  1: Errado. Cabe, aqui, transcrever o trecho inteiro em questão, com atenção aos grifos: “tanto as energias que visam à estabilidade, à paz, à segurança pessoal quanto os esforços sem perspectiva de rápido proveito material passam, ao contrário, por viciosos e desprezíveis para eles [os aventureiros].”. O grande problema está na conjunção “pois” da assertiva, que indica causa. Na verdade, a relação é de soma ou de inclusão, como se demonstra pela expressão “tanto” e “quanto”. 2. Errado. Conforme o regramento mais castiço, em locuções verbais, é proibido que o pronome oblíquo átono esteja solto entre o verbo auxiliar e o principal. No caso das locuções verbais de infinitivo, é permitida a ênclise ou ao auxiliar (no caso do texto, seria “podem-se assinalar”) ou ao principal (no caso, a mesma redação do texto original, “podem assinalar-se”). Essa orientação é aplicada nas correções da fase discursiva de Língua Portuguesa do certame. O maior problema que invalida a assertiva, no entanto, é o uso taxativo de “pela gramática”, sendo que o tema não é consensual em todos os manuais. 3. DE CERTO PARA ANULADO. Com efeito, o verbo “visar”, na acepção conotativa de “almejar”, admite ambas as regências (tanto como verbo transitivo direto quanto como transitivo indireto, regido pela preposição “a”). Neste ano, a banca optou por anular a questão, mas veja o entendimento reafirmado na prova do ano seguinte, de 2019, na Questão 8, Item 3, em que se manteve o gabarito de assertiva semelhante a esta como “certo”. Notar que o acerto, ao ver da banca, tem a restrição expressa da variação da língua no Brasil. Nesse sentido, ver, na mesma prova de 2019, a Questão 1, Item 3, sobre o verbo “visar”. 4. Errado. A relação de proporcionalidade indica simultaneidade – “à medida que” é a locução bastante cobrada no certame, que não se confunde com “na medida em que”, de sentido causal. Ainda em proporcionalidade, destaca-se “ao mesmo tempo que” (e nunca “ao mesmo tempo em que”). Não é o que se verifica na passagem, em que vemos uma semântica de “nem, nem”, de valor aditivo.




Gabarito: 1E, 2E, 3anulada, 4E




  (Diplomacia – 2018 – CESPE) A respeito dos aspectos linguísticos do texto IX, julgue (C ou E) os itens que se seguem.


  (1) As formas verbais “tivessem amortecido” (l.6 e 7) e “absorvesse” (l.8) remetem, respectivamente, às fases final e inicial dos eventos que exprimem.


  (2) A expressão “porventura” indica que o trecho “por uma noção mais nítida, porventura, das limitações humanas e terrenas” (l. 14 e 15) tem sentido hipotético.


  (3) Nas linhas 9 e 10, “é que” caracteriza-se como expressão expletiva, empregada para realçar o conteúdo “não os inquietam, aqui, os extraordinários portentos, nem a esperança deles” (l. 10 e 11).


  (4) O advérbio “melhor” (l.19) foi empregado pelo autor para retificar conteúdo já enunciado.


  1: Errado. A cronologia apresentada pela assertiva é, no texto de Sergio Buarque de Holanda, exatamente a contrária. O uso do particípio passado, em “tivessem amortecido” indica, por si, anterioridade temporal em relação a “absorvesse”. As duas formas verbais são, ainda, demarcadas por expressões adverbiais temporais imediatamente antepostas: “já tivessem amortecido” (l. 6-7) e “ainda absorvesse em demasia” (l. 8) comprovam, respectivamente, fato consumado e fato em andamento. 2. Certo. É a definição precisa do sentido de “porventura”, tão disseminado que está assim dicionarizado: “indica que o falante coloca no plano da hipótese o conteúdo da oração que modifica; por hipótese, acaso, por acaso.”. (HOUAISS, grifos nossos). 3. Errado. De fato, existe a possibilidade de que a locução “é que” seja expletiva, ou de realce: ou seja, ela é perfeitamente suprimível, tanto na sintaxe quanto na semântica. Essa expressão é fixa e invariável, como vemos no exemplo “O MRE e o IADES é que aplicam o CACD.”. Cabe o cuidado de, na forma clivada, ser com a flexão de número: “São o MRE e o IADES que aplicam o CACD.”. Não é o que se verifica, contudo, na assertiva. Veja-se o trecho em questão: “a verdade é / que não os inquietam, aqui, os extraordinários portentos, nem a esperança deles.”. Temos, na realidade, duas orações, conforme indicado pela barra. A primeira, é a oração principal (“a verdade é”). A segunda, a oração subordinada substantiva predicativa (a verdade é essa), na qual o “que” exerce a função de conjunção integrante. 4. Certo. É consagrado o uso de “melhor” como marca de retificação discursiva. É o que se comprova, no texto, pelo sentido de substituição de “Gandavo” (l. 18) por “Pero Vaz de Caminha” (l. 19), sendo este cronologicamente ainda mais antigo do que aquele. O recurso confere maior potência argumentativa para validar a antiguidade longínqua dos “velhos cronistas portugueses”, enunciada logo antes das duas figuras históricas mencionadas (l. 18).




Gabarito: 1E, 2C, 3E, 4C




  Texto X


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
           A facilidade de comunicações acabou com esses

        
      


      
        	

        	
          tanques em que floresciam as diferentes culturas. Quando antes

        
      


      
        	

        	
          se olhava o mapa-múndi e via-se cada país de um colorido

        
      


      
        	
          4

        

        	
          diferente, podia-se tomar isso ao pé da letra. É verdade que o

        
      


      
        	

        	
          mundo continuou a ser uma colcha de retalhos; mas são todos

        
      


      
        	

        	
          da mesma cor. Bombaim, Roma, Tóquio, que se escondiam,

        
      


      
        	
          7

        

        	
          cada um com seu peculiar mistério, nos compartimentos

        
      


      
        	

        	
          estanques da sua própria civilização, agora, a julgar pelos

        
      


      
        	

        	
          filmes, estão perfeitamente padronizados, universalizados.

        
      


      
        	
          10

        

        	
           E, no mundo de hoje, para desconsolo dos

        
      


      
        	

        	
          descendentes de Sindbad e de Marco Polo, a única cor local

        
      


      
        	

        	
          das cidades famosas são os turistas.

        
      

    
  


  Mário Quintana. Mapa-múndi. In: Prosa&Verso. Porto Alegre: Globo, 1978, p. 60.


  (Diplomacia – 2018 – CESPE) Com relação aos aspectos linguísticos do texto X, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Caso o pronome “esses” (l.1) fosse substituído por estes, seriam mantidas a correção gramatical do período e as principais informações veiculadas pelo texto, mas haveria maior distanciamento do autor com relação aos “tanques em que floresciam as diferentes culturas” (l.2).


  (2) As expressões “tomar isso ao pé da letra” (l.4) e “colcha de retalhos” (l.5) são exemplos da função denotativa da linguagem.


  (3) A locução pronominal “cada um” (l.7) poderia ser substituída por cada uma, sem prejuízo para a correção gramatical e para a coerência do texto, desde que “padronizados” e “universalizados” (l.9) fossem flexionados no gênero feminino.


  (4) Nas referências a “Sindbad” e “Marco Polo” (l.11), ativa-se o mecanismo da intertextualidade para a construção da coerência do texto.


  1: Errado. A correção gramatical do período e as principais informações seriam, de fato, preservadas. Contudo, não há como falar-se de “distanciamento do autor”, pois, na eventual substituição, o efeito seria exatamente o oposto. A noção de distanciamento (e, portanto, de proximidade) sugerida na assertiva inscreve-se no emprego dêitico dos pronomes demonstrativos. Nesse contexto de uso, “este” sinaliza justamente a maior proximidade temporal-espacial do objeto com o emissor-autor. “Esse”, por sua vez, significa maior proximidade com o receptor-leitor; e “aquele”, por fim, demonstra distanciamento tanto do emissor-autor quando do receptor-leitor. É preciso, por fim, diferenciar o uso dêitico (tempo-espaço), referenciado no item, do fórico (dentro do texto), o qual comporta duas possibilidades: retomar (anáfora) ou antecipar (catáfora) itens referenciados dentro do texto, e não no sentido de tempo e/ou de espaço. 2. Errado. Lembre-se que função denotativa é aquela de “vínculo direto de significação (sem sentidos derivativos ou figurados) que um nome estabelece com um objeto da realidade” (HOUAISS). A função das duas expressões, muito pelo contrário do que propõe a assertiva, é ostensivamente conotativa, ou seja, figurada e não literal. “Ao pé da letra” e “colcha de retalhos” são expressões consagradas pelo uso, tanto que estão dicionarizadas como locuções de sentido distintos. “Ao pé da letra” tem o sentido de “literalmente”; e “colcha de retalhos”, o de “obra composta de partes e trechos compilados de diversas outras obras, por vezes sem unidade nem conexão” (HOUAISS). Frise-se, aqui, certa ironia metalinguística na expressão “ao pé da letra”, que significa denotação, mas tem construção conotativa, figurada. 3. Certo. O sujeito sintático e semântico do período em questão é composto, compreendendo “Bombaim, Roma e Tóquio” (l. 6). Todas as três palavras comportam o gênero gramatical feminino em emprego metonímico: assim se pode comprovar pelo uso plenamente lícito de “as cidades de” como possibilidade de elipse, aliás, bastante recorrente na língua. Tomada essa construção no feminino, ela reverbera e estabelece a concordância nominal exatamente, e tão somente, nos três vocábulos mencionados: “cada uma”, “padronizadas” e “universalizadas”. 4. Certo. O recurso de intertextualidade é exatamente o mesmo mobilizado nas referências e consiste na remissão de um texto a outro. As duas figuras aludidas – “Sinbad” e “Marco Polo” – integram a tradição coletiva, e positiva na diversidade, de viagens marítimas, questionada no texto de Quintana. A coerência é, de fato, estabelecida graças ao mecanismo, na medida em que ele sustenta a tese de que “são todos [países] da mesma cor (l. 5-6)”, reafirmada, no excerto em questão, em “desconsolo dos descendentes de Sinbad e de Marco Polo”.




Gabarito: 1E, 2E, 3C, 4C




  Texto XI


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          Até meados do século XIX, a classe que trafica

        
      


      
        	

        	
          adquire bens para convertê-los em lucro e benefício. Daí em

        
      


      
        	

        	
          diante, ela será outra. Um traço para distinguir as duas fases já

        
      


      
        	
          4

        

        	
          foi lembrado: o despertar do entorpecimento que lhe causava

        
      


      
        	

        	
          a predominância social da classe proprietária, por sua vez, na

        
      


      
        	

        	
          cúpula, recoberta pelo estamento dos que mandam, governam

        
      


      
        	
          7

        

        	
          e dirigem a política. Mas que não haja equívoco: o arrastar na

        
      


      
        	

        	
          sombra denunciava-lhe prestígio negativo, oriundo da

        
      


      
        	

        	
          composição de estrangeiros entre seus membros e do tipo de

        
      


      
        	
          10

        

        	
          negócios a que se dedicava, sobretudo no comércio negreiro.

        
      


      
        	

        	
          Não que vivesse alheia à importância econômica ou à

        
      


      
        	

        	
          eficiência no trato do sistema. Era ela a categoria dinâmica da

        
      


      
        	
          13

        

        	
          economia, a que lhe dava impulso à energia, financiando a

        
      


      
        	

        	
          produção, com o fornecimento de crédito e escravos.

        
      


      
        	

        	
          Sobretudo, armava o elo que ligava o café ao comércio

        
      


      
        	
          16

        

        	
          mundial, polo diretor, em última instância, da economia

        
      


      
        	

        	
          nacional, dependente de flutuação de centros de decisões fora

        
      


      
        	

        	
          do país. De outro lado, comunicava às cidades e ao campo a

        
      


      
        	
          19

        

        	
          modernização, de nível europeu, de mercadorias, e, por via

        
      


      
        	

        	
          delas, de costumes, modas e hábitos de consumo. Estava na

        
      


      
        	

        	
          sombra, mas não lhe faltava atividade, vibração nervosa e

        
      


      
        	
          22

        

        	
          energia. Por via desse subterrâneo pulsar, ligava-se ao estrato

        
      


      
        	

        	
          dirigente, o estamento, com repulsa e, não raro, em oposição

        
      


      
        	

        	
          de estilos de vida, mas em íntima compreensão, além da zona

        
      


      
        	
          25

        

        	
          dos salões e dos palácios, aos interesses materiais. Assim é

        
      


      
        	

        	
          que, antes de 1850, a arquitetura política, caracterizada no

        
      


      
        	

        	
          centralismo, servia mais ao grupo dos negociantes,

        
      


      
        	
          28

        

        	
          comissários, traficantes de escravos, importadores e

        
      


      
        	

        	
          exportadores, do que aos isolados produtores e fazendeiros.

        
      


      
        	

        	
          Servia-a, também, a estabilidade monetária, quebrada de

        
      


      
        	
          31

        

        	
          maneira grave com a agitação de fazendeiros e especuladores

        
      


      
        	

        	
          industriais no fim do império. Houve um momento em que ela

        
      


      
        	

        	
          — a classe lucrativa — se emancipou, passou a viver de seu

        
      


      
        	
          34

        

        	
          próprio impulso, sem se disfarçar ou mascarar-se em traços

        
      


      
        	

        	
          secundários de outra classe, detentora de maior expressão

        
      


      
        	

        	
          social, ou do estrato monopolizador do prestígio político. Sobe

        
      


      
        	
          37

        

        	
          uma classe e dentro dela elevam-se muitos aspirantes a essa

        
      


      
        	

        	
          camada. Individualmente, é o momento da crise — o homem

        
      


      
        	

        	
          escolhe o seu caminho, desdenhando o curso batido e

        
      


      
        	
          40

        

        	
          frequentado. Socialmente, toda uma camada quer os bens da

        
      


      
        	

        	
          vida, materiais e ideais, sem arrimos ou auxílios, agora vistos

        
      


      
        	

        	
          como ilegítimos. O empresário faz-se na cidade, conquista

        
      


      
        	
          43

        

        	
          títulos de nobreza e cadeiras no parlamento. Foi neste

        
      


      
        	

        	
          momento que a surpreendeu Machado de Assis, mal inclinado

        
      


      
        	

        	
          a ela por força de seu preconceito, nutrido de tradição. No seu

        
      


      
        	
          46

        

        	
          sarcasmo, ferindo-a de zombarias e riso, ele vê um mundo que

        
      


      
        	

        	
          cresce a sua frente, transformando a sociedade — ele tudo vê,

        
      


      
        	

        	
          com escândalo, repugnância e indignação. O dinheiro,

        
      


      
        	
          49

        

        	
          avassalando os negócios, invade as consciências,

        
      


      
        	

        	
          infundindo torpeza em toda parte, na queda de escrúpulos,

        
      


      
        	

        	
          virtudes e valores.

        
      

    
  


  Raymundo Faoro. Lucro e negócios — classe lucrativa. In: Machado de Assis — a pirâmide e o trapézio.SãoPaulo:CompanhiaEditora Nacional, 1974. p. 226 (com adaptações).


  (Diplomacia – 2018 – CESPE) Considerando as ideias e os aspectos linguísticos do texto XI, julgue (C e E) os itens a seguir.


  (1) De acordo com o texto, além do exercício da direção do poder político, à classe proprietária cabia dinamizar a economia, relegando à sombra a classe sustentada pelo tráfico.


  (2) Para o autor, Machado de Assis capta, em sua literatura, a decadência da classe empresarial, representando-lhe a “queda de escrúpulos, virtudes e valores” (l. 50 e 51).


  (3) Na frase “o arrastar na sombra denunciava-lhe prestígio negativo” (l. 7 e 8), a substituição do pronome oblíquo “lhe” por a ela prejudicaria a correção gramatical do texto.


  (4) Os termos “categoria dinâmica” (l.12), “classe lucrativa” (l.33) e “O empresário” (l.42) são expressões usadas para construir referências relativas a um mesmo campo semântico.


  1: Errado. O erro, aqui, está em contradição. A referência textual a “dinamizar a economia” está em “categoria dinâmica da economia” (l. 13). Ao efetuar-se o exercício de leitura, nota-se que “a classe que trafica” (l. 1) é justamente essa mesma categoria, não fazendo sentido falar-se na “sombra” aludida na assertiva. 2. Errado. A primeira referência explícita a Machado de Assis ocorre só ao final do texto, na l. 44. Contudo, o “neste momento” refere-se justamente ao período anterior, iniciado por “empresário”. Os períodos seguintes estão em coordenação, culminando na citação mencionada. 3. Certo. Com efeito, muitas vezes, o pronome oblíquo átono é substituível por “a ele / ela”, a exemplo de “dar-lhe”, em função consagrada de objeto indireto. Contudo, na oração apresentada, a semântica é possessiva (“seu prestígio”), equivalendo a “sua” ou mesmo “dela”, não sendo, no caso, possível operar a substituição proposta. A impossibilidade se reforça pela própria colocação lexical, em que “denunciar” não tem transitividade indireta. 4: Certo. Cria-se, de fato, uma cadeia de equivalência semântica, que também tem contrapartida sintática. Inicia-se pelo pronome catafórico “ela” (l. 12), que antecipa a “categoria dinâmica” (l. 12). A mesma cadeia se sustenta nos sujeitos ocultos de “armava” (l. 15), “comunicava” (l. 18) e “ligava-se” (l. 22). Em seguida, “arquitetura política” (l. 26) retoma esse referente feminino na terceira pessoa do singular, que se sustenta no pronome “a” (l. 30) e prossegue em “ela – a classe lucrativa” (l. 33). A dúvida poderia surgir na última ocorrência, “empresário” (l. 42), mas é preciso ver seu antecedente, “toda uma camada” (l. 40), relacionado com a referida expressão “classe lucrativa”.




Gabarito: 1E, 2E, 3C, 4C




  (Diplomacia – 2018 – CESPE) Ainda considerando os sentidos e os aspectos linguísticos do texto XI, julgue (C ou E) os itens que se seguem.


  (1) No período “Sobe uma classe e dentro dela elevam-se muitos aspirantes a essa camada” (l. 36 a 38), os termos “uma classe” e “muitos aspirantes a essa camada” exercem função de sujeito nas orações em que se inserem.


  (2) A correção gramatical e os sentidos do texto seriam preservados caso o trecho “ligava-se ao estrato dirigente, o estamento, com repulsa” (l. 22 e 23) fosse reescrito da seguinte forma: relacionava-se com a camada que estava no poder, à corte, com aversão. 


  (3) No trecho “toda uma camada quer os bens da vida” (l. 40 e 41), o artigo indefinido foi empregado como item de realce, razão por que sua eliminação não prejudicaria a correção gramatical nem o sentido original do texto.


  (4) Nas expressões “seu preconceito” (l.45) e “seu sarcasmo” (l. 45 e 46), o pronome possessivo remete a referentes distintos.


  1: Certo. Os dois vocábulos realmente exercem função sintática de sujeito. Notam-se, de saída, duas orações no trecho solicitado, cada qual correspondendo aos verbos indicados (na ordem, “subir” e “elevar”). Em “sobe uma classe”, há inversão sintática (figura de linguagem do hipérbato), cuja ordem direta seria “uma classe sobe”, ou seja, “uma classe”, aqui, inequivocamente exerce a função de sujeito. A segunda oração exige um raciocínio mais sofisticado, mas recorrente na banca do certame, e engloba o tema das funções do “se”, já solicitado na Questão 1, item 3 desta prova de 2018. Em “elevam-se muitos aspirantes a essa camada”, mais uma vez, há a mesma figura de linguagem da oração anterior: a ordem direta é “muitos aspirantes a essa camada elevam-se”. É preciso, aqui, atentar à função sintática do “se”, que, no caso, é de partícula apassivadora, indicativa da voz passiva sintética. A comprovação se concretiza com a transposição para “muitos aspirantes são elevados”. Desse modo, os dois termos mencionados exercem, ambos, a função sintática de sujeito, ainda que em vozes verbais diferentes (na primeira ocorrência, ativa; na segunda, passiva sintética). 2. Errado. Embora a reescritura proposta não apresente, a princípio, erro gramatical, não há coincidência com o sentido original. O erro está, na redação sugerida pelo item, exatamente no termo “à corte”. Para além da discutível correspondência semântica entre as palavras isoladas “estamento” e “corte”, as expressões “à corte” e “o estamento” se diferenciam bastante em termos estritamente gramaticais. No original, “o estamento” exerce a função de aposto de “estrato dirigente”, ou seja, ambos se equivalem semanticamente.Em “à corte”, o emprego do acento grave, indicativo de crase, retira esse sentido, conferindo ao termo “corte” uma acepção locativa, desprovida de sinonímia (tanto sintática quanto semântica) com “camada que estava no poder”. 3. Errado. Uma partícula de realce, ou expletiva, é aquela que pode ser retirada do texto, sem prejuízo sintático, nem semântico.Embora seja lícita a estrutura sintática proposta, seria significativamente alterado o sentido do texto. Isso porque a supressão de “uma” significaria que é “toda camada”, ou “qualquer camada”. A semântica original, por sua vez, “em toda uma camada” é “uma camada inteira”, havendo, portanto, na assertiva, uma extrapolação generalizada de uma classe bem definida no texto original. 4. Certo. Pronomes, por definição, são uma classe fechada de palavras, as quais, de fato, têm referentes textuais. É preciso, aqui, tomar muito cuidado com o termo “referente”, que tem sentido gramatical, e não estritamente semântico. No primeiro caso, “seu preconceito” tem como referente “Machado de Assis” (l. 44). No segundo caso, “seu sarcasmo” tem como referente o pronome “ele” (l. 46).




Gabarito: 1C, 2E, 3E, 4C




  Texto XII-


  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          Impugnada a todo instante pela escravidão a ideologia

        
      


      
        	

        	
          liberal, que era a das jovens nações emancipadas da América,

        
      


      
        	

        	
          descarrilava.Seria fácil deduzir o sistema de seus

        
      


      
        	
          4

        

        	
          contrassensos, todos verdadeiros, muitos dos quais agitaram a

        
      


      
        	

        	
          consciência teórica e moral de nosso século XIX. Já vimos

        
      


      
        	

        	
          uma coleção deles. No entanto, estas dificuldades

        
      


      
        	
          7

        

        	
          permaneciam curiosamente inessenciais. O teste da realidade

        
      


      
        	

        	
          não parecia importante. É como se coerência e generalidade

        
      


      
        	

        	
          não pesassem muito, ou como se a esfera da cultura ocupasse

        
      


      
        	
          10

        

        	
          uma posição alterada, cujos critérios fossem outros — mas

        
      


      
        	

        	
          outros em relação a quê? Por sua mera presença, a escravidão

        
      


      
        	

        	
          indicava a impropriedade das ideias liberais; o que, entretanto,

        
      


      
        	
          13

        

        	
          é menos que orientar-lhes o movimento. Sendo embora a

        
      


      
        	

        	
          relação produtiva fundamental, a escravidão não era o nexo

        
      


      
        	

        	
          efetivo da vida ideológica. A chave desta era diversa. Para

        
      


      
        	
          16

        

        	
          descrevê-la é preciso retomar o país como todo.

        
      


      
        	

        	
          Esquematizando, pode-se dizer que a colonização produziu,

        
      


      
        	

        	
          com base no monopólio da terra, três classes de população: o

        
      


      
        	
          19

        

        	
          latifundiário, o escravo e o “homem livre”, na verdade

        
      


      
        	

        	
          dependente. Entre os primeiros dois a relação é clara, é a

        
      


      
        	

        	
          multidão dos terceiros que nos interessa.Nem proprietários

        
      


      
        	
          22

        

        	
          nem proletários, seu acesso à vida e a seus bens depende

        
      


      
        	

        	
          materialmente do favor, indireto ou direto de um grande. O

        
      


      
        	

        	
          agregado é a sua caricatura. O favor é, portanto, o mecanismo

        
      


      
        	
          25

        

        	
          através do qual se reproduz uma das grandes classes da

        
      


      
        	

        	
          sociedade, envolvendo também outra, a dos que têm. Note-se

        
      


      
        	

        	
          ainda que entre estas duas classes é que irá acontecer a vida

        
      


      
        	
          28

        

        	
          ideológica, regida, em consequência, por este mesmo

        
      


      
        	

        	
          mecanismo. Assim, com mil formas e nomes, o favor

        
      


      
        	

        	
          atravessou e afetou no conjunto a existência nacional,

        
      


      
        	
          31

        

        	
          ressalvada sempre a relação produtiva de base, esta assegurada

        
      


      
        	

        	
          pela força. Esteve presente por toda parte, combinando-se às

        
      


      
        	

        	
          mais variadas atividades, mais e menos afins dele, como

        
      


      
        	
          34

        

        	
          administração, política, indústria, comércio, vida urbana, Corte

        
      


      
        	

        	
          etc. Mesmo profissões liberais, como a medicina, ou

        
      


      
        	

        	
          qualificações operárias, como a tipografia, que, na acepção

        
      


      
        	
          37

        

        	
          europeia, não deviam nada a ninguém, entre nós eram

        
      


      
        	

        	
          governadas por ele. E assim como o profissional dependia do

        
      


      
        	

        	
          favor para o exercício de sua profissão, o pequeno proprietário

        
      


      
        	
          40

        

        	
          40 depende dele para a segurança de sua propriedade, e o

        
      


      
        	

        	
          funcionário para o seu posto. O favor é a nossa mediação 

        
      


      
        	

        	
          quase universal — e, sendo mais simpático do que o nexo

        
      


      
        	
          43

        

        	
          escravista, a outra relação que a colônia nos legara, é

        
      


      
        	

        	
          compreensível que os escritores tenham baseado nele a sua

        
      


      
        	

        	
          interpretação do Brasil, involuntariamente disfarçando a

        
      


      
        	
          46

        

        	
          violência, que sempre reinou na esfera da produção.

        
      

    
  


  Roberto Schwarz. As ideias fora dolugar. In: Ao vencedor as batatas. São Paulo: Duas Cidades, 1992 (com adaptações). 


  (Diplomacia – 2018 – CESPE) No que se refere aos sentidos e aos aspectos linguísticos do texto XII, julgue (C ou E) os itens seguintes.


  (1) Para o autor, como “mediação quase universal” (l. 41 e 42), o favor possuía não apenas a virtude de compor a base das relações coloniais, mas também servia ideologicamente à elisão, na literatura, da violência que estruturava o modo de produção brasileiro.


  (2) A correção gramatical e o sentido do texto seriam preservados caso o período “Assim, com mil formas e nomes, o favor atravessou e afetou no conjunto a existência nacional, ressalvada sempre a relação produtiva de base, esta assegurada pela força.” (l. 29 a 32) fosse assim reescrito: Dessa forma, o favor atravessou e afetou, no conjunto e com mil formas e nomes, a existência nacional, embora a relação produtiva de base estivesse sempre ressalvada e assegurada pela força.


  (3) Segundo preconiza o Novo Acordo Ortográfico, o vocábulo “contrassensos” (l.4) é grafado conforme as mesmas regras que antissocial.


  (4) Do período “O agregado é a sua caricatura” (l. 23 e 24), é correto inferir que o agregado é uma caricatura de si próprio. 


  1: Certo. A assertiva parafraseia, com precisão, o conteúdo apresentado, no texto original, a partir do travessão (l. 42), que cumpre a mesma função de dois pontos. Há dois pontos que poderiam causar confusão à primeira vista. A paráfrase sugerida é, primeiro, mais sintética, usando as “relações coloniais” como um campo mais amplo para “a outra relação que a colônia nos legara” (l. 43). Em seguida, propõe-se uma sinonímia: “Elisão” de fato significa “disfarce”, como se vê na aproximação entre os verbos “elidir” e “disfarçar”, ou no consagrado termo “elisão fiscal”. 2. Errado. Embora sem erros gramaticais, a reescritura proposta não preserva o sentido do texto original. O erro, no caso, está bem na parte final. No original, “ressalvada sempre a relação produtiva de base, esta assegurada pela força (l. 29-32)”, o termo “ressalvada” tem o sentido de “exceto” ou “excetuada” e não se coordena com “assegurada”. Essa semântica se perde na reescritura proposta, em que o mesmo vocábulo “ressalvada” passa a se coordenar com “assegurada” e, portanto, a ter conotação passiva em relação a “pela força”. Em outras palavras, na reescrita sugerida, é a força que ressalva (excetua) a relação produtiva de base, o que não se verifica no original de Schwarz. 3. Certo. As duas palavras são formadas pelo processo de derivação prefixal acrescida a um radical. No caso, são respectivamente, os prefixos “contra” e “anti” e os radicais “senso(s)” e “social”. Os dois prefixos terminam em vogal, e os radicais se iniciam em “s”. O Novo Acordo Ortográfico prescreve que se dobrem as letras “r” e “s”, para que formem o dígrafo correspondente do radical. No mesmo sentido, temos os exemplos de “antessala” e “antirreligioso”. 4. Errado. O pronome possessivo adjetivo “sua” opera, na passagem mencionada, ostensiva retomada (anáfora) de “favor”, e não do próprio agregado, não havendo como se afirmar a semântica proposta pelo item.




Gabarito: 1C, 2E, 3C, 4E




  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          O ano de 1881 foi dos mais significativos e

        
      


      
        	

        	
          importantes para a ficção no Brasil, pois que nele se

        
      


      
        	

        	
          publicaram as Memórias Póstumas de Brás Cubas,

        
      


      
        	
          4

        

        	
          de Machado de Assis (saídas na Revista Brasileira, no ano

        
      


      
        	

        	
          anterior) e O Mulato, de Aluísio Azevedo. Com estes livros

        
      


      
        	

        	
          se encerrava a indecisão da década de setenta, e tomavam

        
      


      
        	
          7

        

        	
          corpo duas das tendências nela delineadas, a da análise,

        
      


      
        	

        	
          prenunciada nos primeiros trabalhos do próprio Machado

        
      


      
        	

        	
          de Assis, e a naturalista, prefigurada principalmente pelo

        
      


      
        	
          10

        

        	
          Coronel Sangrado, de Inglês de Sousa, e por Um Casamento

        
      


      
        	

        	
          no Arrabalde, de Franklin Távora. A terceira, a regionalista,

        
      


      
        	

        	
          só um pouco depois ganharia feição mais nítida.

        
      


      
        	
          13

        

        	
          No momento, impressionou muito mais a novidade

        
      


      
        	

        	
          do Mulato — sob muitos aspectos ainda tão preso às

        
      


      
        	

        	
          deformações românticas — do que a do Brás Cubas,

        
      


      
        	
          16

        

        	
          muito mais completa e audaciosa. É que aquele não só trazia

        
      


      
        	

        	
          um rótulo em moda, como, parecendo revolucionário e

        
      


      
        	

        	
          de fato o sendo pelo tema, continuava a velha linha nacional

        
      


      
        	
          19

        

        	
          de romances que encontravam na descrição de costumes o seu

        
      


      
        	

        	
          centro de gravidade; foi por isso mais facilmente entendido

        
      


      
        	

        	
          e admirado. Pelos livros de Zola e Eça de Queirós, estavam

        
      


      
        	
          22

        

        	
          o meio intelectual e o público que lia preparados para receber

        
      


      
        	

        	
          afinal uma obra naturalista brasileira, que na verdade se fazia

        
      


      
        	

        	
          esperar, ao passo que nada os habituara de antemão à nova

        
      


      
        	
          25

        

        	
          maneira de Machado de Assis, já que nenhum crítico

        
      


      
        	

        	
          vislumbrara as sondagens psicológicas escondidas sob os casos

        
      


      
        	

        	
          sentimentais que até então de preferência contara. Toda a gente

        
      


      
        	
          28

        

        	
          se deslumbrou — ou se escandalizou — com O Mulato,

        
      


      
        	

        	
          sem perceber que o espírito de inovação e de rebeldia

        
      


      
        	

        	
          estava mais nas Memórias Póstumas de Brás Cubas.

        
      


      
        	
          31

        

        	
          Aqui, ousadamente, varriam-se de um golpe o sentimentalismo,

        
      


      
        	

        	
          o moralismo superficial, a fictícia unidade da pessoa humana,

        
      


      
        	

        	
          as frases piegas, o receio de chocar preconceitos, a concepção

        
      


      
        	
          34

        

        	
          do predomínio do amor sobre todas as outras paixões;

        
      


      
        	

        	
          afirmava-se a possibilidade de construir um grande livro sem

        
      


      
        	

        	
          recorrer à natureza, desdenhava-se a cor local, colocava-se um

        
      


      
        	
          37

        

        	
          autor pela primeira vez dentro das personagens; surgiam afinal

        
      


      
        	

        	
          homens e mulheres, e não brasileiros, ou gaúchos, ou nortistas,

        
      


      
        	

        	
          e — last but not least — patenteava-se a influência inglesa em

        
      


      
        	
          40

        

        	
          lugar da francesa, introduzia-se entre nós o humorismo.

        
      


      
        	

        	
          A independência literária, que tanto se buscara,

        
      


      
        	

        	
          só com este livro foi selada. Independência que não significa,

        
      


      
        	
          43

        

        	
          nem poderia significar, autossuficiência, e sim o estado

        
      


      
        	

        	
          de maturidade intelectual e social que permite a liberdade

        
      


      
        	

        	
          de concepção e expressão. Criando personagens e ambientes

        
      


      
        	
          46

        

        	
          brasileiros — bem brasileiros —, Machado não se julgou

        
      


      
        	

        	
          obrigado a fazê-los pitorescamente típicos, porque a

        
      


      
        	

        	
          consciência da nacionalidade, já sendo nele total, não carecia

        
      


      
        	
          49

        

        	
          de elementos decorativos. Aquilo que reputava indispensável

        
      


      
        	

        	
          ao escritor, “certo sentimento íntimo que o torne homem do seu

        
      


      
        	

        	
          tempo e do seu país, ainda quando trate de assuntos remotos

        
      


      
        	
          52

        

        	
          no tempo e no espaço”, ele o possuiu inteiramente, com

        
      


      
        	

        	
          uma posse tranquila e pacífica. E por isso pôde — o primeiro

        
      


      
        	

        	
          entre nós — ser universal sem deixar de ser brasileiro.

        
      


      
        	
          55

        

        	
          Todas essas qualidades, das quais algumas já se

        
      


      
        	

        	
          haviam delineado nos livros anteriores do seu autor, fizeram

        
      


      
        	

        	
          das Memórias Póstumas de Brás Cubas um acontecimento

        
      


      
        	
          58

        

        	
          literário de imenso alcance. Tanto no presente como no

        
      


      
        	

        	
          passado alterava o nosso panorama literário, porque exigia a

        
      


      
        	

        	
          revisão de valores que, segundo T. S. Eliot, se dá cada vez

        
      


      
        	
          61

        

        	
          que surge uma obra realmente nova. Aplicando ao restrito

        
      


      
        	

        	
          patrimônio das letras brasileiras a fórmula empregada um

        
      


      
        	

        	
          plano muito mais vasto pelo crítico inglês, podemos dizer

        
      


      
        	
          64

        

        	
          que o aparecimento do Brás Cubas modificou a ordem

        
      


      
        	

        	
          estabelecida. (...)

        
      


      
        	

        	
          Descontada a parte do coeficiente pessoal — sem

        
      


      
        	
          67

        

        	
          dúvida a mais importante — a obra de Machado de Assis

        
      


      
        	

        	
          revela que já possuíamos, no fim do Segundo Reinado,

        
      


      
        	

        	
          um organismo social melhor definido do que faria supor

        
      


      
        	
          70

        

        	
          a confusão reinante nos domínios literários entre o indivíduo

        
      


      
        	

        	
          e o meio físico ou o clã a que pertencia. (...) Abandonando

        
      


      
        	

        	
          os episódios sentimentais a que até esse momento mais ou

        
      


      
        	
          73

        

        	
          menos se ativera, instalando-se no íntimo de suas criaturas,

        
      


      
        	

        	
          Machado de Assis descobriu seres cujas reações

        
      


      
        	

        	
          especificamente brasileiras não contrariavam o caráter mais

        
      


      
        	
          76

        

        	
          larga e profundamente humano.

        
      


      
        	

        	
          E, entretanto — tais são os erros de perspectiva

        
      


      
        	

        	
          dos contemporâneos —, o que a todos pareceu novidade

        
      


      
        	
          79

        

        	
          completa foi O Mulato, que inaugurava muito mais uma

        
      


      
        	

        	
          maneira literária do que um ângulo de visão diferente.

        
      


      
        	

        	
          O movimento naturalista a que deu início empolgaria os

        
      


      
        	
          82

        

        	
          escritores, marcaria com o seu sinete não apenas o decênio

        
      


      
        	

        	
          que começava, mas também em boa parte o que se lhe seguiria,

        
      


      
        	

        	
          enquanto que, na época, só Raul Pompéia se deixaria seduzir

        
      


      
        	
          85

        

        	
          pelas análises praticadas no Brás Cubas. Havia, porém,

        
      


      
        	

        	
          nesses dois livros de índole tão diversa, um traço comum:

        
      


      
        	

        	
          em ambos triunfava a observação.

        
      

    
  


  Lúcia Miguel Pereira. História da literatura brasileira – Prosa de ficção – de 1870 a 1920. 
Rio de Janeiro: José Olympio/INL, 1973, 3.a ed., p. 53-5 (com adaptações).


  QUESTÃO 1


  (Diplomacia – 2017 – CESPE) Com base nas ideias expressas no texto I, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) Embora seja um objeto importante nos dois romances mencionados — O Mulato e Memórias Póstumas de Brás Cubas —, o “sinete” (l. 82) mostra-se fundamental no romance de Aluísio Azevedo, de feição naturalista.


  (2) Segundo a autora do texto, o elemento de escândalo social intrínseco à temática de Memórias Póstumas de Brás Cubas não foi compreendido pelo meio intelectual, nem pelo público, no momento da publicação do romance na Revista Brasileira, em 1880, tampouco em seu lançamento em formato de livro, em 1881.


  (3) A autora argumenta, no texto, que o romance de Machado de Assis é representante de uma tendência analítica em literatura, ao passo que O Mulato demonstra tendência descritiva, tendo alcançado, na época de sua publicação, maior popularidade que Memórias Póstumas de Brás Cubas.


  (4) É possível concluir do texto que, tal como aconteceu em 1822 no plano político, a “independência literária” (l. 41) de 1881 caracterizou-se como um movimento de “liberdade de concepção e expressão” (l. 44 e 45), uma vez que tanto O Mulato quanto Memórias Póstumas de Brás Cubas expressaram o afastamento de seus autores da submissão intelectual a escritores estrangeiros, como Zola e Eça de Queirós.


  1: Errado. Sinete não é um “objeto” (ler objeto aqui como assunto) nos dois romances, uma vez que sinete significa estilo, marca. Além disso, a afirmação no texto de Lúcia Miguel Pereira é a respeito do movimento naturalista, iniciado no Brasil com O Mulato: o estilo do movimento naturalista influenciaria o decênio que começava. A oração da l. 82 afirma a influência do estilo Naturalismo na época, e apenas; 2: Errado. O romance que escandalizou foi O Mulato. O que o texto justamente afirma é que Memórias Póstumas de Brás Cubas, na época de seu lançamento, passou despercebido. (l. 28); 3: Certo. O escrito resume sem equívocos a tese principal do texto. O Mulato segue a tendência de descrição de costumes e ganha reconhecimento por seguir “a velha linha nacional de romances” (l. 18), enquanto MPBC, com sua tendência analítica (l. 7), apresenta inovações que não foram, na época, observadas; 4: Errado. A questão está errada porque a “independência literária” que Machado de Assis inaugura com MPBC se refere apenas a este autor (l. 43), não foi um “movimento” seguido (sequer percebido) na época. O movimento influente na época foi o Naturalismo, com a maioria dos autores nacionais ainda bastante submetida – e não deles afastada – aos escritores estrangeiros (l. 21) da mesma escola. A quem interessar, vale a leitura de “Instinto de Nacionalidade” (1873), ensaio escrito por Machado sobre a importância de uma consciência de nacionalidade.




Gabarito 1E, 2E, 3C, 4E




  (Diplomacia – 2017 – CESPE) Com relação a aspectos gramaticais do texto I, julgue (C ou E) os itens que se seguem.


  (1) Sem prejuízo das informações originais do texto e de sua correção gramatical, o trecho “Abandonando os episódios sentimentais (...) larga e profundamente humano” (l. 71 a 76) poderia ser reescrito da seguinte forma: Ao abandonar os episódios sentimentais que até esse momento se tenha privilegiado e ao instalar-se no íntimo de suas criaturas, descobriu, Machado de Assis, seres em que reações tipicamente brasileiras não eram contrárias ao caráter humano no sentido mais largo e profundo.


  (2) Em “Descontada a parte do coeficiente pessoal” (l. 66), a palavra “coeficiente” foi empregada no sentido de fator, circunstância.


  (3) A retirada do pronome oblíquo na oração “ele o possuiu inteiramente” (l. 52) preservaria a correção gramatical e o sentido original do texto.


  (4) Os sujeitos das formas verbais “varriam-se” (l. 31) e “afirmava-se” (l. 35) estão elípticos, e seu referente é a obra Memórias Póstumas de Brás Cubas.


  1: Errado. A reescritura sugerida, além de conter erros de gramática, apresenta transposições que alteram o sentido original do trecho destacado. O primeiro problema é a troca do sujeito em “se tenha privilegiado”. O texto afirma que Machado de Assis se ativera inicialmente a episódios sentimentais (menção à primeira fase de Machado, chamada de “fase romântica”), que logo foram abandonados, e a construção feita com o pronome “se” não traz mais Machado como agente, mas, sim, uma construção passiva, sem agente, e escrita equivocadamente. Com respeito ao rigor gramatical, a escrita seria “se tenham privilegiado” (na analítica, episódios sentimentais que tenham sido privilegiados). O segundo erro de sentido decorre da troca do pronome relativo “cujas” (“seres cujas reações” – l. 74) por “em que”. O relativo “cujo” expressa posse, podendo ser substituído por “de que”, mas não por “em que”, que traz a ideia de lugar. Por fim, “o caráter mais larga e profundamente humano” não é equivalente semanticamente a “caráter humano no sentido mais largo e profundo”. “Largo e profundo” passaram a ser adjetivos que qualificam “sentido”; antes eram advérbios e qualificavam o adjetivo “humano”. Algo profundamente humano é distinto de um sentido mais profundo; 2: Certo. Coeficiente não tem outro sentido aqui senão fator, circunstância, condição que leva para um fim. A singularidade de Machado de Assis, segundo o texto, foi um fator essencial para uma produção literária madura ter-se iniciado, além do sistema literário já aí estabelecido; 3: Certo. O objeto é pleonástico: “aquilo (certo sentimento íntimo…), ele o possui”. Aquilo = o, logo, o pronome oblíquo pode ser retirado sem prejuízo gramatical ou de sentido, uma vez que o verbo não ficará sem nenhum objeto; 4: Errado, porque os sujeitos não estão elípticos. Nas duas ocorrências, eles estão expressos, apenas pospostos ao verbo: varriam-se o sentimentalismo, o moralismo superficial, a fictícia unidade da pessoa humana, as frases piegas, o receio de chocar preconceitos, a concepção…; afirmava-se a possibilidade(…).




Gabarito 1E, 2C, 3C, 4E




  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          Dei em passear de bonde, saltando de um para outro,

        
      


      
        	

        	
          aventurando-me por travessas afastadas, para buscar o veículo

        
      


      
        	

        	
          em outros bairros. Da Tijuca ia ao Andaraí e daí à Vila Isabel;

        
      


      
        	
          4

        

        	
          e assim, passando de um bairro para outro, procurando

        
      


      
        	

        	
          travessas despovoadas e sem calçamento, conheci a cidade —

        
      


      
        	

        	
          tal qual os bondes a fizeram alternativamente povoada

        
      


      
        	
          7

        

        	
          e despovoada, com grandes hiatos entre ruas de população

        
      


      
        	

        	
          condensada e toda ela, agitada, dividida, convulsionada

        
      


      
        	

        	
          pelas colinas e contrafortes da montanha em cujas vertentes

        
      


      
        	
          10

        

        	
          crescera. Jantava, uns dias; em outros, almoçava unicamente;

        
      


      
        	

        	
          e houve muitos que nem uma coisa ou outra fiz. (...)

        
      


      
        	

        	
          Abelardo Leiva, o meu recente conhecimento, era poeta

        
      


      
        	
          13

        

        	
          e revolucionário. Como poeta tinha a mais sincera admiração

        
      


      
        	

        	
          pela beleza das meninas e senhoras de Botafogo. Não faltava

        
      


      
        	

        	
          às regatas, às quermesses, às tômbolas, a todos os lugares

        
      


      
        	
          16

        

        	
          em que elas apareciam em massa; (...). Como revolucionário,

        
      


      
        	

        	
          dizia-se socialista adiantado, apoiando-se nas prédicas

        
      


      
        	

        	
          e brochuras do Senhor Teixeira Mendes, lendo também

        
      


      
        	
          19

        

        	
          formidáveis folhetos de capa vermelha, e era secretário

        
      


      
        	

        	
          do Centro de Resistência dos Varredores de Rua. Vivia

        
      


      
        	

        	
          pobremente, curtindo misérias e lendo, entre duas refeições

        
      


      
        	
          22

        

        	
          afastadas, as suas obras prediletas e enchendo a cidade com

        
      


      
        	

        	
          os longos passos de homem de grandes pernas.

        
      


      
        	

        	
          Depois de nossas relações, era frequente passearmos

        
      


      
        	
          25

        

        	
          juntos. Saíamos às dez horas, tomávamos café e andávamos

        
      


      
        	

        	
          até as três ou quatro da tarde. A essa hora separávamo-nos

        
      


      
        	

        	
          em obediência a uma convenção tácita. Tratava-se de jantar

        
      


      
        	
          28

        

        	
          e cada um de nós ia arranjar-se. À tarde, encontrávamo-nos

        
      


      
        	

        	
          e íamos conversar a um café com alguns outros amigos dele,

        
      


      
        	

        	
          na mor parte desprovidos de dinheiro, com magros e humildes

        
      


      
        	
          31

        

        	
          empregos, pretendendo virar a face do mundo para ter almoço

        
      


      
        	

        	
          e jantar diariamente. Leiva era o chefe, era a inteligência

        
      


      
        	

        	
          do grupo, pois, além de poeta, tinha todos os preparatórios

        
      


      
        	
          34

        

        	
          para o curso de dentista. Eu gostava de notar a adoração

        
      


      
        	

        	
          pela violência que as suas almas pacíficas tinham,

        
      


      
        	

        	
          e a facilidade com que explicavam tudo e apresentavam

        
      


      
        	
          37

        

        	
          remédios. Embora mais moço que ele, várias vezes cheguei

        
      


      
        	

        	
          a sorrir aos seus entusiasmos. Creio que lhes não faltava

        
      


      
        	

        	
          inteligência, sinceridade também; o que não encontravam

        
      


      
        	
          40

        

        	
          era uma soma de necessidades a que viessem responder

        
      


      
        	

        	
          e sobre as quais apoiassem as suas furiosas declamações.

        
      


      
        	

        	
          Insurgiam-se contra o seu estado particular, oriundo talvez

        
      


      
        	
          43

        

        	
          mais de suas qualidades de caráter do que de falhas

        
      


      
        	

        	
          de temperamento. Eram todos honestos, orgulhosos,

        
      


      
        	

        	
          independentes e isso não leva ninguém à riqueza e à

        
      


      
        	
          46

        

        	
          abastança. Leiva era quem mais exagerava nos traços

        
      


      
        	

        	
          do caráter comum e se encarregava de pintar os sofrimentos

        
      


      
        	

        	
          da massa humana. Era um grupo de protestantes, detestando

        
      


      
        	
          49

        

        	
          a política, dando-se ares de trabalhar para obra maior,

        
      


      
        	

        	
          a quem as periódicas “revoluções” não serviam. Um ou outro

        
      


      
        	

        	
          acontecimento vinha-lhes dar a ilusão de que eram guias da

        
      


      
        	
          52

        

        	
          opinião. Leiva gabava-se de ter feito duas greves e de ter

        
      


      
        	

        	
          modificado as opiniões do operariado do Bangu com as suas

        
      


      
        	

        	
          conferências aplaudidas. Os outros, sem a sua enfibratura,

        
      


      
        	
          55

        

        	
          os seus rompantes de atrevimento e a sua ambição oculta, mais

        
      


      
        	

        	
          sinceros talvez por isso, limitavam-se a falar e a manifestar as

        
      


      
        	

        	
          suas terríveis opiniões em publicações pouco lidas.

        
      


      
        	
          58

        

        	
          No entanto, Leiva parecia-me mais sincero na

        
      


      
        	

        	
          sua poesia palaciana e de modista do que nas ideias

        
      


      
        	

        	
          revolucionárias. Não o julgava perfeitamente hipócrita;

        
      


      
        	
          61

        

        	
          era a sua situação que lhe determinava aquelas opiniões; o seu

        
      


      
        	

        	
          fundo era cético e amoroso das comodidades que a riqueza dá.

        
      


      
        	

        	
          Cessassem as suas dificuldades, elas desapareceriam e surgiria

        
      


      
        	
          64

        

        	
          então o verdadeiro Leiva, indiferente aos destinos da turba,

        
      


      
        	

        	
          dando uma esmola em dia de mau humor e preocupado com

        
      


      
        	

        	
          uma ruga no fraque novo que viera do alfaiate.

        
      

    
  


  Lima Barreto. Recordações do escrivão Isaías Caminha. São Paulo: Brasiliense, 1956, p.133-6 (com adaptações).


  (Diplomacia – 2017 – CESPE) Com relação às ideias desenvolvidas no texto II, julgue (C ou E) os itens subsequentes.


  (1) No texto, o narrador emprega a expressão “grandes hiatos”( l. 7) para se referir a locais despovoados da cidade, que ele ia conhecendo de bonde.


  (2) O narrador supõe existir um “verdadeiro Leiva” (l. 64), que se vislumbra na “poesia palaciana e de modista” (R.59) deste personagem, e imagina que, caso passasse a viver em condições econômicas mais favoráveis, Leiva se revelaria descrente dos ideais revolucionários e atraído pelo conforto material.


  (3) O narrador discorda da opinião geral dos amigos de Leiva, que o julgam “perfeitamente hipócrita” (l. 60), e considera que tal julgamento advém do meio pobre e humilde que Leiva frequenta.


  (4) Nos trechos “Eu gostava de notar a adoração pela violência que as suas almas pacíficas tinham” (l. 34 e 35) e “Era um grupo de protestantes, detestando a política” (l. 48 e 49), o narrador alude a uma ambivalência no comportamento de Leiva e de seus amigos.


  1: Certo. No início do texto, o narrador-personagem, que estava conhecendo a cidade ao passear de bonde (l. 1-5), alude ao processo de urbanização de alguns bairros do Rio de Janeiro. No trecho: “os bondes a fizeram [a cidade] alternativamente povoada e despovoada, com grandes hiatos entre ruas de população condensada e toda ela...”, hiato significa fenda, intervalo, um espaço não preenchido. É uma questão que cobra apenas o conhecimento do vocabulário; 2: Certo. A questão apresenta uma perfeita síntese do trecho final do texto de Lima Barreto, da l. 58 a 66. O narrador duvida do aspecto revolucionário de Leiva (“era a situação que lhe determinava aquelas opiniões” – l. 61), sugerindo ser mais uma questão de vaidade - talvez um modo de sobressair ante as próprias dificuldades materiais momentâneas - que de implicação real com o destino da massa; 3: Errado, por dois motivos. Primeiro que não são os amigos que emitem um juízo de julgamento a respeito do personagem Leiva, mas, sim, o narrador (l. 58: “Leiva parecia-me”, em primeira pessoa do singular). Segundo que nem o narrador o julga “perfeitamente hipócrita”, conforme apresentado na l. 60: “Não o julgava perfeitamente hipócrita; ...”, quando, aí então, justifica a sua relativização com o contexto que crer motivar Leiva; 4: Certo. Ambivalência é a aparição simultânea de ideias ou sentimentos opostos. Na primeira frase, ela está presente pela oposição “adoração pela violência” proveniente das “almas pacíficas”; na segunda frase, em “protestastes” (pessoas que protestam) que “detestavam a política”.




Gabarito 1C, 2C, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2017 – CESPE) Considerando as relações semântico-sintáticas estabelecidas no texto II, julgue (C ou E) os itens a seguir.


  (1) No período “Creio que lhes não faltava inteligência, sinceridade também; o que não encontravam era uma soma de necessidades a que viessem responder e sobre as quais apoiassem as suas furiosas declamações” (l. 38 a 41), as negações enfatizam a sequência de características depreciativas atribuídas ao grupo de Leiva, para o que contribui o emprego do adjetivo “furiosas” e do modo subjuntivo, que destaca a inconsistência de suas ações.


  (2) A conjunção “Embora” (l. 37) pode ser substituída por Posto que, mantendo-se o sentido e a correção gramatical do texto.


  (3) O tom memorialista do primeiro parágrafo manifesta-se pelo uso predominante de formas verbais que denotam o início de determinadas ações, das quais são exemplos “Jantava” e “almoçava”, ambas na linha 10, e “Vivia” (l. 20).


  (4) Da leitura do período “Como revolucionário, (...) dos Varredores de Rua” (l. 16 a 20), é correto inferir que, além de “formidáveis folhetos de capa vermelha”, o senhor Teixeira Mendes lia “prédicas e brochuras”.


  1: Errado. A questão está errada porque generaliza o uso das negativas como para afirmar depreciações, mas a primeira negação é enaltecedora: “Creio que lhes não faltava inteligência, sinceridade também;...” (l. 38). Ou seja, a negação com o verbo “faltar” (isso não falta) é pra afirmar que algo está presente: inteligência e sinceridade havia no grupo. Uma vez que o pressuposto é equivocado, nem o adjetivo nem o subjuntivo podem “contribuir”, conforme tentou afirmar a questão; 2: Certo. Tanto embora quanto posto que são conjunções de valor concessivo, que podem ser intercambiadas sem qualquer prejuízo gramatical ou de sentido ;3: Errado. O tom memorialista se dá, sim, pela presença dos verbos no pretérito imperfeito (“jantava”, “almoçava”, “vivia”). O problema está na justificativa que a questão apresentou para o seu uso. O imperfeito não marca o início de uma ação, mas a duração de uma ação no passado (no trecho dado, aponta a rotina dos personagens), uma ação em curso. O tempo que marca uma ação pontual é o pretérito perfeito; 4: Errado. O sujeito das duas ações verbais construídas com o gerúndio é o Leiva: ele dizia-se socialista, apoiando-se/lendo. Não se sustenta a inferência de que era o senhor Teixeira que lia as prédicas e brochuras, uma vez que o gerúndio anterior está subordinado à oração principal, cujo referente do sujeito oculto é o Leiva. Há um paralelismo no uso das formas nominais, que contribui justamente para a compreensão do sentido do período (Leiva afirmar-se socialista). O gabarito desta questão dado como certo inicialmente foi devidamente modificado. O item é errado.




Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E




  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          Escrita em prosa e verso, a Carta Marítima é

        
      


      
        	

        	
          formalmente um poema sui generis, que supera as divisões

        
      


      
        	

        	
          convencionais do discurso. Quanto à mensagem, tem elementos

        
      


      
        	
          4

        

        	
          de uma alegre sátira ideologicamente avançada para

        
      


      
        	

        	
          o acanhado meio português do tempo, na qual Sousa Caldas

        
      


      
        	

        	
          censura os privilégios e a vida materializada, presa a uma

        
      


      
        	
          7

        

        	
          educação artificial e obsoleta, sugerindo a regeneração

        
      


      
        	

        	
          da sociedade por meio de uma transformação como a

        
      


      
        	

        	
          que lhe parecia estar em curso na França revolucionária.

        
      


      
        	
          10

        

        	
          No plano cultural, satiriza a tirania da herança greco-latina

        
      


      
        	

        	
          e aspira a algo diferente, que não formula, sendo porém

        
      


      
        	

        	
          significativo que enquanto menciona Homero como exemplo

        
      


      
        	
          13

        

        	
          de poeta desligado do real, fechado num mundo factício, louve

        
      


      
        	

        	
          um moderno, Cervantes, que assim privilegia como autor

        
      


      
        	

        	
          de obra-prima mais adequada ao tempo, e que de mais a mais

        
      


      
        	
          16

        

        	
          reforça o seu propósito na Carta, por ser ela própria uma sátira

        
      


      
        	

        	
          contra costumes e convenções cediças. Portanto, já em 1790

        
      


      
        	

        	
          Caldas insinuava a necessidade de mudar os padrões, e o fazia

        
      


      
        	
          19

        

        	
          com mais força e originalidade do que faria seis anos depois

        
      


      
        	

        	
          o francês Joseph Berchoux, na citadíssima e medíocre Elegia

        
      


      
        	

        	
          sobre os Gregos e os Romanos, onde os acusa de lhe

        
      


      
        	
          22

        

        	
          infelicitarem a vida. (...)

        
      


      
        	

        	
          A mudança sugerida na Carta levaria o tempo de uma

        
      


      
        	

        	
          geração para acontecer. Mas mesmo sem propor novos rumos

        
      


      
        	
          25

        

        	
          Sousa Caldas contribuiria a seu modo, ao descartar no resto

        
      


      
        	

        	
          da obra a imitação da Antiguidade e voltar-se para os temas

        
      


      
        	

        	
          religiosos, que o Romantismo consideraria mais tarde como um

        
      


      
        	
          28

        

        	
          dos seus timbres diferenciadores. Pelo fato de ter remontado

        
      


      
        	

        	
          na tradução dos Salmos à poesia bíblica, embora nada tenha

        
      


      
        	

        	
          de pré-romântico ele foi considerado mais ou menos precursor

        
      


      
        	
          31

        

        	
          a partir do decênio de 1830; mas é inexplicável que

        
      


      
        	

        	
          os românticos nunca tenham mencionado a Carta, que

        
      


      
        	

        	
          poderia, na perspectiva deles, ser lida como verdadeiro

        
      


      
        	
          34

        

        	
          manifesto modernizador.

        
      


      
        	

        	
          Curioso a este respeito é o caso de Gonçalves de

        
      


      
        	

        	
          Magalhães, que publicou em 1832 o pífio volume Poesias,

        
      


      
        	
          37

        

        	
          encharcado da rotina mais banal daquele momento de exaustão

        
      


      
        	

        	
          literária, inclusive com recurso constante à mitologia clássica.

        
      


      
        	

        	
          Mas no ano seguinte escreveu que não queria mais saber dela,

        
      


      
        	
          40

        

        	
          por clara influência da Carta Marítima, imitada quase

        
      


      
        	

        	
          ritualmente numa Carta ao Meu Amigo Dr. Cândido Borges

        
      


      
        	

        	
          Monteiro (datada do Havre, 1833), onde narra a sua própria

        
      


      
        	
          43

        

        	
          viagem à França. Vistas as coisas de hoje, isto parece uma

        
      


      
        	

        	
          inflexão por influência de Sousa Caldas, antes da conversão

        
      


      
        	

        	
          estética ocorrida em Paris e manifestada na revista Niterói.

        
      


      
        	
          46

        

        	
          Por que então nos escritos renovadores Magalhães não

        
      


      
        	

        	
          mencionou esta sua precoce mudança de rota, nem mesmo

        
      


      
        	

        	
          quando se referia a Sousa Caldas? Difícil imaginar os motivos,

        
      


      
        	
          49

        

        	
          sobretudo quando pensamos que os primeiros românticos

        
      


      
        	

        	
          queriam a todo custo encontrar precursores, evocando

        
      


      
        	

        	
          Durão, Basílio, São Carlos e Sousa Caldas entre os principais.

        
      


      
        	
          52

        

        	
          Talvez porque para quem tinha andado de braço com as musas

        
      


      
        	

        	
          clássicas, como o Magalhães de Poesias, a carga mitológica

        
      


      
        	

        	
          da Carta Marítima parecesse, na hora de renovar,

        
      


      
        	
          55

        

        	
          incompatível com a nova moda. Por isso, não apenas deixou

        
      


      
        	

        	
          a sua própria Carta fora dos Suspiros Poéticos, mas só

        
      


      
        	

        	
          se animou a publicá-la em 1864, no volume Poesias Avulsas

        
      


      
        	
          58

        

        	
          das suas obras completas, onde recolheu pecados da mocidade.

        
      


      
        	

        	
          No entanto, se a tivesse divulgado na altura da sua pregação

        
      


      
        	

        	
          renovadora ela teria sido (apesar da péssima qualidade)

        
      


      
        	
          61

        

        	
          um argumento de certo peso no rastreamento de sinais

        
      


      
        	

        	
          precursores e da sua própria antecipação. (...)

        
      


      
        	

        	
          No rasto de Magalhães, os primeiros românticos

        
      


      
        	
          64

        

        	
          também puseram de lado a Carta de Sousa Caldas, que talvez

        
      


      
        	

        	
          tenham mesmo treslido, sem perceberem a força renovadora

        
      


      
        	

        	
          que está implícita na sua brincadeira profilática e faz dela

        
      


      
        	
          67

        

        	
          indício precursor de certos aspectos que o nosso Romantismo

        
      


      
        	

        	
          assumiria, sem deixar com isso de ser um documento,

        
      


      
        	

        	
          plantado no solo setecentista da Ilustração.

        
      

    
  


  Antonio Candido. Carta Marítima. In: O discurso e a cidade. São Paulo: Duas Cidades, 1998, p. 220-2 (com adaptações).


  (Diplomacia – 2017 – CESPE) Julgue (C ou E) os itens seguintes, relacionados às ideiasdesenvolvidas no texto III.


  (1) Antonio Candido afirma que Sousa Caldas, em Carta Marítima, escreveu um poema satírico que mostrava avanços em relação ao seu tempo, até mesmo pelo fato de o poeta fazer referência laudatória a um escritor como Miguel de Cervantes.


  (2) De acordo com Antonio Candido, os autores românticos, entre eles Gonçalves de Magalhães, não fizeram referência à Carta Marítima, apesar de Sousa Caldas ser um poeta conhecido naquele momento e de o poema conter aspectos modernizadores buscados pela poesia romântica.


  (3) Segundo o texto, Sousa Caldas, em Carta Marítima, repudiou os temas religiosos e preferiu salientar os mitos da Antiguidade clássica que permitissem fazer uma sátira surpreendente no meio social do seu tempo.


  (4) Conclui-se do texto que Sousa Caldas, ao escrever a Carta Marítima, prenunciou o Romantismo brasileiro, tendo criticado a “exaustão literária” (l. 37 e 38) da poesia de Gonçalves de Magalhães, que, no ano anterior, havia publicado um volume pífio intitulado Poesias.


  1: Certo. A classificação do poema como satírico e avançado é apresentada logo no início do texto de Antonio Candido, na l. 4. A referência a Miguel de Cervantes como influência para Sousa Caldas está na l. 14, ao afirmar que este o “privilegia como autor de obra-prima mais adequada ao tempo”. Cervantes é autor de uma das maiores sátiras de costumes, D. Quixote de la Mancha.


  2: Certo. A referência à Carta Marítima não foi feita pelos românticos, apesar de os influenciar – é esta justamente a crítica de Antonio Candido, enquanto apresenta as dúvidas sobre as razões do ocorrido. Nas l. 32-34, a afirmação é explicitada.


  3: Errado. Candido afirma claramente nas l. 25-27 que Sousa Caldas descartou a imitação da Antiguidade e voltou-se para os temas religiosos. A questão apresenta uma paráfrase equivocada do trecho.


  4: Errado. Quem critica a “exaustão literária” (l. 37) é Antonio Candido, não o escritor Sousa Caldas. É muito comum nas provas as questões promoverem essa confusão entre o escritor resenhado e o autor de fato do texto selecionado.




Gabarito 1C, 2C, 3E, 4E




  (Diplomacia – 2017 – CESPE) Com relação a aspectos gramaticais do texto III, julgue (C ou E) os próximos itens.


  (A) A substituição do vocábulo “encharcado” (l. 37) por repleto preservaria o estilo original do período, embora acarretasse prejuízo ao teor metafórico da construção.


  (B) A substituição da conjunção “embora” (l. 29) pela conjunção conquanto prejudicaria o sentido original do texto.


  (C) A substituição da oração relativa “que não formula” (l. 11) por embora não a formule manteria o sentido original do texto e sua correção gramatical, desde que fossem mantidas as vírgulas que isolam referida oração.


  (D) Dados os sentidos do texto, é correto afirmar que os sujeitos elípticos das formas verbais “privilegia” (l. 14) e “reforça” (l. 16) têm referentes distintos.


  1: Errado. Essa questão é mais difícil, porque o erro é sutil. De fato, a substituição de “encharcado” pelo termo denotativo “repleto” prejudicaria o teor metafórico (conotado) da formulação original. O erro – já é possível aqui a dedução – reside unicamente na afirmação “preservaria o estilo original”, uma vez que a mudança de um termo conotado pra um denotado já é uma alteração estilística, logo, não conserva/preserva a expressão (estilo) original do autor. Em termos lógicos, não é possível alterar e conservar ao mesmo tempo.


  2: Errado. Novamente, cobrou-se o conhecimento das conjunções concessivas. Tanto embora quanto conquanto são concessivas, podendo ser intercambiadas sem qualquer prejuízo formal ou de sentido. A questão está errada.


  3: Errado. Antonio Candido afirma que o que Sousa Caldas não formula é esse “algo diferente” (l. 11) a que aspira. A substituição correta da oração adjetiva pela adverbial seria possível, desde que mantido o mesmo objeto: embora não o formule. A inserção de um pronome oblíquo feminino torna errada a substituição, uma vez que não preservaria o sentido original.


  4: Certo. O referente (aquilo/aquele a que me refiro) de “privilegia” é Sousa Caldas, e o referente de “reforça” é Cervantes. Cervantes é usado por Sousa Caldas para reforçar o propósito deste na Carta Marítima.




Gabarito 1E, 2E, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2017 – CESPE) Com relação a aspectos linguísticos e textuais do texto III, julgue (C ou E) os seguintes itens.


  (1) Com o emprego de construções como “Vistas as coisas de hoje” (l. 43) e “Difícil imaginar os motivos” (l. 48) e da forma verbal “pensamos” (l. 49), o autor confere um tom impessoal ao texto.


  (2) Os adjetivos “pífio” (l. 36) e “encharcado” (l. 37) e a expressão “exaustão literária” (l. 37 e 38) são empregados, no texto, em sentido conotativo.


  (3) Sem prejuízo das informações originais do texto e de sua correção gramatical, o trecho “No rasto de Magalhães, (...) sua brincadeira profilática” (l. 63 a 66) poderia ser reescrito da seguinte forma: Os primeiros românticos também ignoraram a Carta de Sousa Caldas; assim como Magalhães, não perceberam a força subjacente em sua brincadeira preventiva, e talvez eles mesmos a tenham lido às avessas.


  (4) A expressão “a este respeito” (l. 35) retoma a ideia defendida no parágrafo anterior: Sousa Caldas contribuiu a seu modo para as mudanças na poesia do Romantismo, embora não tenha proposto caminhos novos.


  1: Certo. O autor não aponta uma posição pessoal dele, mas sim um distanciamento em relação ao objeto tratado. A ausência de marcas de um sujeito (“Vistas as coisas”), o uso do infinitivo impessoal (“Difícil imaginar”) e a primeira pessoa do plural (“pensamos”) conferem a impessoalidade e garantem o uso da função referencial no texto. O tom impessoal – sem marcas de pessoa –, nesse sentido, é verificado nas frases destacadas; 2: Errado. Novamente, cobrou-se estilística. Tanto pífio quanto a expressão exaustão literária foram usados em sentido denotado, literal. Pífio significa “de pouco valor”, e exaustão significa “esgotamento”, no caso, um esgotamento da capacidade criativa literária. Apenas encharcado é conotado, uma vez que, literalmente, significa “molhado” e, figurativamente, “repleto”; 3: Errado. Não há erro de gramática na reescritura, no entanto, foram feitos deslocamentos e substituições que modificaram o sentido original. As substituições de “implícito” por “subjacente”, “profilático” por “preventivo” e “treslido” por “lido às avessas” são possíveis em termos literais, mas modificam o tom metafórico de que Candido se vale. O sentido de “profilático”, por exemplo, vem somar-se à ideia de procedimentos para mudar a sociedade, que Candido anuncia estar presente na Carta de Sousa Caldas, uma vez que este “insinuava a necessidade de mudar os padrões” (l. 18), e o termo “preventivo” perde esse efeito. Outro problema na paráfrase sugerida decorre do deslocamento de palavras, como em “e talvez eles mesmos a tenham lido às avessas”. O pronome oblíquo a aqui já não retoma a Carta Marítima, como no original (função anafórica exercida pelo pronome relativo que em “que tenham mesmo treslido”), mas, sim, o último referente no feminino, “brincadeira preventiva”. Além disso, o advérbio mesmo, com sentido de “realmente” no original, passou a funcionar como adjetivo, no sentido de “eles próprios”, “eles em pessoa”, o que também acarreta mudança de sentido; 4: Errado, uma vez que a ideia retomada pela expressão “a este respeito” é a última mencionada no parágrafo anterior, qual seja, a de que Sousa Caldas teve uma contribuição considerável como precursor do Romantismo, mas nunca foi mencionado pelos primeiros românticos. A ideia afirmada erroneamente na questão como “a” ideia defendida aparece apenas como pressuposto da tese principal: a influência, já tardia, não reconhecida de Sousa Caldas.




Gabarito 1C, 2E ,3E, 4E




  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          A classe dedicada ao comércio, marcada pela compra

        
      


      
        	

        	
          e venda de mercadorias ou na colocação de dinheiro,

        
      


      
        	

        	
          não representava, no Império, o padrão social dominante.

        
      


      
        	
          4

        

        	
          Os comerciantes eram, em grande parte, estrangeiros; o ramo

        
      


      
        	

        	
          mais saliente do comércio, o ligado ao escravo, sujava as mãos

        
      


      
        	

        	
          dos que com ele enriqueciam. Um título de comendador ou

        
      


      
        	
          7

        

        	
          de barão dourava o busto do empresário, mas não o nobilitava,

        
      


      
        	

        	
          visto que o nobre pertencia a uma camada diversa, composta,

        
      


      
        	

        	
          sob o ponto de vista profissional ou econômico, de letrados

        
      


      
        	
          10

        

        	
          ou senhores de rendas. O homem que traficava — membro

        
      


      
        	

        	
          da classe lucrativa ou aquisitiva —, para se qualificar

        
      


      
        	

        	
          socialmente, embriagou-se, perdidamente, na imitação do

        
      


      
        	
          13

        

        	
          estilo ou nos traços secundários da classe proprietária

        
      


      
        	

        	
          e do estamento. Elevava-se, se enriquecido — elevava-se é

        
      


      
        	

        	
          o termo certo — a uma categoria superior no desfrute

        
      


      
        	
          16

        

        	
          ostentatório de rendas, transformando a natureza de seu

        
      


      
        	

        	
          patrimônio, ou ingressava na política e no governo, preocupado

        
      


      
        	

        	
          em amortecer a cintilação equívoca da origem. Era quase

        
      


      
        	
          19

        

        	
          uma situação colonial, com a ascensão, nem sempre possível

        
      


      
        	

        	
          no espaço de uma geração, do albardeiro ao círculo dos

        
      


      
        	

        	
          fidalgos. Em meados do século XIX o velho equilíbrio

        
      


      
        	
          22

        

        	
          se rompe, fio a fio, imperceptivelmente, na quebra de secular

        
      


      
        	

        	
          estrutura econômica e social. Consequência da nova dinâmica,

        
      


      
        	

        	
          que agita e move a sociedade, será a emancipação de uma

        
      


      
        	
          25

        

        	
          classe inteira, até aí pejada, impedida e entorpecida em seus

        
      


      
        	

        	
          passos. Dentro da consciência do homem que enriqueceu

        
      


      
        	

        	
          no trato de mercadorias e de valores, haverá agora uma crise.

        
      


      
        	
          28

        

        	
          O Dr. Félix (Ressurreição) ou Rubião (Quincas Borba),

        
      


      
        	

        	
          aquinhoados pela inesperada herança, trataram de aplicar os

        
      


      
        	

        	
          bens para que eles lhes proporcionassem renda segura e

        
      


      
        	
          31

        

        	
          estável.

        
      


      
        	

        	
          Outra é a conduta de Mauá, como será a de Palha

        
      


      
        	

        	
          (Quincas Borba), Cotrim (Memórias Póstumas) ou de Santos

        
      


      
        	
          34

        

        	
          (Esaú e Jacó). Homens do comércio, não convertem

        
      


      
        	

        	
          o patrimônio em prestações de renda, mas continuam presos

        
      


      
        	

        	
          aos seus negócios, perseguindo o infinito, imantados por outros

        
      


      
        	
          37

        

        	
          desígnios, alimentados por uma nova sociedade. Mas há

        
      


      
        	

        	
          a crise. Rubião a vive, já, no último quartel do século,

        
      


      
        	

        	
          em sentido contrário, atraído pelos lucros do comércio e

        
      


      
        	
          40

        

        	
          não pelo comércio. Mauá a sentirá, no sentido autêntico:

        
      


      
        	

        	
          dos doze aos trinta e dois anos, vergado no balcão e sócio

        
      


      
        	

        	
          de comerciante, torna-se dono de respeitável fortuna. Fiel

        
      


      
        	
          43

        

        	
          à ordem dominante, não a calcula em bons e vistosos contos

        
      


      
        	

        	
          de réis, mas por sua renda, que seria superior a 50 contos

        
      


      
        	

        	
          anuais. A renda e não o capital dava a nota de grandeza,

        
      


      
        	
          46

        

        	
          de opulência, para encher os olhos e provocar a admiração.

        
      


      
        	

        	
          “Já se vê que, — confessava, aludindo ao ano de 1846 —

        
      


      
        	

        	
          ao engolfar-me em outra esfera de atividade, possuía eu uma

        
      


      
        	
          49

        

        	
          fortuna satisfatória, que me convidava a desfrutá-la. Travou-se

        
      


      
        	

        	
          em meu espírito, nesse momento, uma luta vivaz entre

        
      


      
        	

        	
          o egoísmo, que em maior ou menor dose habita o coração

        
      


      
        	
          52

        

        	
          humano, e as ideias generosas que em grau elevado

        
      


      
        	

        	
          me arrastavam a outros destinos...”. O egoísmo seria a fruição

        
      


      
        	

        	
          do capital, sem suor e angústias; o impulso contrário,

        
      


      
        	
          55

        

        	
          a expansão da economia, que se identificaria, para a classe

        
      


      
        	

        	
          lucrativa, com o progresso do país. Certo de seu papel

        
      


      
        	

        	
          dinâmico na sociedade, criando atividades novas e

        
      


      
        	
          58

        

        	
          aprimorando as existentes; esse estrato ganha relevo

        
      


      
        	

        	
          e autonomia, sem que se esconda atrás do biombo, dourado

        
      


      
        	

        	
          de tradição e respeitabilidade, da classe proprietária. É hostil,

        
      


      
        	
          61

        

        	
          como conjunto, ao ócio dos homens de renda e ao prestígio

        
      


      
        	

        	
          do estamento político, que maneja o poder do alto e de cima,

        
      


      
        	

        	
          sem consultar-lhe as preferências nem lhe pedir orientação

        
      


      
        	
          64

        

        	
          e conselho. Atente-se: a classe lucrativa tem conduta adversa

        
      


      
        	

        	
          ao estilo de vida da camada dirigente, não obstante a explore,

        
      


      
        	

        	
          e viva, em grande parte, de seus favores, numa espécie de

        
      


      
        	
          67

        

        	
          capitalismo político, dependente e subordinado ao Estado.

        
      

    
  


  Raymundo Faoro. Machado de Assis: a pirâmide e o trapézio. São Paulo: 
Companhia Editora Nacional, 1974, p. 225-7 (com adaptações).


  (Diplomacia – 2017 – CESPE) Com referência ao texto IV, julgue (C ou E) os itens que se seguem.


  (1) Conforme o texto, tanto o Dr. Félix, personagem de Ressurreição, quanto Rubião, personagem de Quincas Borba, mantinham, em seus negócios e investimentos, condutas que seguiam princípios éticos e morais opostos aos de um homem de comércio como Mauá, que pertencia à ordem dominante.


  (2) Conclui-se do texto que a maioria dos comerciantes, no Império, não era formada por brasileiros, bem como que o comércio mais lucrativo praticado na época estava associado à economia escravocrata.


  (3) Raymundo Faoro argumenta que personagens de romances, tais como Palha e Cotrim, anteciparam, em meados do século XIX, tendências econômicas e políticas que estariam plenamente consolidadas ao final do Império brasileiro.


  (4) Salienta-se, no texto, a importância da renda como atributo de grande reconhecimento social, o que levou Mauá a vivenciar ‘uma luta vivaz’ (l. 50), isto é, um dilema, entre a utilização do capital para fins próprios e o investimento na economia nacional.


  1: Errado. Não há, nos personagens citados, oposição qualquer em relação a princípios éticos e morais: todos precisavam ou esconder sua origem ou ostentar sua renda para qualificarem-se socialmente. As diferenças apresentadas são em relação ao destino do patrimônio. Além disso, Mauá não “pertencia” à ordem dominante, como sugere a questão, mas, sim, era “fiel à ordem dominante” (l. 42), a do desfrute ostentatório da renda; 2: Certo. É afirmado na l. 4-5 que “os comerciantes eram, em grande parte, estrangeiros” e que “o ramo mais saliente do comércio” era “o ligado ao escravo”; 3: Errado. Raymundo Faoro discorre sobre como, em meados do séc. XIX, a organização socioeconômica dos comerciantes se modifica, mas não sobre tendências plenamente consolidadas ao final do Império brasileiro. Afirma que “o velho equilíbrio se rompe” (l. 22), com o movimento abolicionista e a mudança do comércio, mas não chega, no trecho dado, a nenhuma síntese a respeito; 4: Certo. No período que se inicia na l. 53, a divisão afirmada pode ser confirmada.




Gabarito 1E, 2C, 3E, 4C




  (Diplomacia – 2017 – CESPE) Com referência ao texto IV, julgue (C ou E) os próximos itens.


  (1) Tendo o pronome oblíquo sentido possessivo em “sem consultar-lhe as preferências” (l. 63), tal trecho poderia ser substituído por sem consultar as suas preferências, mantendo-se, com isso, a correção gramatical e o sentido do texto.


  (2) A colocação do pronome em “embriagou-se” (l. 12), “Elevava-se” (l. 14), ‘Já se vê’ (l. 47) e “que se identificaria” (l. 55) está de acordo com a variedade formal culta da língua portuguesa e deve-se a razões fonético-sintáticas.


  (3) Na linha 23, o emprego da vírgula logo após a expressão “da nova dinâmica” bem como o emprego do artigo definido em “da” indicam que a oração “que agita e move a sociedade” (l. 24) não participa da construção da referência dessa expressão.


  (4) Tanto em “do albardeiro ao círculo dos fidalgos” (l. 20 e 21) quanto em “dos doze aos trinta e dois anos” (R.41), a preposição de foi empregada no sentido de desde.


  1: Certo. O pronome lhe pode funcionar como objeto indireto (a ele) ou como objeto indireto com sentido possessivo (seu, sua). No trecho destacado, o pronome oblíquo não opera como um “a ele” (OI), mas, sim, como OI possesivo, podendo, portanto, ser substituído pelo seu pronome correspondente.


  2: Certo. Em “embriagou-se” e “elevava-se”, não há nenhum fator de próclise, sendo a ênclise justificada na norma culta do português por exigências da eufonia lusa (cf. Moderna Gramática Portuguesa, de Evanildo Bechara). Em “Já se vê” e “que se identificaria”, a próclise é estabelecida pela construção da frase com o advérbio de tempo já, no primeiro caso, e com o pronome relativo que, no segundo, fatores tidos como atrativos do pronome.


  3: Certo. A presença do artigo definido em “a dinâmica” somada ao uso da vírgula após o nome anunciam que a oração adjetiva seguinte é uma oração explicativa, não restritiva. Segundo Bechara, “a adjetiva explicativa alude a uma particularidade que não modifica a referência do antecedente e que, por ser mero apêndice, pode ser dispensada sem prejuízo total da mensagem” (p. 467, Moderna Gramática Portuguesa). Isto é, a oração adjetiva seguinte apenas descreve como a dinâmica é, não a diferencia, podendo, por isso, até ser retirada sem prejuízo para o texto. Se pode ser retirado, não participa da construção da referência dessa expressão: esta já esta dada.


  4: Errado. Na primeira frase, “do albardeiro ao círculo dos fidalgos” (l. 20), a preposição não está sendo empregada com o sentido de “desde”, uma vez ela é complemento nominal do substantivo ascensão (de...a): é a ascensão do albardeiro ao círculo dos fidalgos (este já é um nobre). O trecho trata justamente dos diferentes meios de qualificação social na época do Império, uma vez que a estrutura econômica estava mudando. Na segunda frase, “de” tem valor de “desde”, pois aponta uma extensão de tempo.




Gabarito 1C, 2C, 3C, 4E




  (Diplomacia – 2017 – CESPE) Julgue (C ou E) os itens subsequentes, acerca das ideias e das estruturas linguísticas do texto IV.


  (1) Feitos os devidos ajustes de maiúsculas e minúsculas e de pontuação, o deslocamento dos advérbios “socialmente” e “perdidamente”, ambos na linha12, para o início e para o fim do período em que eles ocorrem, respectivamente, manteria a correção e o sentido original do texto.


  (2) Os vocábulos “pejada” (l. 25) e “aquinhoados” (l. 29) podem ser substituídos, respectivamente, por embaraçada e contemplados, sem prejuízo para as informações veiculadas no texto.


  (3) Na linha 65, a substituição de “não obstante” por contudo preservaria a correção gramatical e o sentido original do texto.


  (4) Apesar da cacofonia inicial, a correção gramatical e o sentido original do texto seriam mantidos caso o trecho “Um título de comendador ou de barão dourava o busto do empresário, mas não o nobilitava” (l. 6 e 7) fosse reescrito da seguinte forma: Comenda de comendador ou de barão dourava o busto de comerciantes, embora não lhes tornasse nobre.


  1: Errado. Nem sempre o advérbio pode ser modificado sem implicação de mudança de sentido. “Socialmente” modifica o verbo “qualificar” e, uma vez deslocado para o início do período, estaria vinculado à primeira oração, mudando o sentido. Com “perdidamente”, não haveria problemas no deslocamento, pois o advérbio seguiria vinculado a seu verbo de origem, “embriagar-se” (l. 12); 2: Certo. As substituições estão dicionarizadas e de acordo com o sentido do texto; 3: Errado. “Não obstante”, no texto, está sendo usado como conjunção subordinativa concessiva, e “contudo” é conjunção coordenativa adversativa. O sentido de ambas as conjunções é de contrariedade, mas a troca não preserva a correção gramatical, uma vez que a conjunção adversativa pede o verbo no modo indicativo (ex.: contudo a explora e vive); 4: Errado. Há erro gramatical e mudança de sentido na reescritura feita. Com adequação, o trecho “embora não lhes tornasse nobre” deveria ser “embora não os tornasse nobres”. A regência de tornar com o predicativo é VTD, não VTI, e faltou a concordância nominal. Além disso, o trecho original trata de um empresário específico, o traficante de escravos, e a substituição sugerida aplica-se a comerciantes de ordem geral.




Gabarito 1E, 2C, 3E, 4E




  
    
      

      
    

    
      
        	
          1

        

        	
          “Ah, o Brasil, que país!”, exclama uma personagem

        
      


      
        	

        	
          de La Vie Dangereuse. “Que país, esse Brasil!”, repetirão,

        
      


      
        	

        	
          com diferentes entonações, o melancólico capitão de longo

        
      


      
        	
          4

        

        	
          curso, um agente da Terceira Internacional, a mulher de um

        
      


      
        	

        	
          diplomata reformado. Na verdade, as dimensões míticas desse

        
      


      
        	

        	
          subcontinente verde, sobrecarregado de movimento e de vida,

        
      


      
        	
          7

        

        	
          só poderiam fascinar a imaginação de Blaise Cendrars.

        
      


      
        	

        	
          Viajante sem bagagem e sem descanso, o poeta do

        
      


      
        	

        	
          Transiberiano já se havia declarado irrevogavelmente contra

        
      


      
        	
          10

        

        	
          as descrições de paisagens. Penetrar as coisas, interpretá-las,

        
      


      
        	

        	
          descrever ao seu modo animais e homens era a missão do

        
      


      
        	

        	
          viajante algo entediado.

        
      


      
        	
          13

        

        	
          A dança da paisagem... As sempre mesmas Europas.

        
      


      
        	

        	
          Diante delas: o Brasil, vaga expressão geográfica, país novo,

        
      


      
        	

        	
          quase um desconhecido de si mesmo, imenso laboratório de

        
      


      
        	
          16

        

        	
          culturas onde coexistiam as mais contraditórias experiências de

        
      


      
        	

        	
          tempo social. A síntese psicológica e cultural, a paisagem

        
      


      
        	

        	
          humana feita de contrastes tão variados do Brasil teriam de

        
      


      
        	
          19

        

        	
          exercer gradativamente sobre Cendrars atração irresistível.

        
      


      
        	

        	
          Mesmo antes da Grande Guerra — está-se farto de

        
      


      
        	

        	
          saber —, o jovem escritor suíço pretendia, com argumentos

        
      


      
        	
          22

        

        	
          mais ou menos míticos, haver conhecido os países decisivos

        
      


      
        	

        	
          do mundo, da China aos Estados Unidos da América, da

        
      


      
        	

        	
          Alemanha ao Egito. O seu prestígio no mundo literário,

        
      


      
        	
          25

        

        	
          consolidado já a partir de 1912 — data da primeira edição de

        
      


      
        	

        	
          Les Pâques à New York —, crescera definitivamente, no ano

        
      


      
        	

        	
          seguinte, com a Prose du Transsibérien et de la Petite

        
      


      
        	
          28

        

        	
          Jehanne de France, para não falarmos de outros textos que

        
      


      
        	

        	
          publica em revistas de vanguarda. É preciso não esquecer

        
      


      
        	

        	
          também algumas plaquettes ilustradas pelos pintores cubistas

        
      


      
        	
          31

        

        	
          mais conhecidos, e que os colecionadores disputam.

        
      


      
        	

        	
          A Anthologie Nègre, de 1921, vem a ser um êxito de público

        
      


      
        	

        	
          e de crítica; consegue mesmo rejuvenescer um pouco ainda a

        
      


      
        	
          34

        

        	
          moda primitivista, já em desfavor nos meios mais à vanguarda.

        
      


      
        	

        	
          É depois da publicação da Anthologie que o

        
      


      
        	

        	
          compositor Darius Milhaud, interessado pelo jazz desde o final

        
      


      
        	
          37

        

        	
          da guerra, procura a colaboração do poeta para um balé de

        
      


      
        	

        	
          tema negro que deseja compor. De 1917 a 1918, Milhaud fora

        
      


      
        	

        	
          adido à Legação francesa no Rio de Janeiro. Viera para essa

        
      


      
        	
          40

        

        	
          cidade a convite de Paul Claudel, então chefe da missão

        
      


      
        	

        	
          diplomática do seu país junto ao governo brasileiro, e que não

        
      


      
        	

        	
          desejava interromper a colaboração intelectual que ambos

        
      


      
        	
          43

        

        	
          mantinham na Europa. Compositor e poeta continuarão a

        
      


      
        	

        	
          trabalhar juntos no Brasil, em busca de uma integração

        
      


      
        	

        	
          dramática entre música e teatro declamado. Para Darius

        
      


      
        	
          46

        

        	
          Milhaud, entretanto, que também escreve a música incidental

        
      


      
        	

        	
          para a farsa lírica O Urso e a Lua, do seu chefe, a descoberta

        
      


      
        	

        	
          da música popular brasileira — o maxixe, o choro, o

        
      


      
        	
          49

        

        	
          tanguinho, o samba —, com os seus problemas específicos de

        
      


      
        	

        	
          ritmo, foi muito estimulante. No Rio, ele conhecera o jovem

        
      


      
        	

        	
          Villa-Lobos — para quem Stravinski acabara de ser uma

        
      


      
        	
          52

        

        	
          revelação —, que começava a encarar a possibilidade de

        
      


      
        	

        	
          utilizar, de maneira orgânica, o vasto folclore nacional. Por sua

        
      


      
        	

        	
          vez, Milhaud, introduzido no ambiente da música popular do

        
      


      
        	
          55

        

        	
          Rio, recolhe o material que utilizará em seguida no Boeuf sur

        
      


      
        	

        	
          le Toît, chaplinesca “cinema-sinfonia sobre temas

        
      


      
        	

        	
          sul-americanos”, cujo título e frenético dinamismo se inspiram,

        
      


      
        	
          58

        

        	
          entre outros motivos, no maxixe Boi no Telhado, de Zé

        
      


      
        	

        	
          Boiadêro.

        
      


      
        	

        	
          Darius Milhaud foi, sem dúvida, o primeiro

        
      


      
        	
          61

        

        	
          intelectual a despertar a curiosidade de Cendrars pelo Brasil.

        
      


      
        	

        	
          Conhecedor do singular temperamento do amigo novo, o

        
      


      
        	

        	
          compositor percebeu o interesse que a experiência de um

        
      


      
        	
          64

        

        	
          mundo inteiramente inédito — dessa paisagem deveras

        
      


      
        	

        	
          anônima, conforme Gobineau a classificara com hepático mau

        
      


      
        	

        	
          humor cinquenta anos antes — iria provocar no poeta do

        
      


      
        	
          67

        

        	
          Panama. Mesmo assim, é pouco provável que, nessa época,

        
      


      
        	

        	
          Cendrars alimentasse o mais vago propósito de partir para a

        
      


      
        	

        	
          América do Sul, rumo ao país delirante e ingênuo dos bois

        
      


      
        	
          70

        

        	
          no telhado. Os acontecimentos, porém, se precipitam.

        
      


      
        	

        	
          La Création du Monde seria dançada pelos Ballets Suédois,

        
      


      
        	

        	
          de Rolf de Maré, em outubro de 1923, e, em janeiro do ano

        
      


      
        	
          73

        

        	
          seguinte, com o irônico desprendimento do turista ocasional,

        
      


      
        	

        	
          Cendrars estava zarpando para o Brasil a bordo do Formoso,

        
      


      
        	

        	
          vapor que batia bandeira francesa.
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